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A REVISTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
é distribuída nos seguintes órgãos, insƟ tuições e bibliotecas:

Supremo Tribunal Federal
Tribunal Superior do Trabalho
Superior Tribunal de JusƟ ça
Superior Tribunal Militar
Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região
Biblioteca Nacional
Biblioteca do Centro de Estudos Judiciários - Conselho da JusƟ ça Federal
Biblioteca do Senado Federal
Biblioteca da Câmara dos Deputados
Biblioteca da Organização Internacional do Trabalho - OIT Brasília
Biblioteca do Ministério Público do Trabalho
Academia Nacional de Direito do Trabalho - ANDT
Associação dos Magistrados da JusƟ ça do Trabalho da 15ª Região - AMATRA XV
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
Biblioteca da Associação São Bento de Ensino de Araraquara - UNIARA
Biblioteca da Faculdade AdamanƟ nense Integrada
Biblioteca da Faculdade Comunitária de Campinas - FAC
Biblioteca da Faculdade de Campinas - FACAMP
Biblioteca da Faculdade de Direito da Alta Paulista - FADAP - Tupã
Biblioteca da Faculdade de Direito da FAAP - São Paulo
Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP 
Biblioteca da Faculdade de Direito de Conselheiro Lafaiete - FDC
Biblioteca da Faculdade de Direito de Itu
Biblioteca da Faculdade de Direito de Marília - FADIMA
Biblioteca da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo
Biblioteca da Faculdade de Direito de São João da Boa Vista - Fundação de Ensino Octávio 
Bastos - UNIFEOB
Biblioteca da Faculdade de Direito e Administração de Barretos
Biblioteca da Faculdade de Direito Padre Anchieta de Jundiaí
Biblioteca da Faculdade de Filosofi a e Letras de Catanduva
Biblioteca da Faculdade de Minas - FAMINAS
Biblioteca da Faculdade Metropolitana de Campinas - METROCAMP
Biblioteca da Faculdade Módulo de Caraguatatuba
Biblioteca da Faculdade Municipal de Direito de Franca
Biblioteca das Faculdades ClareƟ anas - Rio Claro
Biblioteca das Faculdades Integradas “Antônio Eufrásio de Toledo” - UniToledo de 
Presidente Prudente
Biblioteca das Faculdades Integradas Cantareira - São Paulo
Biblioteca das Faculdades Integradas - Guarulhos
Biblioteca das Faculdades Integradas - ItapeƟ ninga - F. Karnig Bazarian
Biblioteca das Faculdades Integradas Rui Barbosa de Andradina
Biblioteca das Faculdades Integradas - UPIS
Biblioteca das Faculdades Radial - São Paulo
Biblioteca das Faculdades Unifi cadas São Luís de JaboƟ cabal
Biblioteca da Fundação Educacional de Votuporanga
Biblioteca da Fundação Educacional Dr. Raul Bauab - Jaú
Biblioteca da Fundação Educacional Sorocabana - FADI



Biblioteca da Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção de Campinas
Biblioteca da Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção de São Paulo
Biblioteca da PonƟ İ cia Universidade Católica de Campinas
Biblioteca da PonƟ İ cia Universidade Católica de São Paulo
Biblioteca da PonƟ İ cia Universidade Católica do Paraná
Biblioteca da Universidade Bandeirante de São Paulo
Biblioteca da Universidade Braz Cubas de Mogi das Cruzes - UBC
Biblioteca da Universidade Camilo Castelo Branco - UNICASTELO - Descalvado
Biblioteca da Universidade Camilo Castelo Branco - UNICASTELO - Fernandópolis
Biblioteca da Universidade Católica de Pelotas
Biblioteca da Universidade Católica de Santos
Biblioteca da Universidade Cidade de São Paulo
Biblioteca da Universidade Cruzeiro do Sul de São Paulo
Biblioteca da Universidade de Brasília - UNB
Biblioteca da Universidade de Franca - UNIFRAN
Biblioteca da Universidade de Guarulhos
Biblioteca da Universidade de Marília - UNIMAR
Biblioteca da Universidade de Mogi das Cruzes - UMC
Biblioteca da Universidade de Pernambuco - UPE
Biblioteca da Universidade de Ribeirão Preto - UNAERP
Biblioteca da Universidade de Santo Amaro - São Paulo
Biblioteca da Universidade de Sorocaba
Biblioteca da Universidade de Taubaté - UNITAU
Biblioteca da Universidade do Grande ABC - Santo André
Biblioteca da Universidade do Oeste Paulista - Presidente Prudente
Biblioteca da Universidade do Vale do Paraíba - UNIVAP - Jacareí
Biblioteca da Universidade do Vale do Paraíba - UNIVAP - São José dos Campos
Biblioteca da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP - Franca
Biblioteca da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP - São Paulo
Biblioteca da Universidade Federal de Juiz de Fora
Biblioteca da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG
Biblioteca da Universidade Federal de Pelotas
Biblioteca da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE
Biblioteca da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC
Biblioteca da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES
Biblioteca da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ
Biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande - UFRG
Biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS
Biblioteca da Universidade Ibirapuera de São Paulo
Biblioteca da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP - Lins
Biblioteca da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP - Piracicaba
Biblioteca da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP - Santa Bárbara d’Oeste
Biblioteca da Universidade Metropolitana de Santos
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - Araçatuba
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - Campinas
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - Ribeirão Preto
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - São José do Rio Preto
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - São José dos Campos
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - São Paulo
Biblioteca da Universidade Paulista - UNIP - Sorocaba



Biblioteca da Universidade Presbiteriana Mackenzie de Campinas
Biblioteca da Universidade Presbiteriana Mackenzie de São Paulo
Biblioteca da Universidade Salgado de Oliveira - UNIVERSO - Salvador
Biblioteca da Universidade Santa Cecília de Santos
Biblioteca da Universidade São Francisco - Bragança Paulista
Biblioteca da Universidade São Francisco - Campinas
Biblioteca da Universidade São Judas Tadeu - São Paulo
Biblioteca do Centro de Ensino Superior de São Gotardo - CESG
Biblioteca do Centro Regional Universitário de Espírito Santo do Pinhal
Biblioteca do Centro Universitário Anhanguera de Leme
Biblioteca do Centro Universitário Capital São Paulo
Biblioteca do Centro Universitário Católico Auxilium - UniSalesiano
Biblioteca do Centro Universitário ClareƟ ano de Batatais
Biblioteca do Centro Universitário ClareƟ ano de Campinas
Biblioteca do Centro Universitário de Araras
Biblioteca do Centro Universitário de Rio Preto - UNIRP
Biblioteca do Centro Universitário do Cerrado Patrocínio - UNICERP
Biblioteca do Centro Universitário do Norte Paulista - UNORP - São José do Rio Preto
Biblioteca do Centro Universitário Faculdades Metropolitanas Unidas - São Paulo
Biblioteca do Centro Universitário FIEO - Osasco
Biblioteca do Centro Universitário Monte Serrat - Santos
Biblioteca do Centro Universitário Moura Lacerda - Ribeirão Preto
Biblioteca do Centro Universitário Nove de Julho - São Paulo
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Americana
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Campinas
Biblioteca do Centro Universitário Salesiano de São Paulo - UNISAL - Lorena
Biblioteca do Centro Universitário Toledo de Araçatuba - UniToledo
Biblioteca do InsƟ tuto de Ensino Superior COC - Ribeirão Preto
Biblioteca do InsƟ tuto de Ensino Superior de Bauru - IESB
Biblioteca do InsƟ tuto Municipal de Ensino Superior de Assis - IMESA 
Biblioteca do InsƟ tuto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul - IMES
Biblioteca do InsƟ tuto Superior de Ciências Aplicadas - ISCA - Limeira
Biblioteca do InsƟ tuto Toledo de Ensino de Bauru - ITE
Biblioteca do TRT da 1ª Região
Biblioteca do TRT da 2ª Região
Biblioteca do TRT da 3ª Região
Biblioteca do TRT da 4ª Região
Biblioteca do TRT da 5ª Região
Biblioteca do TRT da 6ª Região
Biblioteca do TRT da 7ª Região
Biblioteca do TRT da 8ª Região
Biblioteca do TRT da 9ª Região
Biblioteca do TRT da 10ª Região
Biblioteca do TRT da 11ª Região
Biblioteca do TRT da 12ª Região
Biblioteca do TRT da 13ª Região
Biblioteca do TRT da 14ª Região
Biblioteca do TRT da 16ª Região
Biblioteca do TRT da 17ª Região
Biblioteca do TRT da 18ª Região



Biblioteca do TRT da 19ª Região
Biblioteca do TRT da 20ª Região
Biblioteca do TRT da 21ª Região
Biblioteca do TRT da 22ª Região
Biblioteca do TRT da 23ª Região
Biblioteca do TRT da 24ª Região
Editora Champanhat - CuriƟ ba
Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará
Escola Superior de Direito ConsƟ tucional - ESDC
Escola Superior do Ministério Público - ESMP
InsƟ tuto Brasileiro de Ciências Jurídicas - IBCJ
InsƟ tuto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA
Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

EXTERIOR

ArgenƟ na
Faculdad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires

China
Centro de Formação Jurídica e Judiciária de Macau

Espanha
Faculdad de Derecho de la Universidad Complutense de Madrid
Universidad Pablo de Olavide - Sevilla
Universidad de Sevilla

França
Département des Études InternaƟ onales, Européennes et ComparaƟ ves de L’Université 
Paris I - Panthéon-Sorbonne - Paris
Université Cergy Pontoise - Cergy

Portugal
Consulado Geral do Brasil em Portugal
Departamento de Direito da Universidade Portucalense Infante Dom Henrique - Porto
Embaixada do Brasil em Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa do Porto
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade do Minho - Braga
Faculdade de Direito da Universidade do Porto
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada - Vila Nova Amalicão
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada de Lisboa
Faculdade de Direito da Universidade Lusíada do Porto
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa
Faculdade de Direito Universidade Autônoma de Lisboa Luís de Camões
Ministério da Educação - Lisboa
Ordem dos Advogados - Lisboa

Uruguai
Faculdad de Derecho de la Universidad de Montevideo
Universidad de la República - Faculdad de Derecho - Montevideo



ESCOLA JUDICIAL 
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

Des. Carlos Alberto Bosco - Diretor
Des. Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo - Vice-diretor

CONSELHO EDITORIAL 

Des. Roberto Nobrega de Almeida Filho - Editor-chefe

Des. Ana Paula Pellegrina Lockmann
Des. Eder Sivers
Des. Edison dos Santos Pelegrini
Des. Marcelo Magalhães Rufi no
Juíza Olga Regiane Pilegis
Juiz André Augusto Ulpiano Rizzardo

Exterior

ArgenƟ na
Juiz Mauricio César Arese - Universidad de Córdoba

Espanha
Professor David Sanchez Rubio - Universidad de Sevilla
Professor Doutor Rafael de Asís Roig - Universidad Carlos III de Madrid

França
Professor Carlos Miguel Herrera - Université Cergy Pointoise - Cergy 

Portugal
Professor Jorge Miranda - Universidade Clássica de Lisboa

Uruguai
Professor Mario Garmendia Arigón - Universidad de la República 
- Montevideo



CONSELHO TÉCNICO

Pareceristas Nacionais

Membros do TRT da 15ª Região

Des. Fabio Grasselli
Des. João Alberto Alves Machado
Des. Roberto Nobrega de Almeida Filho
Des. Carlos Alberto Bosco
Des. João BaƟ sta MarƟ ns César
Des. Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo 
Des. Fábio Allegreƫ   Cooper
Juíza Olga Regiane Pilegis
Juiz Marco Antônio de Souza Branco
Juiz José Antônio Ribeiro de Oliveira Silva
Juiz Flávio Landi
Juíza Eliana dos Santos Alves Nogueira
Juíza Ana Cláudia Pires Ferreira de Lima 
Juiz José Guido Teixeira Júnior
Juíza Fernanda CrisƟ na de Moraes Fonseca
Juíza Candy Florencio Thomé
Juíza Rosilene da Silva Nascimento

Pareceristas Internacionais

ArgenƟ na
Professor Carlos Alberto Toselli - Universidad de Córdoba
Professor Adrián Goldin - Universidad de San Andrés

Colômbia
Professora Martha Elisa Monsalve Cuéllar - Universidad La Gran Colombia

Espanha
Professor Álvaro Sánchez Bravo - Universidad de Sevilla
Professora Icíar Alzaga Ruiz - Universidad Nacional de Educación a 
Distancia de Madrid
Professor Miguel Cardenal Carro - Universidad de Extremadura
Professor David Montoya Medina - Universidad de Alicante

Itália
Professor Alberto Levi - Universidade de Módena e Reggio Emília

Portugal
Professor João Leal Amado - Universidade de Coimbra



COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

DESEMBARGADORAS E DESEMBARGADORES DO TRABALHO
(em 3.7.2024)

José Pedro de Camargo R. de Souza
Luiz Roberto Nunes
Gerson Lacerda Pistori
Gisela R. M. de Araujo e Moraes
Edmundo Fraga Lopes
Tereza Aparecida Asta Gemignani
Ana Amarylis V. de Oliveira Gulla
Susana Graciela SanƟ so
Samuel Hugo Lima
Fabio Grasselli
Erodite Ribeiro dos Santos
Dagoberto Nishina de Azevedo
Thelma Helena M. de Toledo Vieira
Manoel Carlos Toledo Filho
Antonio Francisco Montanagna
Rita de Cássia Penkal B. de Souza
João Alberto Alves Machado
Claudinei Zapata Marques
José Otávio de Souza Ferreira
Ana Paula Pellegrina Lockmann
Roberto Nobrega de Almeida Filho
Helcio Dantas Lobo Junior
Eder Sivers
Antonia Regina Tancini Pestana
Eleonora Bordini Coca
Carlos Alberto Bosco
João BaƟ sta MarƟ ns César
Luiz Felipe P. da Luz Bruno Lobo

Samuel Hugo Lima

José Otávio de Souza Ferreira

João Alberto Alves Machado

Rita de Cássia Penkal Bernardino de 
Souza
Manoel Carlos Toledo Filho

Antonia Regina Tancini Pestana

Edmundo Fraga Lopes

PRESIDENTE

VICE-PRESIDENTE ADMINISTRATIVO

VICE-PRESIDENTE JUDICIAL

CORREGEDORA REGIONAL

VICE-CORREGEDOR REGIONAL

OUVIDORA

VICE-OUVIDOR

Edison dos Santos Pelegrini
Luciane Storer
Ricardo Antonio de Plato
Ricardo Regis Laraia
Wilton Borba Canicoba
José Carlos Ábile
Rosemeire Uehara Tanaka
Luis Henrique Rafael
Renan Ravel Rodrigues Fagundes
Larissa CaroƩ a M. da Silva Scarabelim
João BaƟ sta da Silva
Maria da Graça Bonança Barbosa
Fábio Bueno de Aguiar
Orlando Amâncio Taveira
Renato Henry Sant’Anna
Paulo Augusto Ferreira
Hélio Grasselli
Keila Nogueira Silva
Marcelo Garcia Nunes
Mari Angela Pelegrini
Adriene Sidnei de Moura David
Andrea Guelfi  Cunha
Marcos da Silva Pôrto
Rita de Cássia Scagliusi do Carmo
Marcelo Magalhães Rufi no
Ana Cláudia Torres Vianna
[vaga]



ÓRGÃO ESPECIAL
Des. Samuel Hugo Lima (Presidente)
Des. Luiz Roberto Nunes
Des. Gerson Lacerda Pistori
Des. Gisela Rodrigues Magalhães 
 de Araujo e Moraes
Des. Edmundo Fraga Lopes
Des. Tereza Aparecida Asta 
 Gemignani
Des. Ana Amarylis Vivacqua 
 de Oliveira Gulla
Des. Susana Graciela SanƟ so
Des. Fabio Grasselli
Des. Erodite Ribeiro dos Santos
Des. Thelma Helena Monteiro 
 de Toledo Vieira
Des. Manoel Carlos Toledo Filho
Des. Antonio Francisco Montanagna
Des. Rita de Cássia Penkal Bernardino 
 de Souza
Des. João Alberto Alves Machado
Des. José Otávio de Souza Ferreira
Des. Ana Paula Pellegrina Lockmann
Des. Eleonora Bordini Coca
Des. Edison dos Santos Pelegrini
Des. Wilton Borba Canicoba
Des. Renan Ravel Rodrigues Fagundes
Des. Larissa CaroƩ a MarƟ ns da Silva 
 Scarabelim
Des. Orlando Amâncio Taveira
Des. Hélio Grasselli
Des. Adriene Sidnei de Moura David

SEÇÃO DE DISSÍDIOS 
COLETIVOS
Des. Samuel Hugo Lima (Presidente)
Des. João Alberto Alves Machado
Des. Gerson Lacerda Pistori
Des. Tereza Aparecida Asta 
 Gemignani
Des. Antonio Francisco Montanagna
Des. Eder Sivers
Des. João BaƟ sta MarƟ ns César

Des. Wilton Borba Canicoba
Des. Luis Henrique Rafael
Des. Maria da Graça Bonança 
         Barbosa
Des. Orlando Amâncio Taveira
Des. Andrea Guelfi  Cunha
Des. Marcos da Silva Pôrto
Des. Rita de Cássia Scagliusi do Carmo
Des. Ana Cláudia Torres Vianna

1ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS 
INDIVIDUAIS
Des. Gisela Rodrigues Magalhães 
 de Araujo e Moraes (Presidente)
Des. Luiz Roberto Nunes
Des. Ana Amarylis Vivacqua 
 de Oliveira Gulla
Des. Erodite Ribeiro dos Santos
Des. Dagoberto Nishina de Azevedo
Des. Thelma Helena Monteiro 
 de Toledo Vieira
Des. Rita de Cássia Penkal Bernardino 
 de Souza
Des. Claudinei Zapata Marques
Des. Ana Paula Pellegrina Lockmann
Des. Carlos Alberto Bosco
Des. Renato Henry Sant’Anna
Des. Keila Nogueira Silva
Des. Marcelo Magalhães Rufi no

2ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS 
INDIVIDUAIS
Des. Luciane Storer (Presidente)
Des. Manoel Carlos Toledo Filho
Des. José Otávio de Souza Ferreira
Des. Roberto Nobrega de Almeida 
 Filho
Des. Antonia Regina Tancini Pestana
Des. Eleonora Bordini Coca
Des. Ricardo Antonio de Plato
Des. Ricardo Regis Laraia
Des. José Carlos Ábile



Des. João BaƟ sta da Silva
Des. Fábio Bueno de Aguiar
Des. Hélio Grasselli
Des. Mari Angela Pelegrini

3ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS 
INDIVIDUAIS
Des. Edmundo Fraga Lopes 
(Presidente)
Des. José Pedro de Camargo 
 Rodrigues de Souza
Des. Susana Graciela SanƟ so
Des. Fabio Grasselli
Des. Helcio Dantas Lobo Junior
Des. Luiz Felipe Paim da Luz 
 Bruno Lobo
Des. Edison dos Santos Pelegrini
Des. Rosemeire Uehara Tanaka
Des. Renan Ravel Rodrigues Fagundes
Des. Larissa CaroƩ a MarƟ ns da Silva 
 Scarabelim
Des. Paulo Augusto Ferreira
Des. Marcelo Garcia Nunes
Des. Adriene Sidnei de Moura David
[vaga]

1ª TURMA

Primeira Câmara

Des.  José Carlos Ábile (Presidente da 
Turma e da 1ª Câmara)
Des. Tereza Aparecida Asta 
 Gemignani
Des. Ricardo Antonio de Plato
Des. Fábio Bueno de Aguiar
Des. Paulo Augusto Ferreira

Segunda Câmara

Des. Wilton Borba Canicoba 
(Presidente da 2ª Câmara)
Des. Susana Graciela SanƟ so

Des. José Otávio de Souza Ferreira
Des. Larissa CaroƩ a MarƟ ns da Silva 
 Scarabelim
Des. Hélio Grasselli

2ª TURMA

Terceira Câmara

Des. Edmundo Fraga Lopes 
(Presidente da 3ª Câmara)
Des. Ana Amarylis V. de Oliveira Gulla
Des. Helcio Dantas Lobo Junior
Des. Antonia Regina Tancini Pestana
Des. Rosemeire Uehara Tanaka

Quarta Câmara

Des. Eleonora Bordini Coca
(Presidente da Turma e da 4ª Câmara)
Des. Dagoberto Nishina de Azevedo
Des. Manoel Carlos Toledo Filho
Des. Rita de Cássia Penkal Bernardino 
 de Souza
Des. Luciane Storer

3ª TURMA

Quinta Câmara

Des. Ana Paula Pellegrina Lockmann 
(Presidente da Turma e da 5ª Câmara)
Des. Gisela Rodrigues Magalhães 
 de Araujo e Moraes
Des. Samuel Hugo Lima
Des. Adriene Sidnei de Moura David
[vaga]

Sexta Câmara

Des. Renato Henry Sant’Anna
(Presidente Regimental da 6ª Câmara)
Des. João BaƟ sta da Silva
Des. Marcos da Silva Pôrto
Des. Rita de Cássia Scagliusi do Carmo
Des. Ana Cláudia Torres Vianna



4ª TURMA

SéƟ ma Câmara

Des. Roberto Nobrega de Almeida  
 Filho
(Presidente da Turma e da 7ª Câmara)
Des. Eder Sivers
Des. Carlos Alberto Bosco
Des. Andrea Guelfi  Cunha
Des. Marcelo Magalhães Rufi no

Oitava Câmara

Des. Erodite Ribeiro dos Santos 
(Presidente da 8ª Câmara)
Des. Luiz Roberto Nunes
Des. Claudinei Zapata Marques
Des. Keila Nogueira Silva
Des. Mari Angela Pelegrini

5ª TURMA

Nona Câmara

Des. Marcelo Garcia Nunes
(Presidente da 9ª Câmara)
Des. José Pedro de Camargo Rodrigues
 de Souza
Des. Gerson Lacerda Pistori
Des. Thelma Helena Monteiro 
 de Toledo Vieira
Des. Maria da Graça Bonança 
 Barbosa

Décima Câmara

Des. Ricardo Regis Laraia
(Presidente da Turma e da 10ª Câmara)
Des. Fabio Grasselli
Des. João Alberto Alves Machado
Des. Edison dos Santos Pelegrini
Des. Renan Ravel Rodrigues Fagundes

6ª TURMA

Décima Primeira Câmara

Des. Antonio Francisco Montanagna
(Presidente da Turma e da 11ª Câmara)
Des. João BaƟ sta MarƟ ns César
Des. Luiz Felipe Paim da Luz 
 Bruno Lobo
Des. Luis Henrique Rafael
Des. Orlando Amâncio Taveira



JUÍZAS E JUÍZES TITULARES DE VARA DO TRABALHO
(em 3.7.2024)

Margarete A. Gulmaneli Solcia
Antonia Sant’Ana
Scynthia Maria SisƟ  Tristão
Cinthia Maria da Fonseca Espada
Carlos Eduardo Oliveira Dias
Regiane Cecília Lizi
Claudia Cunha Marcheƫ  
Olga Regiane Pilegis
Jorge Antonio dos Santos Cota
Oséas Pereira Lopes Junior
Ronaldo Oliveira Siandela
Levi Rosa Tomé
Marco Antônio de Souza Branco
Luis Fernando Lupato
Wellington César Paterlini
André da Cruz e Souza Wenzel
Sérgio Milito Barêa
Marcelo Carlos Ferreira
Wagner Ramos de Quadros
André Augusto Ulpiano Rizzardo
Roberta Jacopeƫ   Bonemer
Robson Adilson de Moraes
Dora Rossi Góes Sanches
José Antônio R. de Oliveira Silva
Flávio Landi
Marina de Siqueira F. Zerbinaƫ  
Marco Antonio Macedo André
Firmino Alves Lima
Eliana dos Santos Alves Nogueira
Guilherme Guimarães Feliciano
Renata dos Reis D’Avilla Calil
Juliana Benaƫ  
Luciana Mares Nasr
Ana Cláudia P. Ferreira de Lima
Alexandre Vieira dos Anjos
Marcelo Schmidt Simões
Fernanda CavalcanƟ  V. Gaetano
Mauro César Luna Rossi
José Guido Teixeira Júnior
CrisƟ ane Montenegro Rondelli
André Luiz Alves
Leandra da Silva Guimarães
Patrícia Glugovskis P. MarƟ ns
Lúcia Zimmermann
Luís Rodrigo Fernandes Braga
Laura BiƩ encourt F. Rodrigues
Adriana Fonseca Perin

Ana Paula Alvarenga MarƟ ns
Evandro Eduardo Maglio
Júlio César Trevisan Rodrigues
Alexandre Garcia Muller
Arilda CrisƟ ane S. de P. Calixto
Cássia Regina Ramos Fernandes
Júlio César Marin do Carmo
Denise Ferreira Bartolomucci
Andreia de Oliveira
Alzeni A. de Oliveira Furlan
Alessandro Tristão
Sandro Valério Bodo
Nelma P. G. Sant’Anna Ferreira
Marcus M. Barberino Mendes
Gislene Aparecida Sanches
Adhemar Prisco da Cunha Neto
Tânia Aparecida Claro
Pedro Edmilson Pilon
Valdir Rinaldi Silva
Isabela Tófano de C. Leite Pereira
Renato da Fonseca Janon
Marcia CrisƟ na Sampaio Mendes
Kathleen Mecchi Zarins Stamato
Andréia Alves de Oliveira Gomide
José Antônio Gomes de Oliveira
Valéria Cândido Peres
Daniela R. R. Ferreira Borges
Alan Cezar Runho
Eucymara Maciel Oliveto Ruiz
Fernanda C. de Moraes Fonseca
Daniela Macia Ferraz Giannini
Marcelo Bueno Pallone
Renato Cesar Trevisani
Henrique Macedo Hinz
Wilson Candido da Silva
Decio U. Matoso Rodovalho
Azael Moura Junior
Cleber Antonio Grava Pinto
Rosana Alves
Ana Paula Silva Campos Miskulin
Rodarte Ribeiro
Mauricio de Almeida
Ana Lucia Cogo Casari C. Ferreira
Alexandre Alliprandino Medeiros
João BapƟ sta Cilli Filho
Rodrigo Penha Machado
Marcelo Siqueira de Oliveira

2ª Catanduva
3ª São José dos Campos

Tanabi
Garça

1ª Campinas
Pederneiras

2ª Paulínia
4ª Jundiaí

ItaƟ ba
1ª Paulínia

Piedade
Itu

1ª Assis
Ubatuba

2ª Sertãozinho
Aparecida

TaquariƟ nga
Salto

1ª Catanduva
12ª Campinas

3ª Ribeirão Preto
5ª Campinas

2ª Jacareí
6ª Ribeirão Preto

AƟ baia
3ª Campinas

Andradina
1ª Piracicaba

2ª Franca
1ª Taubaté

Capivari
11ª Campinas

Amparo
1ª Bauru

Cajuru
Itapeva

Bebedouro
Capão Bonito

Itararé
7ª Campinas

1ª Lençóis Paulista 
9ª Campinas
Mogi Mirim

6ª Campinas
10ª Campinas
2ª Americana

2ª São José do Rio Preto

1ª Americana
Mococa

4ª São José do Rio Preto
1ª Marília
Cravinhos

5ª São José dos Campos
2ª Lençóis Paulista

2ª São José dos Campos
2ª Taubaté
Indaiatuba

Fernandópolis
2ª Bauru

1ª Presidente Prudente
São Roque

4ª São José dos Campos
1ª Jacareí

GuaraƟ nguetá
São José do Rio Pardo

4ª Sorocaba
8ª Campinas

Batatais
5ª Ribeirão Preto

1ª Jundiaí
1ª Franca

1ª São José do Rio Preto
Caraguatatuba

Olímpia
Matão

AdamanƟ na
Itapira

4ª Campinas
Campo Limpo Paulista

Ituverava
Santa Bárbara D’Oeste

Lorena
Sumaré

Bragança Paulista
Penápolis

Porto Ferreira
José Bonifácio

3ª São José do Rio Preto
2ª Jaú

1ª Araraquara
São Joaquim da Barra

1ª Sertãozinho
Orlândia
3ª Bauru
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Candy Florencio Thomé
Sandra Maria Zirondi
Conceição A. R. de Petribú Faria
Cecy Yara Tricca de Oliveira
Lucineide Almeida de L. Marques
Elen Zoraide Módolo Jucá
Teresa CrisƟ na Pedrasi
Manoel Luiz Costa Penido
Paulo B. C. de Almeida Prado Bauer
Flavio Henrique Garcia Coelho
Suzeline Longhi Nunes de Oliveira
Andréa Maria Pfrimer Falcão
Débora Wust de Proença
Vinicius Magalhães Casagrande
Clóvis Victório Júnior
Fernando L. U. MarƟ ns dos Santos
Priscila de Freitas Cassiano Nunes
José Antonio Dosualdo
Maria Flávia de Oliveira Fagundes
André Luiz T. de Castro Pereira
Rogério Princivalli da Costa Campos
Ana Maria Eduardo da Silva
Regina Rodrigues Urbano
João BaƟ sta de Abreu
Antonio Carlos C. de Oliveira
Carlos Eduardo Vianna Mendes
Diovana Bethania O. I. FabreƟ 
Solange Denise Belchior Santaella
Mércio Hideyoshi Sato
Wellington Amadeu

1ª São José dos Campos
Votuporanga

Jales
3ª Sorocaba

1ª Jaú
Lins

ItapeƟ ninga
Caçapava
4ª Bauru

2ª Marília
2ª Araçatuba

1ª JaboƟ cabal
São SebasƟ ão

Itanhaém
1ª Araçatuba
1ª São Carlos

Cruzeiro
Hortolândia

Araras
Pirassununga

Pindamonhangaba
2ª Sorocaba

Leme
Mogi Guaçu

3ª Araçatuba
2ª Piracicaba

Tietê
2ª Limeira

Presidente Venceslau
5ª Jundiaí

Ricardo Luis ValenƟ ni
Thiago Henrique Ament
Marcos Roberto Wolfgang
Sidney Xavier Rovida
Mauricio Matsushima Teixeira
Carlos Alberto Frigieri
Camila Ceroni Scarabelli
Fabio Natali Costa
Ana Flávia de M. Garcia Cuesta
Amanda Barbosa
Paulo Eduardo BelloƟ 
Cláudio Issao Yonemoto
Denise Santos Sales de Lima
Mauricio Bearzoƫ   de Souza
Mauro César Moreli
Sérgio Polastro Ribeiro
Newton Cunha de Sena
Patrícia Maeda
Aparecido BaƟ sta de Oliveira
LeƟ cia Gouveia Antonioli
Érica EscarassaƩ e
André Luiz Menezes A. SeƩ e
Rodrigo Adelio A. Linares
Milena Casacio F. Beraldo
Ronaldo Capelari
Artur Ribeiro Gudwin
Polyanna Sampaio C. S. Santos
Rosana Nubiato Leão
[vaga]

1ª Ribeirão Preto
1ª Limeira

Birigui
Teodoro Sampaio

São João da Boa vista
3ª Araraquara

2ª Campinas
2ª JaboƟ cabal
2ª São Carlos

4ª Ribeirão Preto
1ª Sorocaba

Dracena
2ª Ribeirão Preto

2ª Assis
Itápolis

Tupã
3ª Jundiaí
2ª Jundiaí
Ourinhos

Tatuí
3ª Piracicaba

Avaré
Registro

Botucatu
2ª Araraquara

Rio Claro
Santa Cruz do Rio Pardo

Barretos
2ª Presidente Prudente

Nome Vara do Trabalho Nome Vara do Trabalho



JUÍZAS E JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS
(em 3.7.2024)

Nome Circunscrição Nome Circunscrição

Sidney Pontes Braga
Alexandre Chedid Rossi
João Dionisio Viveiros Teixeira
Marco Antonio F. de Rezende
CrisƟ ane Kawanaka de Pontes
ChrisƟ na Feuerharmel Velloza
Salete Yoshie Honma Barreira
Roberto dos Santos Soares
Tony Everson Simão Carmona
Paulo Henrique C. MarƟ nez
Eduardo Souza Braga
Camila Moura de Carvalho
Alexandre Klimas
Siumara Junqueira de Oliveira
Maria Teresa de Oliveira Santos
Arthur AlberƟ n Neto
Marcelo Chaim Chohfi 
Edson da Silva Junior
Renato Ferreira Franco
Mariângela Fonseca
Luciano Brisola
Rogério José Perrud
Josué Cecato
Rafael Marques de SeƩ a
Luís Augusto Fortuna
Ricardo Luís da Silva
Estefânia Kelly Reami Fernandes
Marcelo Luís de Souza Ferreira
Andréia N. Rossilho de Lima
Ana Missiato de Barros Pimentel
Luis Furian ZorzeƩ o
Patricia Juliana Marchi Alves
CrisƟ ane Souza de Castro Toledo
Luiz Roberto L. dos Santos Filho
Lays CrisƟ na de Cunto
Vanessa CrisƟ na Pereira Salomão
Maria Lucia Ribeiro Morando
Caio Rodrigues MarƟ ns Passos
Roberta Confeƫ   Gatsios Amstalden
Fernanda Amabile M. de S. Gomes
Natália ScassioƩ a Neves
Francieli Pissoli Mendonça
Zilah Ramires Ferreira
Andressa Venturi da C. Weber
Elias Terukiyo Kubo
Sofi a Lima Dutra
Gothardo R. B. Van Buggenhout

Luciene Pereira Scandiuci Ridolfo
Alessandra R. Trevisan Lambert
Breno OrƟ z Tavares Costa
Cláudia Bueno Rocha Chiuzuli
Danielle Guerra FlorenƟ no Lopes
Erika Ferrari Zanella
Luciane CrisƟ na Muraro de Freitas
Pablo Souza Rocha
Karine Vaz de M. MaƩ os Abreu
Reginaldo L. Pierroƫ   Junior
Daniele Comin MarƟ ns
Gustavo Triandafelides Balthazar
Anderson Relva Rosa
Régis Antônio Bersanin Nieddu
Bárbara Baldani Fernandes Nunes
Rosilene da Silva Nascimento
Karine da Justa Teixeira Rocha
Adriel Pontes de Oliveira
Mônica Rodrigues Carvalho
Vinícius de Miranda Taveira
Camila Ximenes Coimbra
Renato Clemente Pereira
Veranici Aparecida Ferreira
Leandro Renato Catelan Encinas
Karina Suemi Kashima
Carolina Sferra Croffi   Heinemann
Renata Carolina Carbone Stamponi
José Augusto de A. P. F. de CasƟ lho
Bruna Müller Stravinski
Gustavo Zabeu Vasen
Adriane da Silva MarƟ ns
Christophe Gomes de Oliveira
Amanda Sarmento Gakiya Walraven
Renata Mendes C. de Castro Pereira
Cauê Brambilla da Silva
Ana Paula Sartorelli Brancaccio
Paula Rodrigues de Araujo Lenza
Rafael de Almeida MarƟ ns
Fábio Camera Capone
César Reinaldo Off a Basile
Lady Ane de Paula S. Della Rocca
Gustavo Naves Guimarães
Fred Morales Lima
Rodrigo de MaƩ os Takayassu
Fernanda Frare Ribeiro
Mariana Cavarra Bortolon Varejão
Carolina Popoff  Ferreira da Costa

São José do Rio Preto
Sorocaba
Campinas

São José dos Campos
Campinas
Campinas
Campinas

São José dos Campos
Sorocaba

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

Campinas
São José dos Campos
São José dos Campos

Ribeirão Preto
Araçatuba
Campinas

Bauru
São José do Rio Preto

Bauru
Sorocaba

Presidente Prudente
São José dos Campos

Bauru
Ribeirão Preto

Sorocaba
Campinas
Campinas

Presidente Prudente
Campinas
Campinas
Campinas
Campinas

Ribeirão Preto
Campinas
Campinas

São José dos Campos
Campinas

Ribeirão Preto
São José do Rio Preto

Campinas
Ribeirão Preto

Bauru
Ribeirão Preto

São José dos Campos
Campinas

São José dos Campos

Campinas
Campinas

Bauru
Ribeirão Preto

São José dos Campos
Campinas
Campinas
Campinas
Campinas

São José dos Campos
Bauru

Campinas
Ribeirão Preto

Presidente Prudente
Presidente Prudente

Ribeirão Preto
Campinas

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

Campinas
Campinas

Bauru
Campinas

São José do Rio Preto
Ribeirão Preto

Campinas
Bauru
Bauru

Campinas
Campinas
Sorocaba

São José do Rio Preto
Ribeirão Preto

Campinas
São José do Rio Preto

Sorocaba
Ribeirão Preto

Campinas
Campinas

Ribeirão Preto
Campinas
Sorocaba

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

Campinas
Campinas
Sorocaba



Michele do Amaral
Marcel de Avila Soares Marques
Pedro Henrique B. S. de Oliveira
Mouzart Luis Silva Brenes
Eduardo Costa Gonzales
Erika de Franceschi
Érika Rodrigues Pedreus Morete
José Rodrigues da Silva Neto
Leơ cia Helena Juiz de Souza
Rodrigo Fernando Sanitá
Edma Alves Moreira
Otávio Lucas de Araújo Rangel
Márcio CavalcanƟ  Camelo
Virgilio de Paula Bassanelli
Eduardo Alexandre da Silva
Taisa Magalhães de O. S. Mendes
Flavia Farias de Arruda Corseuil
Bruno da Costa Rodrigues
Francina Nunes da Costa
Vilson Antonio Previde
Paula Araújo Oliveira Levy
Daniel Rezende Faria
Tabata Gomes Macedo de Leitão
Fernanda ConstanƟ no de Campos
Fabio Trifi aƟ s Vitale
CrisƟ ane Helena Pontes
Rinaldo Soldan Joazeiro
Francisco Duarte Conte
Gilvandro de Lelis Oliveira
Ricardo Henrique B. de Mesquita
Priscila Pivi de Almeida
Elise GasparoƩ o de Lima
Lucas Freitas dos Santos
Camila Trindade Valio Machado
Gabriel Calvet de Almeida
Paula CrisƟ na Caetano da Silva

Lucas Falasqui Cordeiro
Sandro Matucci
Bruno Furtado Silveira
Thiago Nogueira Paz
Luiza Helena Roson
Bianca Cabral Doricci
Adélia Weber L. Almeida Faria
Fábio César VicenƟ ni
Angela Naira Belinski
Cléa Ribeiro
Alexandre Silva de Lorenzi Dinon
Priscila Gil de Souza Murad
Samanta Iansen Falleiros
Aluísio Teodoro Falleiros
Fernando Rodrigues Carvalho
Walkiria Aparecida Ribeiro
Larissa Rabello S. Tavares Costa
Afrânio Roberto P. Alves Seixas
Elaine Pereira da Silva
José Aguiar Linhares Lima Neto
Gabriel Borasque de Paula
Cleverson Oliveira Alarcon Lima
Renata Nunes de Melo
Lucas Cilli Horta
Heloisa P. de Oliveira Moraes
Emanuele PessaƟ  Siqueira Rocha
Ana Célia Soares Ferreira
Juliana Vieira Alves
Ana Paula Toledo de Souza Leal
Pedro de Meirelles
Cleiton William Kraemer Poerner
Gustavo Castro Picchi MarƟ ns
Mateus Carlesso Diogo
Guilherme BasseƩ o Petek
Renan MarƟ ns Lopes BeluƩ o
Érica Alves Canonico

Campinas
São José do Rio Preto

Ribeirão Preto
Presidente Prudente

Araçatuba
Campinas

Bauru
São José do Rio Preto

Ribeirão Preto
São José do Rio Preto

Bauru
São José dos Campos

Ribeirão Preto
 São José do Rio Preto

Campinas
Campinas
Campinas

São José dos Campos
São José dos Campos

Campinas
Campinas

Ribeirão Preto
Campinas
Campinas
Campinas
Campinas

São José do Rio Preto
Sorocaba

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

Campinas
Araçatuba

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

Bauru
Campinas

Campinas
Sorocaba
Campinas

Ribeirão Preto
São José dos Campos

Ribeirão Preto
Ribeirão Preto
Ribeirão Preto

São José do Rio Preto
São José dos Campos
São José dos Campos
São José do Rio Preto
São José do Rio Preto
São José do Rio Preto
São José do Rio Preto

Campinas
Bauru

Sorocaba
Sorocaba
Campinas

São José dos Campos
Bauru
Bauru

São José dos Campos
Araçatuba
Campinas
Campinas
Sorocaba

São José dos Campos
São José dos Campos

Sorocaba
Bauru

Sorocaba
Araçatuba

Presidente Prudente
Campinas

Nome Circunscrição Nome Circunscrição



CARGO

Magistrada. Indicada pela Enamat/TST 
para integrar o Repositório Nacional de 
Mulheres Juristas do CNJ
Magistrada
Magistrada
Magistrada
Magistrada
Magistrada
Magistrada
Servidora Pública
Advogada e Professora
Professora
Advogada
Professora
Professora
Advogada
Pesquisadora e Acadêmica
Advogada e Professora
Advogada
Advogada e Professora
Professora
Professora
Pesquisadora e Acadêmica
Advogada
Professora
Advogada
Advogada
Professora
Pesquisadora e Acadêmica
Advogada
Advogada
Advogada

NOME SOCIAL

Tereza Aparecida Asta Gemignani

Ana Cláudia Pires Ferreira de Lima
Ana Paula Alvarenga MarƟ ns
Patrícia Maeda
Daniele Comin MarƟ ns
Lady Ane de Paula S. Della Rocca
Andrea Keust
Lais Vieira Cardoso
Joice Bezerra de Oliveira
Valéria Emília de Aquino
Larissa Matos
Olívia de Quintana F. Pasqualeto
Gabriela Aff onso
Noemia Galduroz
Gabriela Marcassa Thomaz de Aquino
Manoella Rossi Keunecke Vecchia
LeƟ ane Corrêa Bueno N. Ramos
CrisƟ na Elena Bernardi Iaroszeski
Aline da Silva Freitas
Francesca Columbu
Bruna Victória MarƟ ns de Araujo
Ellen Cassia Giacomini Casali
Daniela Silva Fontoura de Barcellos
Eliani Nimer
Adelaide Albergaria
Maria Cecilia de Almeida M. Lemos
Clarissa Valadares Chaves
Bruna Rosa Sestari
Leơ cia Carolina Nalesso de Castro
Juliana Carolina Frutuoso Bizarria

REPOSITÓRIO DE MULHERES JURISTAS DO TRT DA 
15ª REGIÃO

(em 3.7.2024)



EDITORIAL

Prezados Leitores,

Com muita satisfação chegamos à edição de número 65 da 
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, como sempre 
trazendo à reß exão temas que tocam mais fortemente a nossa seara laboral 
no presente momento.

Abrindo as análises, temos a palestra apresentada neste 
Regional por Luiz José Dezena da Silva, contextualizando historicamente 
os Precedentes e chegando à raiz do entendimento necessário para sua 
devida aplicação.

Permeando esse debate técnico-jurídico temos também 
o artigo de Homero Batista Mateus da Silva e Aline Dourado sobre as 
Reclamações Constitucionais no Supremo Tribunal Federal, realizando 
um diagnóstico que abrange a competência da Justiça do Trabalho. 
Já o estudo de Luís Gustavo Faria Guimarães e Nina Nobrega Martins 
Rodrigues examina as regras das Medidas Provisórias e o papel do Poder 
Legislativo na proposição dos Decretos a elas relacionados. Vemos ainda 
a questão da conciliação como política pública judiciária, assunto desen-
volvido por Morgana de Almeida Richa.

A temática que aborda questões sobre os sindicatos está pre-
sente nos artigos de Almir Pazzianotto Pinto, tecendo a problemática 
estrutural do sindicato único no Brasil, e de Flavio Nunes Campos, com o 
entendimento voltado à formatação do sindicalismo no país pelos moldes 
do corporativismo.

Adentrando aspectos procedimentais, no campo do direito 
comparado Larissa Dei Santi e Manoel Carlos Toledo Filho investi-
gam casos vinculados a acidentes de trabalho e doenças ocupacionais 
no Estado de Nova Jersey (EUA). Rocco Antonio Rangel Rosso Nelson, 
por sua vez, analisa o direito de cotas no mercado de trabalho para 
pessoas com deÞ ciência, em especial quanto à base de cálculo, visando 
a implementação do trabalho decente (8º Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas). E 
ainda, a pesquisa de Graziella Ambrosio sobre a perícia psicológica no 
reconhecimento do nexo causal entre o transtorno mental e o trabalho 
revela a experiência de juízes com os resultados dos procedimentos 
correlatos.



No expansivo leque do mundo digital, as reß exões de João 
Leal Amado e Teresa Coelho Moreira, com a qualiÞ cação do vínculo 
contratual estabelecido entre as plataformas digitais e os chamados esta-
fetas, em Portugal, enfocam em particular a faculdade destes poderem se 
fazer substituir na execução de tarefas. Já Mikchaell Bastos Policarpo da 
Silva apresenta, em seu artigo, se é possível a utilização de fotograÞ as 
de aparelhos digitais como provas em processos, buscando os funda-
mentos legais e as normas técnicas aplicáveis. Por Þ m, no estudo de 
Antônio Nunes Pereira e Renata Salgado Leme encontramos a temática 
do cansaço vinculada à jurisdição digital, com o recorte no período de 
2020-2021 e na magistratura trabalhista paulista, observando diferenciais 
entre os grupos.

Como se pode perceber a partir destas breves pinceladas, as 
obras aqui reunidas certamente nos proporcionarão um mergulho na 
arte da compreensão a respeito não apenas das linhas aprofundadas por 
nossos ilustres autores, mas sobretudo dos traços que nossa própria expe-
riência cotidiana poderá produzir.

Uma ótima leitura a todos!

Roberto Nobrega de Almeida Filho,
Editor-chefe



SEÇÃO ESPECIAL 



CONVERSANDO SOBRE PRECEDENTES E A JUSTIÇA 
DO TRABALHO*

SILVA, Luiz José Dezena da**

Bom dia a todos. Cumprimento o Desembargador José 
Otávio Ferreira, o Desembargador Carlos Bosco, cumprimento todos os 
desembargadores desta Corte, meus colegas, na pessoa do seu decano 
o Desembargador José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, e 
cumprimento os senhores advogados na pessoa do senhor Ricardo Ortiz, 
cumprimento as senhoras e os senhores servidores.

Agradeço as palavras generosas do Desembargador Bosco, 
fruto obviamente da amizade que nutrimos, mas na verdade eu também 
estou engatinhando nesta questão da aplicação, de entender o que é pre-
cedente, é um tema muito difícil e árido, na verdade, e digo isso porque 
nós não temos essa tradição, todos sabemos disso, da questão de prece-
dente vinculante. Pretendo fazer uma fala bem simples, sei que aqui as 
pessoas que estão ouvindo, os desembargadores, advogados e servidores, 
estão na verdade interessados em ter uma visão sobre como lidar e aplicar 
o precedente, e entender um pouco o que é essa nova realidade trazida 
pelo Código de Processo Civil (CPC) de 2015. Por isso compreendi que 
talvez seja melhor que nós façamos uma fala simples, sem muito rebus-
camento ou inserção em doutrinária, mas uma forma prática para que 
possamos sair daqui ao menos com uma semente plantada de como tra-
tar, de como lidar com esse novo instituto.

Mas, em rápidas palavras, não posso deixar de falar e lembrar 
que, para falar sobre precedente, nós temos que lembrar do direito inglês e 
do direito americano, estadunidense. Por quê? Porque lá no common law é 
que nasce essa Þ gura do precedente. No direito inglês, o primitivo direito 
inglês, o common law, o direito comum, os precedentes eram formados em 
casos concretos; por falta de legislação escrita, cada caso concreto criava 
um precedente, ou seja, não havia nenhuma racionalidade no sistema do 
common law, ele era formalmente irracional, então não havia nenhuma 

*Palestra promovida pelo Programa Escola ao Vivo, da Escola Judicial do TRT da 15ª Região 
(EJud15), Campinas/SP, realizada no dia 16 de maio de 2024, das 10h30 às 12h, presencialmente 
no Auditório 1 e transmiƟ da pelo canal da EJud15 no YouTube.
**Ministro do Tribunal Superior do Trabalho.
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garantia de que um caso ou outro posterior seria julgado igual, não havia 
essa racionalidade no common law.

O que Þ zeram os ingleses, então? Os ingleses, no Þ nal do 
Século XVIII e meados do Século XIX, criaram, ou outorgaram, a força 
vinculante aos seus precedentes - e se enganam aqueles que pensam que 
o stare decisis (chamado lá de stare decisis, que é a força vinculante do pre-
cedente), aqueles que imaginam que o stare decisis nasceu junto com o 
common law, não. O common law sobreviveu por séculos sem o instituto ou 
sem a outorga de vinculação a precedente. Então, como eu dizia, a partir 
do Þ nal do Século XVIII e meados do XIX é que no common law se decidiu 
instituir a força vinculante dos precedentes. E por que razão? Justamente 
porque o direito inglês, o common law, não tinha racionalidade. E por que 
isso? Para dar segurança jurídica e previsibilidade.

No início do século passado, 1904 talvez, Weber escreveu um 
grande livro sobre sociologia jurídica, A Ética Protestante e o Espírito do 
Capitalismo, e nesse livro, obviamente em rápidas palavras, Weber tenta 
demonstrar que o capitalismo frutiÞ cou na Inglaterra em razão do modo 
de ser, do modo de viver dos protestantes. E por quê? Porque para os 
protestantes, diferentemente dos católicos, a ideia de realização de obras 
para gloriÞ car a Deus é ascese intramundana, enquanto no catolicismo, 
que nós sabemos, é ascese extramundana. Ou seja, no catolicismo se reali-
zam obras, caridade, para “ir para o Céu”; no protestantismo, a doutrina, 
baseada nos valores do calvinismo, é a realização de obras para ter a cer-
teza de que seriam eleitos ou escolhidos - a teoria da predestinação, em 
rápidas palavras.

Mas por que estou dizendo isso? Porque Weber diz que o 
método, essa forma do protestante, é que levou o capitalismo a ß orescer 
na Inglaterra, e todos sabemos que a Inglaterra é o berço do capitalismo. 
Então os críticos de Weber disseram: “- Mas como assim? Se o common law 
é irracional, formalmente irracional, como que pode ser, por isto, a evo-
lução do capitalismo? Como pode haver uma evolução em um sistema 
jurídico irracional?”. E Weber respondeu dizendo que reconhece a irra-
cionalidade, mas que isso é contrabalanceado com o stare decisis, o sistema 
de vinculação. Então Weber diz: o protestante da época precisava saber 
quais seriam as consequências que adviriam dos seus atos, do comércio, 
do investimento, enÞ m, eles precisavam saber, ou seja, ter a certeza, a 
segurança jurídica para não serem surpreendidos.

Bem, isso no common law. No civil law, no sistema continen-
tal europeu, romano-germânico, as coisas se deram de forma diferente. 
Por quê? Porque nós sabemos que no civil law havia o direito legislado e 
baseado no conceitualismo, que é a nossa tradição, a romano-germânica, 
a partir do Þ nal do Século XIX. Havia então o pensamento de que a lei 
seria capaz de regular todos os casos; ou seja, a lei, com a característica da 
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generalidade e abstração, seria possível para resolver qualquer situação - 
essa é a nossa tradição, a legislação.

Mas não posso deixar de lembrar um acontecimento que 
acabou, na verdade, trazendo reß exos - e traz reß exos até hoje para nós, 
juízes. Vamos lembrar o acontecimento da Revolução Francesa. A Revolu-
ção Francesa, nós sabemos, eclodiu pelo movimento da classe emergente, 
ou seja, da burguesia - no início da Revolução. Os cabeças Robespierre e 
Le Chapelier eram políticos na época, faziam parte do parlamento fran-
cês. E o que aconteceu na Revolução Francesa? Eles destruíram o direito 
antigo, ao contrário do que ocorreu na Revolução Gloriosa na Inglaterra, 
os franceses destruíram o direito antigo, não queriam nem saber do direito 
antigo. E tudo tem uma razão histórica: a razão histórica é que toda melho-
ria, toda lei que trazia melhoria nas condições sociais da classe emergente 
era interpretada pelos juízes de forma que não fossem implementadas tais 
melhorias previstas em lei, aprovada pelo parlamento. Então o juiz daquela 
época, que tinha relação espúria com o clero, com o rei, com os feudos, 
ele interpretava a lei de forma a favorecer essas aristocracias, ou seja, não 
era possível, não conseguiam implantar melhoria alguma. Então se ini-
ciou a Revolução Francesa, houve a Queda da Bastilha no início, e aí tem 
todo o histórico do terror da Revolução, decapitaram o Robespierre, o Le 
Chapelier foi embora para a Inglaterra, e quando retornou para reclamar os 
bens que possuía (ele era Þ lho de advogados e tinha bens), decapitaram-no 
também - era o terror da Revolução. Depois veio Napoleão Bonaparte, que 
deu um golpe, e os revolucionários acreditaram no Napoleão Bonaparte, 
que ele conseguiria implantar aquelas melhorias que achavam que precisa-
vam, enÞ m. Essa era a condição que havia na época.

Acabou a Revolução e veio o Código Napoleão, mas antes do 
Código Napoleão, o que Þ zeram os revolucionários? Falaram que juiz 
não pode interpretar a lei, vamos criar uma comissão, e essa comissão, 
quando o juiz tiver dúvida, ele vai ter que submeter à comissão, e ela vai 
dizer “você interpreta desta forma”. Por quê? Dizia-se na época que a lei 
tinha generalidade e abstração suÞ ciente para abranger qualquer situa-
ção, o juiz não precisava interpretar a lei, bastava a lei. Ou seja, o juiz 
deveria declarar as exatas palavras da lei. Dúvidas? Tem que submeter 
à comissão, o juiz não pode interpretar. Obviamente isso é uma utopia, 
não é possível alguém decidir alguma coisa sem interpretar, mas isso é 
dentro daquele contexto histórico que eles precisavam, tanto que diziam 
que o juiz era a Þ gura mais detestável que existia, exatamente - eles não 
gostavam porque os cargos de juízes daquela época ou eram herdados ou 
comprados, no sistema francês daquela época. Só estou dando esse con-
texto histórico para dizer de onde vem a questão da falta de liberdade do 
juiz para interpretar a lei, então trazemos esse ranço de lá, da Revolução 
Francesa. Isso acabou com o Código Napoleão, mas o ranço Þ cou.
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Na Revolução Gloriosa, na Inglaterra, foi ao contrário, houve 
a vitória do parlamento contra o rei, contra o absolutismo, mas lá eles 
não quiseram destruir o direito antigo, eles utilizaram a força do direito 
antigo, a força do common law para prevalecer a força do parlamento con-
tra o absolutismo, contra o rei. Esse é o traço, uma grande diferença entre 
as duas Revoluções, e a cultura também, completamente diferente, a do 
common law e a do civil law.

Em rápidas palavras, traçados esses dados históricos só para 
situar na origem, lembrar de Montesquieu, do “le juge, bouche de la loi”, 
o juiz é a boca da lei, enÞ m, desse tipo de coisa que existiu na época da 
Revolução Francesa - Montesquieu era iluminista, era contra todo aquele 
regime absolutista. Vejam que nós temos essa tradição de não ter peias 
para interpretar a lei, nós temos esse medo de Þ car amarrados, engessa-
dos, há uma obrigação, você tem que seguir isso e aquilo, e tem que retirar 
a sua independência.

O que aconteceu, então, depois da Primeira ou da Segunda 
Guerra, na época do constitucionalismo? O constitucionalismo acabou 
revelando o quê? Que a lei vale muito pouco, porque a lei tinha que ser 
interpretada conforme a Constituição, se não estivesse conforme a Cons-
tituição, ela seria nula. Passou-se a veriÞ car que, na verdade, o texto da lei 
não dizia nada, porque a lei diz coisas conforme aquele que está interpre-
tando. Então vejam, a situação do civil law é muito pior do que a situação 
do common law, porque lá eles criaram um sistema e obrigaram a vin-
culação a precedente, criaram uma forma de haver previsibilidade, de 
haver segurança jurídica, as pessoas poderiam praticar os atos e sabiam 
exatamente as consequências; no civil law não, no civil law não era pos-
sível, porque a lei valia muito pouco, aquela lei que poderia resolver o 
caso aplicando só a lei seria exceção, nós sabemos porque lidamos com 
isso no dia a dia, que a lei diz muito pouco. Aí se estabeleceu a diferença 
entre norma jurídica e texto legal: texto legal, o produto do legislador; 
norma jurídica, produto da interpretação do Judiciário; ou seja, o Judi-
ciário, ao lado do Legislativo, atua na frutiÞ cação do direito, isto é norma 
jurídica. Então, em rápidas palavras, o que é a lei? A lei é aquilo que a 
interpretação do Judiciário diz que é, é isso a norma jurídica. É essencial 
que façamos o primeiro ponto: a diferença entre lei e norma jurídica, o 
produto do Legislativo e a norma jurídica, que é a interpretação dada pelo 
Judiciário no caso concreto - essa é a norma jurídica.

Vamos tentar descrever o que seria precedente. Antes do 
Código de 2015 o precedente ao qual fazíamos referência na verdade é 
uma jurisprudência que existe, que nós poderíamos aplicar em um caso 
ou outro, não é esse precedente de que hoje a doutrina trata, e que depois 
vamos ver que o Código de 2015 fez uma lambança sobre isso, na verdade, 
porque o Código de 2015 tem os precedentes, há previsão de precedentes 
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no art. 927, é uma situação de precedente, e quando vamos veriÞ car o art. 
489, que diz sobre a fundamentação do julgado, da sentença, ali já vemos 
que não se trata exatamente daquele precedente que está no art. 927, ali 
é uma situação de precedente mais próxima do sistema do common law, é 
uma situação de vinculação.

Escrevi aqui: precedente constitui. Porque quem edita um pre-
cedente somente é a Corte de vértice, então seriam o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). Por quê? Qual é o papel da Corte de vértice? O papel da 
Corte de vértice é dar sentido à legislação, então o TST deve dar sentido à 
legislação do mundo do trabalho, o STF à Constituição, e o STJ à legisla-
ção infraconstitucional federal. Então esses órgãos são responsáveis para 
dizer qual é a norma jurídica na interpretação da lei. Isso para quê? Para 
que tenhamos - lembrar sempre o que o precedente visa - segurança jurí-
dica, previsibilidade e, sobretudo, isonomia perante o direito e perante as 
decisões judiciais, porque nós cansamos de ver exemplos de como entrar 
com uma ação na primeira vara, o juiz da primeira vara julgar de um jeito, 
e uma outra ação igualzinha na segunda vara o juiz da segunda vara jul-
gar de outro jeito, e assim “segue o baile”. Os advogados, nesse meio, 
arriscam toda demanda possível: “- Se cair com aquele juiz, a gente ganha; 
se não cair, a gente recorre; aí, no tribunal, se cair na câmara tal ou na 
turma tal, nós ganhamos, se não, a gente vai para o TST”, enÞ m, e a liti-
giosidade não acaba mais.

Então, o precedente constitui posicionamento de Corte de 
vértice dado à lei, e o precedente é de natureza vinculante vertical e hori-
zontal - Þ xado precedente, a Corte que Þ xou o precedente está vinculada 
também, não é só para as instâncias inferiores. Aqui no tribunal eu sei que 
tem um precedente de incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR), esse precedente foi Þ xado na Corte, ainda que não concordem, 
não importa, a Corte Þ xou esse precedente e ele obriga horizontalmente 
e verticalmente, as instâncias inferiores não podem decidir contra o que 
foi Þ xado aqui pela Corte, não podem, e se decidirem há os instrumentos 
processuais para fazer valer a autoridade do precedente do tribunal.

O precedente tem uma preocupação com a evolução do 
direito, e tem uma visão prospectiva, a preocupação do precedente é 
com o futuro, não é com o passado. Por quê? Porque o precedente visa 
diminuir os litígios, resolver aquela dúvida que reinava no cidadão para 
orientar a sua conduta, e que ele tenha certeza de que, se agir daquela 
forma, não será surpreendido lá na frente com eventual decisão judicial 
contrária. Isso é importante, que tenhamos a consciência da razão, do por-
quê da vinculação do precedente.

Voltemos à história de que o juiz do civil law não gosta de 
vinculação nenhuma. O professor Marinoni escreveu que isso é uma 
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patologia do sistema, porque o juiz faz parte de um sistema de justiça, 
uma coisa enorme, e quem é o juiz dentro desse sistema? É uma peça, 
uma fração. O juiz precisa ter a consciência de que a fração não é maior 
que o todo, daí porque o juiz deve obedecer àquilo que Þ cou Þ xado em 
precedente, senão não há racionalidade, nunca vamos resolver o pro-
blema de racionalidade do sistema de justiça se não houver a consciência 
de todos nós de que a decisão que tomamos inß uencia na conduta do 
cidadão, temos que ter essa consciência.

Agora vamos entrar na história do precedente que está pre-
visto no CPC, no art. 927. O art. 926 trata da função nomoÞ lácica da coisa, 
que é manter íntegra, estável e coerente - este dispositivo, na verdade, 
disse o Lenio Streck que foi ele quem colocou, que mandou o disposi-
tivo para o Paulo Teixeira, deputado relator do Código; mas no art. 927 
se diz: “Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo 
Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade [...]”; 
isso é uma bobagem, porque todo mundo sabe, isso não é precedente 
nenhum, a decisão de constitucionalidade em controle concentrado todo 
mundo sabe que tem eÞ cácia erga omnes e efeito vinculante; “[...] II - os 
enunciados de súmula vinculante”: está na Constituição, o Supremo, em 
razão de várias decisões, da sua jurisprudência, edita uma súmula vincu-
lante; o terceiro inciso, é aqui que está o problema: “[...] III -  os acórdãos 
em incidente de assunção de competência ou de resolução de deman-
das repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial 
repetitivos” (BRASIL, 2015); quanto ao julgamento de recurso extraor-
dinário repetitivo, e especial repetitivo, o extraordinário não vai haver 
mais, porque depois do Þ ltro da relevância no STJ, e da repercussão geral 
no Supremo, não vai haver repetitivo mais, pois tudo diz que isso é tema 
de repercussão geral, não precisa ser repetitivo porque acaba tudo na 
repercussão geral, e o STJ também fará o mesmo na questão da relevân-
cia, também não vai ter mais recurso especial e repetitivo porque tudo 
se resolverá na relevância, e assim acredito que não existe mais recurso 
extraordinário repetitivo.

Qual é o nosso problema, então? O nosso problema é que 
esses precedentes que o Código criou na verdade só têm uma preocu-
pação, eles estão preocupados só em resolver o número de processos do 
acervo do tribunal, essa é a preocupação de tal criação. Quando fala de 
recurso repetitivo, demanda repetitiva e ação rescisória (AC), peguemos 
um monte de processos iguais, vamos fazer um repetitivo e resolvamos 
todos de uma vez - aqui não tem nenhuma preocupação com a evolução 
do direito, nenhuma preocupação com uma visão prospectiva, não tem, 
aqui é resolver o passado, isso é resolver o passado. E o que é pior para 
nós é que temos uma particularidade, aqui na Justiça do Trabalho: a acu-
mulação objetiva, temos uma acumulação de pedidos enorme, aí quando 
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vamos fazer um repetitivo, ninguém consegue, com todos aqueles temas 
que existem no processo. Não estou dizendo que não seria bom, seria, ao 
menos resolve uma questão; aí o relator determina a paralisação dos pro-
cessos todos porque foram afetados pelo repetitivo, mas talvez a questão 
afetada seja apenas um pedido. No STJ isso funciona, porque na Justiça 
Comum a acumulação objetiva é pequena, há o pedido principal e o aces-
sório, é difícil haver acumulação de pedidos como aqui, na Justiça do 
Trabalho.

De qualquer forma, isso aqui não é precedente, não é aquele 
precedente para resolver a litigiosidade que nós enfrentamos para dizer ao 
cidadão como ele deve se conduzir, não, aqui se está preocupado em resol-
ver o problema do tribunal. Nós temos muitos processos, então vamos 
fazer uma repetitiva e já resolvemos um monte de uma vez só. Vincula? 
Vincula, não há dúvidas, tem efeito vinculante, o IRDR tem efeito vincu-
lante; quando a Corte aqui editou a súmula do IRDR sobre a questão da 
hora in itinere rural para resolver tantos quantos processos tenham essa dis-
cussão, estão todos resolvidos, a primeira instância está vinculada a isso, 
não vai poder falar que não concorda, não tem jeito, ela pode ressalvar o 
entendimento, mas tem que cumprir, porque senão estará desaÞ ando a 
autoridade da decisão tomada pelo tribunal. Então esses precedentes que 
nós temos no art. 927 do CPC na verdade são isso, vamos resolver o pro-
blema dessa montanha de processo que nós temos.

Agora, o precedente preocupado com a evolução do direito, 
com a diminuição do litígio, preocupado com orientar o cidadão, esse 
precedente não está aqui no Código. Mas quando vamos ao art. 489, tem 
uma questão que fala:

Art. 489 [...]
[...]
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 
que:
[...]
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudên-
cia ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 
a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento. (BRASIL, 2015).

Como se trata de precedente criado pelo art. 927, não dá para 
dizer que tem distinção, não tem distinção porque o precedente criado no 
art. 927 é só para os casos idênticos, não dá para aplicar em caso similar, 
aquela tese que foi Þ xada ali - vejam, não estou falando de ratio decidendi -, 
não dá. Então quando o Código traz isso, ele já traz a ideia da ratio decidendi, 
já não é a mesma coisa.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 65, 202432

Os precedentes que existem no art. 927, portanto, são para 
resolver o problema de acervo, tudo bem, mas vinculam. O precedente 
chamado genuíno, esse não, esse nós temos que investigar a ratio decidendi 
- não é a tese que vincula, o que vincula o precedente é a ratio decidendi. 
E o que é a ratio decidendi? O que vincula é a ratio decidendi, então quando 
forem aplicar um precedente e falar que o caso não é bem isso, vamos 
procurar a ratio - para aplicar somente a tese, vamos só no repetitivo. É o 
que a Teresa Arruda Alvim chama de caso binário, aplico no caso binário: 
você responde à pergunta sim ou não, se falar depende, já não cabe mais. 
Por exemplo, o Tema 40 de repercussão geral do Supremo, que diz que as 
universidades públicas não podem cobrar matrícula, isso é um caso biná-
rio, é sim ou não, então basta um repetitivo e está resolvido, basta a tese, 
não preciso ir na ratio decidendi. Agora, digamos, em um caso de direito de 
família, a separação, e tem um Þ lho de seis anos: com quem Þ ca a criança? 
O que o juiz ou o advogado responde? Depende. Aí já não dá mais, esse 
não é caso binário, a resposta foi depende, acabou, depende já não dá 
para responder nada na questão de repetitivo, de IRDR, aqui já temos que 
enfrentar a ratio decidendi.

Escrevi aqui o que seria a ratio decidendi porque precisamos 
saber o que é a ratio decidendi. A ratio decidendi é o núcleo da decisão, o 
núcleo argumentativo que levou à conclusão do julgado, tudo aquilo que 
faz parte do núcleo central argumentativo que leva à conclusão faz parte 
da ratio decidendi. E o que é obiter dictum? Obiter dicta ou obiter dictum - dicta 
é plural e dictum singular -, obtier dictum é tudo aquilo que foi dito de pas-
sagem no julgamento, ele não tem inß uência no resultado do julgamento, 
não faz parte do núcleo central, dos motivos determinantes que levaram à 
conclusão do julgado, essa é a ratio decidendi. Então quando vamos aplicar 
um precedente que pega um caso repetitivo, se não é exatamente igual já 
não dá para aplicar a tese, não dá para aplicar, vamos ter que enfrentar a 
ratio decidendi.

Temos um outro problema, nós temos que investigar se existe 
ratio decidendi, esse é um outro problema. Por quê? Ratio decidendi existe 
se a maioria votou de acordo com aqueles motivos determinantes que 
levaram à conclusão do julgado, se não houver a maioria, não tem ratio 
decidendi, portanto acabou e não tem precedente. Tem que investigar isso 
também. Vejam, posso concordar com a conclusão do julgado, porque a 
conclusão do julgado - julgo procedente, julgo improcedente, dou provi-
mento ao recurso, nego provimento ao recurso - a quem interessa isso? Às 
partes em disputa no processo, elas têm interesse em saber qual o resul-
tado do processo, mas a ratio decidendi, isso não, isso todos têm interesse 
para ver se aplica o precedente ou não aplica, e para aplicar ou não o 
precedente precisamos estar, como lembra Lenio Streck, embora seja um 
crítico de precedentes - ele fala que não existe precedente no Brasil, mas 
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isso não vem ao caso -, Lenio Streck fala que nós devemos ou temos que 
estar diante do mesmo DNA factual, ou seja, devo examinar o caso que 
tenho para julgar, e aquele que foi julgado, na ratio, para ver se aplico o 
precedente ou não aplico o precedente, se é o caso. Isso é de fundamental 
importância, senão, não tem como trabalhar com precedente. Então vou 
na ratio decidendi e pego meu caso, olho e não é igual; igual não precisa ser, 
pois igual basta a tese, não preciso da ratio decidendi; agora, assemelhado, 
preciso saber se é assemelhado ou não, e se for, digo e aplico o precedente, 
e vou lá no art. 489, que diz que na hora de o juiz fundamentar a decisão 
ele tem que dizer se aplica e por que aplica, e se não aplica, o porquê de 
não aplicar, tem que enfrentar, não aplico porque o meu caso é diferente, 
a ratio decidendi aqui é essa, e o meu caso tem um outro DNA factual, é 
outra situação, portanto não aplico precedente; e se ele aplicar, também 
tem que dizer por que aplica, senão a decisão é nula.

É importantíssimo nós entendermos o que é ratio decidendi, 
esse é um ponto dentro do objetivo desta fala na parte prática da coisa: o 
que é norma jurídica, o que é texto legal, o que é precedente, o que é ratio 
decidendi, como lidamos com o precedente. Vou citar um exemplo aqui, 
e vejam como o precedente, lá no common law, tem um respeito enorme. 
Ouvi uma palestra da professora Teresa Alvim, e a primeira coisa que ela 
disse foi: “tudo o que escrevi sobre precedente, pode fazer uma fogueira e 
jogar fora”. Ela falou sobre precedente em um livro, e que “graças a Deus 
a edição desse livro está esgotada, e quem tiver pode jogar na fogueira”. 
Por que ela falou isso? Isso é importante porque, quando vamos estudar 
o sistema de precedente, há a escolha da obra que vamos estudar, pois 
quem não viveu ou conviveu lá no sistema do common law, não vou dizer 
que não sabe, mas a visão do que é o sistema de precedente não é muito 
boa, e isso dito pela própria professora Teresa. Por que ela fala isso? Ela 
foi convidada por um professor na Inglaterra para Þ car lá estudando 
o common law por dois anos, e ela diz assim: “Fiz uma pergunta para o 
professor [que aqui seria muito comum]: e se eu não concordo com o pre-
cedente? Eu não concordo, acho que esse precedente está errado, não vou 
aplicar esse precedente; e se o juiz não concordar com o precedente, não 
for aplicar?”. E ela disse que o professor respondeu: “Desculpe, não estou 
entendendo, não estou entendendo isso que a senhora está perguntando”. 
Então ela disse que eles nem imaginam, nem passa na cabeça de um juiz 
inglês ou americano dizer que não vai cumprir um precedente, esse pen-
samento nem passa lá, não tem essa cultura, não passa.

Então, um exemplo. Em 1958 houve um caso julgado na Corte 
inglesa que invocou um precedente de trezentos anos. Qual era o pre-
cedente? O precedente era o seguinte: uma prostituta encomendou que 
fosse feita uma carruagem para ela, talvez para exercer a proÞ ssão, e aí o 
artesão fez, só que a prostituta inadimpliu, ela não pagou, e esse artesão 
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então foi à Justiça, e qual foi a resposta? Você não tem direto a receber 
nada, porque você sabia que a atividade - estou falando de coisa de tre-
zentos anos antes de 1958, então não vamos fazer aqui valoração crítica 
sobre isso - você sabia que a atividade dela era uma atividade imoral, 
portanto você não tem direito de receber nada. Este foi um precedente. 
Em 1958, uma empresa fornecia matéria-prima para outra empresa que 
fabricava armas, e aí essa empresa que fabricava armas inadimpliu. A 
empresa que fornecia matéria-prima foi à Justiça. Qual foi o resultado do 
julgamento? A Corte inglesa invocou esse precedente de trezentos anos 
da prostituta para dizer que tal empresa não teria direito a receber nada, 
porque ela fornecia material para a outra fabricar armas sabendo que ela 
vendia no mercado negro, uma atividade ilícita, portanto não teria direito 
de receber. Vejam, não é exatamente igual uma situação à outra, mas é 
assemelhada - essa é a situação do precedente, essa é a situação, aplicar 
em casos assemelhados, iguais e assemelhados.

Vou dar um exemplo de como nós vamos aqui, dentro do 
nosso campo, trabalhar com precedente. O Tema 1046 me veio agora. Se 
formos à ratio decidendi do Tema 1046, nós vamos chegar à conclusão do 
seguinte: qual é a ratio? Diante do contexto jurídico, do cenário jurídico 
envolvido na negociação coletiva, não existe a simetria do direito indivi-
dual, não existe; diz expressamente e cita, inclusive, a lição do Ministro 
Godinho, não se aplica o princípio da primazia da realidade, princípio 
caro nosso, do direito do trabalho, desde o mexicano Mario de la Cueva, 
e aqui no Uruguai o Plá Rodriguez, princípio caro para nós. Mas está na 
ratio decidendi, está, e não se aplica por quê? Qual é o núcleo? Ele enfren-
tou isso: não se aplica porque não existe a simetria do direito individual 
do trabalho, aqui nós estamos tratando do direito coletivo, a entidade sin-
dical negociou, ela negociou com ampla liberdade, portanto não se aplica. 
E aí vamos julgar um caso, tem uma norma coletiva na qual uma das cláu-
sulas - isso é verdadeiro - uma das cláusulas diz que trabalhador externo 
não tem direito a receber hora extra, e nós não podemos - esse é o pro-
blema agora - falar que “não, mas aqui tinha controle de horário”, não dá, 
viola o Tema 1046. Não dá por quê? Porque a ratio decidendi do Tema 1046 
diz exatamente que não se aplica o princípio da primazia da realidade, e 
nós íamos usar o princípio da primazia da realidade para dizer que ele 
tinha a jornada controlada.

Olhem o problema de aplicação do precedente, não estou 
dizendo de acerto ou erro, não estou falando sobre isso, nem criticando 
quem pensa de um jeito ou de outro, só estou mostrando, tentando cla-
rear as coisas sobre as quais eu também Þ co em meio ao bombardeio, 
assim como vocês; todos nós estamos, porque o Código de Processo Civil 
é recente. E sinto muita falta de as nossas Escolas não realizarem eventos 
para que discutamos isso, o Código de Processo está aí, novo. Um fala 
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uma coisa, outro fala outra. Por exemplo, o professor Lenio Streck, que 
é uma “cabeça”, ele é totalmente contra essa história de precedente; aí 
vem o professor Marinoni e escreve um grande livro sobre precedente - 
ele estudou nos Estados Unidos e pesquisou lá o common law; o professor 
Tucci também escreve, e tem uma obra grande sobre precedente; tanto 
o professor Tucci quando o professor Marinoni dizem que precedente é 
fonte primária de direito, como se fosse a lei.

Então vejam, estamos em um mundo novo, é tudo o que a 
gente não via, e mais do que isso, contraria tudo aquilo que estudamos: 
quando vamos aplicar e analisar postulações, temos em mente o princípio 
da primazia da realidade - eu sempre digo, respeito a posição contrária, 
mas sempre digo, isso é um princípio protetor, protetor de quem? A legis-
lação do trabalho é protetiva de quem? Do empregador? É óbvio que não, 
é um princípio protetor do empregado. Então quando digo que Þ z hora 
extraordinária ou não Þ z hora extraordinária, o empregado quer fazer 
prova contra o documento, ele pode, princípio da primazia da realidade; 
o empregador precisa juntar o documento, ele não se vale desse princí-
pio, ele não pode falar que deixou de cumprir a regra legal de controlar 
a jornada e agora querer provar por testemunha a realidade, ele não se 
vale desse princípio, a proteção é do empregado. É a minha opinião, res-
peito a opinião contrária, mas é um princípio protetor. Aí temos que abrir 
mão desse conceito, de tudo o que estudamos, para aplicar precedente, 
porque senão, reclamação, e não dá para contestar. Se nós formos exami-
nar o que é o precedente e como se lida com o precedente, não tem nem 
como contestar, eles vêm, colhem a reclamação e falam: “olha, está aqui 
no precedente, não interessa que a realidade era outra”. O que se precisa, 
na verdade, é responsabilizar os sindicatos, a atitude responsável do diri-
gente sindical que vai lá e faz um acordo coletivo, inclui uma cláusula, e 
depois vem ele mesmo na Justiça e não quer cumprir aquela cláusula que 
ele mesmo assinou, como se ele fosse inimputável. Então é preciso ter 
mais seriedade.

Quanto à formação do precedente, nós vamos examinar 
se tem a ratio decidendi, é a questão de todos os juízes terem votado na 
mesma ratio, se não houver isso, não tem precedente - a maioria tem que 
ter votado no mesmo sentido, no mesmo núcleo determinante da decisão, 
senão não tem ratio decidendi. Aí está resolvido só o problema das partes. 
Agora, queria lembrar: a Corte de vértice só existe para dar o signiÞ cado, 
o sentindo à lei, não pode ser outro. Vejam, a Constituição de 1988 criou o 
STJ, nós tínhamos o Tribunal Federal de Recurso; a Constituição de 1988 
criou o STJ e criou com a competência de dar sentido e signiÞ cado à legis-
lação infraconstitucional, quem vai dizer é o STJ, tirou isso do Supremo 
Tribunal Federal, deixou o Supremo só com a Constituição. Dentro da 
análise do sistema de justiça, quando o STJ vem e diz “esse é o sentido 
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que deve ser dado, essa é a interpretação que deve ser dada”, só pode ter 
efeito vinculante, porque senão não precisamos do STJ - o sistema nunca 
vai se estabilizar se não tivermos essa consciência, nunca vai se estabili-
zar, porque um decide de um jeito, outro decide de outro, e o que é pior, 
nós não conseguimos fazer com que a sociedade tenha um rumo a tomar. 
Por exemplo, o advogado chega hoje no escritório da Dra. Rita, é a parte, 
e fala assim: “Doutora, estou querendo fazer isso e tal, quais são os meus 
riscos?” E a doutora fala: “depende”. Ela não tem certeza para falar nada: 
“depende”. “Mas por que depende? - Depende porque nós temos uma 
jurisprudência no seu caso que diz isso, nós temos uma outra que diz isso, 
e a outra diz isso, então depende, se o senhor tiver um litígio e cair com 
esse juiz, o senhor ganha, mas se cair com outro, o senhor perde”. É pos-
sível haver segurança jurídica nesse ambiente? Qual é a previsibilidade? 
Resolvo montar um negócio e quero saber quais são os riscos, o advogado 
hoje não consegue orientar o cliente para nada. Qual advogado, respon-
sável, ético, que vai chegar e aÞ rmar com certeza o que pode fazer? Não 
tem isso.

Esse é o problema que nós estamos vivendo, hoje. O TST tem 
seiscentos mil processos para julgar, peguei um gabinete com quase trinta 
mil, estou hoje com catorze mil, mas não é possível isso. E por quê? Por-
que falta a consciência - estou falando dos ministros -, a consciência de que 
o TST não é Corte de correção, o STJ não é Corte de correção, o Supremo 
não é Corte de correção, não é para corrigir as decisões regionais, não é 
isso. Para resolver o caso concreto, basta a primeira instância e o tribunal 
regional, está resolvido. Agora, se houver uma discussão aqui que a Corte 
de vértice precisa intervir para dizer o exato sentido e signiÞ cado da lei, 
então sim. Mas chegar no TST para ver se tem direito a aviso-prévio, horas 
extraordinárias, não tem o menor sentido, não acaba nunca, não têm Þ m 
os processos.

Processos do Uber - não estou discutindo o mérito, nada 
disso -, aqui no tribunal se reconhece o vínculo, o recurso cai comigo, 
não conheço o recurso. Não vou conhecer esse recurso, o tribunal só disse 
que tem o vínculo porque ele enfrentou a prova e disse que tem vínculo, 
porque há subordinação etc., não posso entrar nessa valoração da prova. 
E mesmo o contrário, disse que não tem vínculo, também não posso, não 
é possível conhecer recurso de revista disso. Então vejam, é esse o pro-
blema. Se queremos discutir um modelo, uma plataforma, vamos lá no 
parlamento, não é no Judiciário lugar para discutir isso, não é. Isso na 
minha opinião, obviamente.

Uma situação que é importante lembrar: o tribunal pode Þ xar 
um precedente e julgar o precedente, se é contra o interesse da parte, mas 
o resultado do recurso é favorável, vejam só. Por isso eu digo que é impor-
tante essa história de estudarmos o precedente, a questão da vinculação, o 
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respeito aos precedentes, porque Þ xado o precedente, as partes fazem um 
negócio com base na certeza daquele precedente. Está feito. Lá na frente, 
alguns anos depois isso vai à Justiça, e o precedente foi revogado. O que 
nós vamos decidir? O precedente foi revogado, mas no seu caso ele vale. 
Por quê? Porque você tinha a conÞ ança justiÞ cada do precedente, de que 
isso não seria mudado, e quando você fez o seu negócio, contratou o seu 
negócio, era esse o posicionamento, portanto isso é a questão da esta-
bilidade, da previsibilidade, da segurança jurídica. Então eu digo que 
vale o precedente, e nesse mesmo julgado posso revogar o precedente - 
revogo, quem revoga o precedente é a Corte que o criou, ela pode fazer 
o overruling -, posso no mesmo julgado dizer que esse precedente já não 
tem mais porquê, houve revolução tecnológica, do direito, nos meios 
sociais, esse precedente não representa mais o pensamento nem resolve 
os problemas da sociedade; porém, como o negócio foi praticado sob a 
vigência desse precedente e com a conÞ ança justiÞ cada nele, revogo o 
precedente, mas dou razão à parte que fez o negócio à luz daquele pre-
cedente. Essa é uma situação interessante.

Outra situação interessante é a virtude de não decidir: sig-
niÞ ca que eu julgo o caso concreto, resolvo a disputa das partes, dou 
provimento ao recurso, mas não Þ xo precedente. Não Þ xo o precedente 
por quê? Porque a matéria ainda não foi debatida, não está depurada em 
toda a jurisdição, na academia. Ou seja, a Corte de vértice só deve Þ xar 
um precedente quando se chegou a um ponto no qual cabe dizer: a pala-
vra é sua, não tem mais jeito, as instâncias estão se debatendo sobre como 
se interpreta essa lei, o tribunal tal disse que é isso, o tribunal tal disse que 
é aquilo, e na doutrina estão dizendo isso e aquilo. Falta o tribunal dizer 
alguma coisa, ou seja, para paciÞ car, o tribunal Þ xa o precedente e diz 
qual é o sentido que se deve dar, e pronto, resolve. Mas é nesta situação, 
não é chegar um caso e Þ xar um precedente, aí pega todo mundo de sur-
presa, pois nem foi debatido, nem foi discutido - e quanto mais madura 
a discussão, maior a chance de acerto na Þ xação do precedente. O pior é 
que no Supremo já acontece isso, eles Þ xam um precedente e essa matéria 
não foi debatida, não está depurada e já tem efeito vinculante; decidam 
contra, a reclamação cai no outro dia.

Agora, a questão da superação do precedente, o chamado 
overruling. Aqui tem o precedente, que é esse que eu citei há pouco; se 
amanhã ou depois a Corte entender que agora não justiÞ ca mais existir 
esse precedente, resolve revogar o precedente porque já caiu em desuso, 
ou por decisões posteriores da própria Corte, alguma coisa nesse sentido. 
Essa revogação - isso é uma questão importante, por causa da história 
da conÞ ança justiÞ cada -, ela deve trazer publicidade, devem ser ouvi-
dos todos os canais da sociedade para a revogação do precedente, não é 
“revoga o precedente hoje”. E outra coisa, não se muda precedente nem 
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jurisprudência porque mudou a composição da Corte, entrou um novo 
juiz e ele tem uma ideia nova, não pode. A jurisprudência é o patrimônio 
da sociedade, as pessoas estão conduzindo a sua vida com base naquilo 
que os senhores disseram, aí chega um novo e muda, Þ ca todo mundo 
atordoado, não pode. Então, o respeito àquilo que foi Þ xado no prece-
dente é imprescindível, é imprescindível que observemos o que a Corte 
deixou sedimentado.

Na aplicação da distinção, para não aplicar um precedente, 
essa questão da distinção tem que enfrentar a ratio decidendi, tem que 
enfrentar, para dizer e expor exatamente qual é o caso que tenho em 
julgamento e qual é o caso solucionado que deu origem ao precedente. 
Por exemplo, o Tema 932, aplicação da responsabilidade objetiva do 
empregador. Havia uma celeuma, alguns regionais decidiam: “olha, res-
ponsabilidade objetiva por força do art. 2º, § 2º, da CLT” (Consolidação 
das Leis do Trabalho), porque o empregador assume o risco da atividade 
econômica; aconteceu um acidente, responsabilidade objetiva, doença do 
trabalho, responsabilidade objetiva. Aí chegavam no TST e começavam 
os julgados: o art. 7º, XXVIII, da Constituição da República diz “culpa ou 
dolo”, no caso de culpa ou dolo, trata-se de responsabilidade subjetiva, 
dolo ou culpa. Então vem o Supremo para Þ xar o precedente; Þ xado o 
precedente, o Supremo disse o quê? Não, cabe a responsabilidade obje-
tiva, aplica-se o § 1º do art. 927 porque o art. 7º, caput, da Constituição da 
República diz que são direitos dos trabalhadores entre outros que visam 
à sua melhoria, então se aplica o § 1º do art. 927, sim. Mas quero saber, a 
tese só não me adianta, preciso ver a ratio decidendi. Aí vou na ratio, e a ratio 
diz assim: “aqui é um caso em que houve assalto a vigilante de empresa 
transportadora de valores e tal”, atividade de risco extraordinário, à qual 
não estão sujeitos os outros membros ou a maioria dos integrantes da 
sociedade; nesses casos em que a atividade é de risco extraordinário, a 
responsabilidade do empregador é objetiva, e se aplica o § 1º do art. 927 
do Código. Então vou aplicar o precedente. Mas tem lá um acidente de 
trabalho, e vou investigar se se trata de atividade de risco extraordinário; 
se não se tratar, não aplico o precedente, não tem responsabilidade obje-
tiva. É assim, eu preciso investigar a ratio decidendi.

Uma última palavra, para não deixarmos aqui de passar a 
questão da atuação do Supremo Tribunal Federal - não é uma crítica, 
nada disso, é só para lembrar e demonstrar que nós estamos em uma 
situação nova, e é um problema mesmo, é difícil. Vejam, o STF não pode 
interpretar a lei, não é missão do Supremo; a missão do Supremo Tribu-
nal Federal é dizer sobre o sentido e o signiÞ cado da Constituição, essa 
é a sua missão, e controlar a constitucionalidade dos precedentes Þ xados 
pelas Cortes de vértice. Essa é a missão do Supremo. Mas o que acontece? 
Há uma sobreposição: o Supremo atua interpretando a lei, e isso é uma 
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usurpação da competência que se faz. Mas isto não é uma crítica, é por-
que nós estamos em um modelo novo, e ainda a compreensão está um 
pouco difícil. E aí é o papel da doutrina, o papel da academia, da advo-
cacia, de bater e mostrar, até que isso amadureça e que se coloquem as 
coisas nos seus devidos lugares. Não é uma crítica, nós estamos mesmo 
em um sistema pouco debatido, na verdade. Vejam o papel do advogado 
no sistema de precedentes, o advogado tem que estudar muito sobre tal 
sistema; nos Estados Unidos, a Corte Suprema, quando o advogado vai 
falar que tem que aplicar um precedente ou não aplicar um precedente, 
ou seja, aqui é um caso de distinção, ele é interrogado - pelos nove juízes 
-, o cara é ouvido, e os juízes da Corte Suprema fazem perguntas para ver 
se ele demonstra que aquele é um caso ou de distinção (distinguishing) 
ou se é o caso de aplicação do precedente, eles são muito rígidos nisso, 
então o advogado tem que estar muito preparado; aqui no Brasil os advo-
gados precisam estar preparados justamente para fazer valer a distinção 
ou fazer valer a ratio decidendi do precedente - esse papel da advocacia é 
importantíssimo para a construção e racionalidade do sistema.

Bem, caro Desembargador Bosco, espero que eu tenha conse-
guido lançar algumas luzes sobre isso, sei que esse tema é muito árduo, 
de difícil compreensão, mas espero que eu tenha ao menos lançado 
alguma semente para que possa germinar alguma coisa, seja em um 
sentido ou em outro, enÞ m. Direito é sempre difícil, cada um tem a sua 
formação, e a formação de cada um reß ete na interpretação que damos 
às coisas que encontramos, isso em todos os setores da vida. Então agra-
deço imensamente o convite e a paciência com que me ouviram, muito 
obrigado.
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Resumo: O presente trabalho objetiva realizar um estudo a partir da lei-
tura dos dados dos números das Reclamações Constitucionais no STF, 
principalmente após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, a fim 
de identificar a evolução do quantitativo de ajuizamentos, o perfil decisó-
rio, as questões relacionadas com a competência da Justiça do Trabalho, e 
o enfrentamento da atuação complementar pela cooperação institucional, 
tudo para a melhoria do diálogo institucional.
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Abstract: The present work aims to carry out a study based on the reading 
of data the numbers of Constitutional Complaints in the FCJ, mainly after 
the 2015 Code of Civil Procedure came into force, in order to identify the 
evolution of the number of filings, the decision-making profile, issues 
related to the competence of the Labor Court, and the confrontation of 
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complementary action through institutional cooperation, all to improve 
institutional dialogue.

Keywords: Constitutional Complaint. Data. Labor Court. Cooperation.

1 NOTAS INTRODUTÓRIAS

A profusão de trabalhos, sejam artigos, sejam obras integral-
mente dedicadas ao estudo da Reclamação Constitucional, é reflexo do 
que já é sabido na prática: a Reclamação é uma das classes processuais 
que mais cresce em importância no Supremo Tribunal Federal (STF) e 
dentro da jurisdição constitucional, seja pela sua efetividade, seja pelo 
caráter multifacetado, ou porque auxilia na reafirmação do papel do STF 
de guarda da Constituição e de Corte de precedentes1.

Desde sua criação - jurisprudencial, em decorrência dos 
denominados poderes implícitos2 - até o atual regramento no texto cons-
titucional3 e legal4, a Reclamação tem como características marcantes a 
ampla plasticidade e a adaptabilidade a fim de solucionar problemas5.

1No clássico livro de Marcelo Navarro Ribeiro Dantas, ele aponta: “Evidentemente, quando a 
Reclamação é de competência do Supremo e, ainda mais, nesse caso, quando se destina a obrigar 
o cumprimento de decisão da corte, referente ao controle da constitucionalidade, ou a preservar a 
competência do Pretório Máximo no que toca a tal fiscalização, atinge o seu zênite como instrumento 
da jurisdição constitucional” (DANTAS, 2000).
2A criação a partir da teoria dos poderes implícitos - implied powers, elaborada pela Suprema Corte 
americana no famoso caso MacCulloch vs. Maryland - foi afirmada no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2480/PB, Relator Min. Sepúlveda Pertence, DJe de 15.6.2007, Tribunal Pleno.
3“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, caben-
do-lhe: I - processar e julgar, originariamente: [...] l) a Reclamação para a preservação de sua compe-
tência e garantia da autoridade de suas decisões; [...] Art. 103-A. [...] § 3º Do ato administrativo ou 
decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá Reclamação 
ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará 
a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 
súmula, conforme o caso” (BRASIL, 1988).
4“Art. 988. Caberá Reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: I - preservar a 
competência do tribunal; II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; III - garantir a obser-
vância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em con-
trole concentrado de constitucionalidade; IV - garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência; [...] § 5º É inadmissível a Reclamação: [...] II - proposta para garantir a observância 
de acórdão de Recurso Extraordinário com Repercussão Geral reconhecida ou de acórdão profe-
rido em julgamento de recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as 
instâncias ordinárias” (BRASIL, 2015).
5Sobre a característica multifacetada da Reclamação e sua aptidão para solucionar uma gama de pro-
blemas na jurisdição constitucional, importante a lição de G. Abboud, no artigo: ABBOUD, Georges. 
Reclamação constitucional e suas dimensões ética e transsubjetiva. JOTA, São Paulo, 29 jun. 2024. 
Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/observatorio-constitucional/recla-
macao-constitucional-e-suas-dimensoes-etica-e-transsubjetiva-29062024?non-beta=1. Acesso em: 
4 jul. 2024.
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Veja-se que, para atingir os objetivos de garantir a preserva-
ção da competência da Corte, da defesa da autoridade de seus julgados, 
além do respeito aos enunciados vinculantes por ela emitidos, o STF, em 
Reclamação, pode desde declarar incidentalmente a inconstitucionali-
dade de norma até mesmo superar precedente fixado em ação de controle 
concentrado de constitucionalidade6.

Sobre essa aptidão da Reclamação para desempenhar diver-
sas funções, dentro da jurisdição constitucional, afirma o Ministro Gilmar 
Mendes, no voto condutor da Rcl 4.374 7:

É por meio da Reclamação, portanto, que as decisões 
do Supremo Tribunal Federal permanecem abertas a 
esse constante processo hermenêutico de reinterpreta-
ção levado a cabo pelo próprio Tribunal. A Reclamação, 
dessa forma, constitui o locus de apreciação, pela Corte 
Suprema, dos processos de mutação constitucional e 
de inconstitucionalização de normas (des Prozess des 
Verfassungswidrigwerdens) que muitas vezes podem levar 
à redefinição do conteúdo e do alcance, e até mesmo à 
superação, total ou parcial, de uma antiga decisão.
[...] A oportunidade de reapreciação das decisões 
tomadas em sede de controle abstrato de normas 
tende a surgir com mais naturalidade e de forma mais 
recorrente no âmbito das Reclamações. É no juízo 
hermenêutico típico da Reclamação - no ‘balançar de 
olhos’ entre objeto e parâmetro da Reclamação - que 
surgirá com maior nitidez a oportunidade para a evo-
lução interpretativa no controle de constitucionalidade.

Diante dessas novas hipóteses de cabimento, a função da 
Reclamação Constitucional foi elastecida, até mesmo pela sofisticação 
da análise dentro da teoria de precedentes para a aplicação, distinção ou 
superação de julgados qualificadamente formados.

Como leciona Abboud, sobre o tema da Reclamação e suas 
funções:

Numa palavra, o STF tem o dever de fixar a melhor 
interpretação constitucional quando for assim deman-
dado, mas tem a prerrogativa de assim fazê-lo, seja 
para evitar controvérsias futuras ou aprimorar sua 

6Sobre o tema, densa e proveitosa a análise efetuada no artigo de autoria de José dos Santos 
Carvalho Filho e Marco Alexandre de Oliveira Archanjo: ARCHANJO, M. A. O.; CARVALHO FILHO, 
J. S. Reclamação como ferramenta de superação de precedente formado em controle concentrado 
de constitucionalidade. Revista da Advocacia Pública Federal, Brasília, v. 3, n. 1, 13 jan. 2022. 
Disponível em: https://seer.anafe.org.br/index.php/revista/article/view/77. Acesso em: 4 jul. 2024.
7Rcl 4.374, Tribunal Pleno, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 4.9.2013. Disponível em: https://
redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4439489. Acesso em: 4 jul. 2024.
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atuação anterior, e isso inclui os casos em que a pro-
blemática constitucional for mais bem vislumbrada 
a partir de um caso concreto complexo, que, como se 
sabe, é a tônica por meio da qual o direito se aperfeiçoa 
em condições procedurais e pós-regulatórias.
Assim, a Reclamação serve como indutora de apor-
tes cognitivos a julgamentos já finalizados ou ainda 
em andamento perante a corte. Explicamos. Dada a 
própria natureza abstrata do controle concentrado de 
constitucionalidade, não é raro que certas controvér-
sias levadas ao STF possam ser vistas apenas em suas 
linhas mais gerais, de modo a não ser possível preci-
sar seus desdobramentos em relação a fatos jurídicos 
posteriores bem como sua interação face a direitos fun-
damentais. (ABBOUD, 2024).

Logo, impõe-se reconhecer que, não por acaso, a Reclamação 
foi alçada a uma das classes mais incidentes no Supremo, atingindo 
números dilatados, expressivos e preocupantes para o Tribunal.

Segundo se extrai dos dados apresentados no portal do STF - 
e que serão objeto de detidas análises no tópico seguinte -, a Reclamação, 
que nunca esteve tão em voga, principalmente em questões afetas à jus-
tiça trabalhista, funciona: a) como instrumento para diretamente (ou em 
casos de Repercussão Geral, com esgotamento das instâncias) ver garan-
tida a autoridade da decisão da Corte ou defender-lhe a competência, e b) 
como canal de ligação, de comunicação direta entre o Supremo Tribunal 
Federal e juízos e tribunais.

Essa efetividade que é peculiar à Reclamação, no entanto, não 
pode se converter em crise numérica que ocasione o abarrotamento da 
Corte, como já ocorreu com o Recurso Extraordinário, em 2006 8 : o STF 
tinha em seu acervo o impressionante número de 134.614 processos recur-
sais, como se confere do quadro abaixo:

Quadro 1

8Disponível em: https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=e554950b-d244-487b-991d-
abcc693bfa7c&sheet=ea8942c2-79fa-494f-bf18-ca6d5a3bfb43&theme=simplicity&opt=currsel
&select=clearall. Acesso em: 5 jul. 2024.
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Com efeito, por ocasião do IV Encontro Nacional de 
Precedentes Qualificados, realizado no Supremo em dezembro de 2022, 
e que contou com a participação de vários ministros do STF, essa questão 
do aumento do número de Reclamações foi mencionada como um desafio 
para a Corte.

Este trabalho analisa, ainda, recente iniciativa colaborativa 
entre o Supremo e o Tribunal Superior do Trabalho (TST), e perquire se o 
estabelecimento da cooperação, tão fortemente defendida no Código de 
Processo Civil (CPC), em seu art. 6º  9, como dever de todos para a redução 
do espaço dialogal entre instituições, pode traduzir meio adequado para 
o tratamento de questões que repetidamente são apresentadas ao STF em 
Reclamação.

2 O QUE DIZEM OS NÚMEROS

O programa de transparência do STF, denominado Corte 
Aberta, traz informações importantes quanto à evolução dos números de 
Reclamações apresentadas ao Supremo. O STF passou de 298 Reclamações 
ajuizadas no ano 2000 para o número recorde de 7.333 em 2023. Veja-se a 
evolução10:

Quadro 2

9“Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva” (BRASIL, 2015).
10Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/reclamacoes/reclamacoes.html. Acesso em: 6 jul. 2024.
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Quadro 3

Da leitura dos dados constantes do portal do STF, pela pri-
meira vez a Reclamação ocupa a terceira posição entre os processos mais 
numerosos (entre recursais e classes originárias) em ingresso, por ano, 
na Suprema Corte (tendo sido registrado o ajuizamento de 4.731 até 5 
de julho de 2024), a partir dos dados dos primeiros seis meses de 2024. 
A Reclamação somente ficou atrás das classes Recurso Extraordinário 
com agravo (o número de AREs recebidos é de 22.553) e habeas corpus 
(5.842). Ultrapassou, também de forma inédita - considerada a série his-
tórica constante do portal do STF na internet -, o número de Recursos 
Extraordinários recebidos no mesmo período (que, no ano, é de 4.220).

Confira-se, sobre o ponto, o quadro de ingresso e baixa dessa 
ação no STF, comparado com as classes mais recebidas na Corte, em 2024 11:

Quadro 4

11Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 5 jul. 2024.
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Outro aspecto que merece destaque é que, dentre as classes 
mais incidentes, a Reclamação é a única em relação à qual o número de 
processos recebidos supera o número de processos baixados no ano de 
2024 (segundo os dados do quadro acima, o deficit é de 80 ações a serem 
analisadas pelo STF), apresentando sensível taxa de aumento do acervo, 
equivalente a 1,7% 12:

Quadro 5

E mais, comparando o quantitativo de recebimento mês a 
mês, nos anos de 2023 e 2024, houve crescimento no número de ações ajui-
zadas em todos eles. O aumento percentual foi de 143,29%, considerado 
o período de janeiro a julho de 2023 em relação aos números do mesmo 
período em 2024, e de 200,43% no mês de maior alta, que foi janeiro de 
2024 em confronto com janeiro de 2023.

Esse incremento pode ser facilmente identificado nos quadros 
a seguir, os quais se referem a 2023 e a 2024, respectivamente13:

Quadro 6

12Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 5 jul. 2024.
13Idem.
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Quadro 7

Se aplicada essa diferença percentual - aferida no pri-
meiro semestre deste ano - a fim de obter uma projeção, teríamos como 
estimativa, até o final do ano de 2024, do registro do ajuizamento de apro-
ximadamente 10.507 Reclamações para apreciação, do STF, no período. 
Vale dizer, no ano de 2024, se mantida a taxa de crescimento experimen-
tada no primeiro semestre, o STF terá novo recorde de recebimento de 
Reclamações.

Outra análise é que essa ação, atualmente, não é apenas a ter-
ceira classe entre aquelas mais incidentes, consideradas as entradas mensais 
e anual, mas também é a que apresenta o maior acervo no STF em 2024, se 
analisadas somente as classes originárias do Tribunal. A Reclamação conta 
com 3.424 ações em acervo, seguida das classes habeas corpus, que conta com 
1.653, e ação penal, cujo quantitativo é de 1.393. Veja-se14:

Quadro 8

14Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/acervo/acervo.html. Acesso em: 6 jul. 2024.
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Considerado o período de vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (entre 2016 e junho de 2024), a Reclamação ocupa a 
quarta colocação entre as classes mais incidentes. Confira-se o gráfico 
abaixo15:

Quadro 9

Mais revelador é investigar, em detalhes, as Reclamações 
ajuizadas no STF por ramo do direito.

Os quadros abaixo esmiúçam essa informação e deixam 
claro que as questões relacionadas com a Justiça do Trabalho são 
bem significativas dentre aquelas apresentas à Suprema Corte para 
solução.

Se analisado o acervo, das 3.424 Reclamações para aprecia-
ção no STF em julho de 2024, 1.087 estão classificadas no ramo do direito 
do trabalho e 926 em direito processual civil e do trabalho.

Se estudados os dados de recebimento, das 4.731 Reclamações 
ajuizadas perante o Supremo em 2024, 1.565 foram catalogadas no ramo 
relacionado com o direito do trabalho e 1.273 no ramo direito processual 
civil e do trabalho.

É dizer, tanto se observado o acervo - Quadro 10 - quanto 
se investigados os números de ajuizamentos no ano - Quadro 11 -, 
demandas oriundas da Justiça do Trabalho têm sido expressivas nume-
ricamente no STF.

Confira-se16:

15Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/acervo/acervo.html. Acesso em: 6 jul. 2024.
16Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 6 jul. 2024.
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Quadro 10

Quadro 11

Adicionando-se a essa verificação a relativa às partes que 
figuram como reclamados, tem-se que, considerados os dados de acervo 
das Reclamações desde o ano 2000, entre os 12 principais reclamados, 8 
são da Justiça do Trabalho, tendo o TST o maior número de ocorrências: 
6.444. Dados detalhados no gráfico a seguir17:

17Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/reclamacoes/reclamacoes.html. Acesso em: 6 jul. 2024.
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Quadro 12

Por que hoje a Reclamação é a terceira classe com maior 
entrada no STF e a primeira em acervo de ações originárias? A pergunta 
é: o que mudou? Quais aspectos podem ser observados e indicados como 
relevantes para entender esse cenário?

Alguns marcos relevantes podem ser destacados desde a cria-
ção da Reclamação no STF, e podem ser considerados tanto para estudar 
a evolução histórica da utilização dessa ação no STF quanto para exa-
minar a ampliação da importância que lhe foi imputada e o incremento 
dos números acima detalhados. Veja-se a linha do tempo abaixo com os 
marcos selecionados como primordiais para os fins acima descritos18:

18Em artigo, o Ministro Gilmar Mendes apresenta a evolução histórica da Reclamação. Sobre a pre-
visão no RISTF, afirma: “A Reclamação foi adotada pelo Regimento Interno do STF em 2.10.1957, 
dentro da competência que lhe dava a Constituição de 1946, em seu art. 97, II, quando foi aprovada 
proposta dos Ministros Lafayette de Andrada e Ribeiro da Costa, no sentido de incluir o instituto 
no RISTF, em seu Título II, Capítulo V-‘A’, intitulado ‘Da Reclamação’: ‘ATA DA TRIGÉSIMA SESSÃO 
DO TRIBUNAL PLENO, EM 2 DE OUTUBRO DE 1957. Presidência do Exmo. Sr. Ministro Orosimbo 
Nonato da Silva - Procurador-Geral da República, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Medeiros Silva - Secretário, 
Sr. Hugo Mosca - Diretor de Serviço, na ausência justificada da Sra. Olga Menge S. Wood - Vice-
Diretora. [...] Emenda do Regimento Interno. O Sr. Ministro Ribeiro da Costa propôs pela Comissão 
do Regimento a seguinte emenda. Inclua-se no Regimento Interno - No título III como capítulo V-A: 
‘Da Reclamação. Art. 1º O Supremo Tribunal Federal poderá admitir Reclamação do Procurador-
Geral da República, ou de interessado na causa, a fim de preservar a integridade de sua competên-
cia ou assegurar a autoridade de seu julgado. Art. 2º Ao Tribunal competirá, se necessário: I - avocar 
o reconhecimento de processo em que se verifique manifesta usurpação de sua competência, ou 
desrespeito de decisão que haja proferido; II - determinar lhe sejam enviados os autos de recurso 
para ele interposto e cuja remessa esteja sendo indevidamente retardada. Art. 3º A Reclamação, 
em qualquer dos casos previstos no artigo anterior, deverá ser instruída com prova documental 
dos requisitos para a sua admissão. § 1º O relator, a quem for distribuída a Reclamação, requisitará 
informações da autoridade, que as prestará dentro de 48 horas. § 2º Em face de prova, convin-
cente, poderá ser ordenada a suspensão do curso do processo, ou a imediata remessa dos autos 
ao Tribunal. § 3º Qualquer dos interessados poderá impugnar por escrito o pedido do reclamante. 
§ 4º Salvo quando por ele requerida, o Procurador-Geral da República será ouvido no prazo de 
três dias sobre a Reclamação. Art. 4º A Reclamação será incluída na pauta da primeira sessão do 
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Quadro 13

Essa linha do tempo traz os marcos da clássica divisão do 
estudo da Reclamação, em fases, criada por José da Silva Pacheco, com alte-
rações propostas nos livros dos doutrinadores Marcelo Navarro Ribeiro 
Dantas e de Leonardo L. Morato.

A fase anterior à inclusão da previsão da Reclamação no 
Regimento Interno do STF (RISTF) é de caráter jurisprudencial, tendo 
sido omitida neste estudo. As fases subsequentes foram assim descritas 
porque indispensáveis para o estudo da ação: em 1967, o RISTF ganhou o 
status de lei ordinária, inclusive para a previsão da Reclamação. A seguir 

Tribunal que se realizar após a devolução dos autos pelo relator à Secretaria. Parágrafo único. O 
Presidente do Tribunal determinará o imediato cumprimento de decisão, lavrando-se depois o 
respectivo acórdão’. Justificação. A medida processual de caráter acentuadamente disciplinar e 
correcional, denominada Reclamação, embora não prevista, de modo expresso, no art. 101, n. I a 
IV, da Constituição Federal, tem sido admitida pelo Supremo Tribunal Federal, em várias oportuni-
dades, exercendo-se, nesses casos, sua função corregedora, a fim de salvaguardar a extensão e os 
efeitos de seus julgados, em cumprimento dos quais se avocou legítima e oportuna intervenção. 
A medida da Reclamação compreende a faculdade cometida nos órgãos do Poder Judiciário para, 
em processo especial, corrigir excessos, abusos e irregularidades derivados de atos de autorida-
des judiciárias, ou de serventuários que lhe sejam subordinados. Visa a manter sua inteireza e 
plenitude o prestígio da autoridade, a supremacia da lei, a ordem processual e a força da coisa 
julgada. É, sem dúvida, a Reclamação meio idôneo para obviar os efeitos de atos de autoridades, 
administrativas ou judiciárias, que, pelas circunstâncias excepcionais, de que se revestem, exigem 
a pronta aplicação de corretivo, enérgico, imediato e eficaz que impeça a prossecução de violência 
ou atentado à ordem jurídica. Assim, a proposição em apreço entende com a atribuição concedida 
a este Tribunal pelo art. 97, n. II, da Carta Magna, e vem suprir omissão contida no seu Regimento 
Interno’ [...]”. (MENDES, 2006, p. 22).
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foi realçado o momento da fase constitucional da Reclamação - quando 
foi incluída no texto da Constituição da República, de 1988. Essa previ-
são no texto da Constituição foi posteriormente acrescida da previsão 
expressa de cabimento da Reclamação para verbetes de súmulas vincu-
lantes, inclusive por inobservância em ato administrativo, nos termos da 
Emenda à Constituição n. 45/2004.

Importa destacar que foram adicionados às tradicionais fases 
(acima descritas) dois marcos que se divisam essenciais.

O primeiro, o referente ao julgamento da Reclamação n. 1.880, 
Relator Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJe de 19.3.2004, no 
qual o STF, superando entendimento anterior em contrário (que somente 
conhecia de Reclamação da qual foi parte na respectiva ação de controle 
concentrado), reconheceu a ampla legitimação na Reclamação, a fim de 
possibilitar “a todos que comprovem prejuízo oriundo de decisões de 
mérito proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade”. Na assen-
tada, definiu:

[...] o reconhecimento de legitimidade ativa ad causam 
de todos que comprovem prejuízo oriundo de deci-
sões dos órgãos do Poder Judiciário, bem como da 
Administração Pública de todos os níveis, contrárias 
ao julgado do Tribunal.19

O segundo marco adicionado, que se traduz em aspecto nor-
mativo, tem-se com o regramento inserido no Código de Processo Civil 
de 2015, o qual promoveu o alargamento das hipóteses de cabimento da 
Reclamação no STF em relação a dois pontos interessantes: a) casos de 
Repercussão Geral (art. 988, § 5º, II, do CPC), e b) incidente de assunção 
de competência (nos termos do art. 988, III, do CPC)20.

Quanto ao incidente de assunção, é preciso dizer que essa 
possibilidade não trouxe impacto numérico para as Reclamações no 
STF. Isso porque, apesar de ter sido previsto seu cabimento como inci-
dente na Suprema Corte desde 2017, pela Resolução STF n. 604, de 11 
de dezembro de 2017 21, em pesquisa no portal de jurisprudência e no 

19Rcl 1.880 AgR, Relator Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJe de 19.3.2004.
20Quanto ao incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), o STF tem julgados afas-
tando seu cabimento na Corte. Vejam-se: Pet 8420 AgR/DF, Relator Min. Gilmar Mendes, DJe de 
26.5.2020, Segunda Turma; Pet 12412 AgR, Tribunal Pleno, Relator Min. Luís Roberto Barroso, 
DJe de 13.6.2024. Diante disso, não foi contemplado o IRDR nesse destaque de novos usos da 
Reclamação no STF.
21“Art. 3º Ficam instituídos os seguintes incidentes processuais: [...] II - Incidente de Assunção de 
Competência (IAC), nos termos do art. 947 do Código de Processo Civil” (SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, 2017).
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acompanhamento processual do Tribunal não foram encontradas ocor-
rências dessa hipótese.

Em relação aos temas julgados sob o regime da Repercussão 
Geral, vale dizer, com a produção de julgado de estrita observância por 
juízes de tribunais, na forma estabelecida no art. 927 do CPC, essa possi-
bilidade, que era rechaçada pela jurisprudência do Supremo em muitas 
decisões anteriores à vigência do Código de Processo Civil de 2015, foi 
adotada.

É certo, porém, que há balizas estreitas para esse acesso ao 
Supremo, tendo em conta que somente é cabível a Reclamação após o 
esgotamento das instâncias ordinárias, vale dizer, com a interposição de 
agravo interno perante o tribunal que aplica o tema, nos termos do art. 
1.030, § 2º, do CPC22.

Os números dizem muito sobre o papel da Reclamação no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, mas não exaurem essa análise das 
informações, ainda que relevantes, e mesmo que impactados pelas fases 
da Reclamação, já expostas neste trabalho, quanto ao que ingressou na 
Corte nessa classe processual.

Sendo esse o quadro, bastante valoroso ingressar no estudo a 
seguir, quanto ao caráter da demanda e ao perfil decisório.

3 DESVENDANDO O PERFIL DECISÓRIO DA RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL

Uma análise de elevada importância para este estudo é o 
perfil decisório da Reclamação Constitucional.

De início, necessário ingressar na investigação dos dados 
quanto ao número de decisões na série histórica, no Quadro 14 (iguais 
a 108.208 decisões em Reclamação), e no ano de 2024 (da ordem de 8.732 
decisões em Reclamação), que descortinam a grandeza do panorama a ser 
examinado:

22Rcl 43.709 AgR, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 20.11.2020: “O esgo-
tamento da instância ordinária somente se concretiza após o julgamento de agravo interno 
manejado contra a decisão da Presidência ou Vice-Presidência da Corte que, no exame de 
admissibilidade do Recurso Extraordinário, aplica a sistemática da Repercussão Geral, nos 
termos do art. 1.030 e § 2º do CPC/2015. 3. A ausência de interposição de todos os recursos 
cabíveis demonstra a ausência de esgotamento das vias ordinárias, inviabilizando o manejo da 
Reclamação”.
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Quadro 14

Esta investigação sobre o perfil decisório, de início, bifurca-se 
em dois pontos relevantes: a) o tipo de decisão, e b) a espécie de ambiente 
decisório.

O primeiro aspecto a ser ressaltado, tendo como parâme-
tro o primeiro semestre de 2024, é que 76,3% das decisões tomadas em 
Reclamação são unipessoais (monocráticas), e somente 23,7% foram cole-
giadas. Veja-se quadro com essa informação:

Quadro 15

E, considerada a série histórica desde o ano 2000, esses per-
centuais são ainda mais expressivos. O percentual referente a decisões 
monocráticas vai para 83,5% (89.880), e o de decisões colegiadas chega 
somente a 16,5% (17.810), o que demonstra uma franca prevalência de 
decisões unipessoais para o julgamento dessas ações no Supremo:
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Quadro 16

Quadro 17

Destaque-se que essa ambiência reflete a previsão norma-
tiva para a atuação nesses casos23. A competência regimental para o 
julgamento colegiado é das Turmas24, somente havendo afetação para o 

23“Art. 21. [...] § 1º Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente ou contrário à jurisprudência dominante ou à súmula do Tribunal, 
deles não conhecer em caso de incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que 
repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, acórdão contrário à orienta-
ção firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. (Redação dada pela Emenda 
Regimental n. 21, de 30 de abril de 2007). [...] Art. 161. [...] Parágrafo único. O Relator poderá 
julgar a Reclamação quando a matéria for objeto de jurisprudência consolidada do Tribunal” 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2024b).
24“Art. 9º Além do disposto no art. 8º, compete às Turmas: I - processar e julgar originariamente: 
[...] c) a Reclamação que vise a preservar a competência do Tribunal ou a garantir a autoridade 
de suas decisões ou Súmulas Vinculantes; (Redação dada pela Emenda Regimental n. 49, de 3 de 
junho de 2014)” (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2024b).
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Plenário de pequeno quantitativo de Reclamações (2.543, somando os jul-
gamentos virtuais e presenciais), considerada a série histórica desde 2000:

Quadro 18

O segundo ponto relevante, quanto ao tipo de arena decisória, 
tendo em conta somente as decisões colegiadas, demonstra o uso maciço 
do denominado julgamento virtual, principalmente nas Turmas. Veja-se 
o quadro abaixo:

Quadro 19

Quanto às decisões tomadas, merece nota o número de provi-
mentos nos últimos anos. Em 2024, no primeiro semestre o STF já proferiu 
2.226 decisões de procedência. No mesmo período, em valor próximo, 
existem 2.867 casos em que a decisão tomada pelo STF foi registrada como 
“negou seguimento”, conforme dados abaixo:
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Quadro 20

Analisando o período de um ano - o de 2023 -, o número de 
julgados pela procedência foi bem expressivo, chegando a 3.365, enquanto 
os casos em que houve negativa de seguimento foram 4.793, e improce-
dência foram 444:

Quadro 21

Se filtrados os dados dos casos de procedência, a fim de 
investigar os ramos do direito nos quais há essa decisão, temos o direito 
do trabalho e processual, e do processual do trabalho no topo da lista. 
Confira-se25:

25Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 5 jul. 2024.
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Quadro 22

Já se observadas as partes somente dos casos de provimento 
na série histórica (desde o ano 2000), há 10 reclamados cuja origem é a 
Justiça do Trabalho, aparecendo na primeira posição o TST com o número 
de 2.825 decisões de procedência, e em segundo lugar o Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) da 3ª Região, com 1.320 decisões de procedência.

É de se notar, neste ponto, que o número total de Reclamações 
no período (independentemente da decisão tomada) em que figura como 
reclamado o TST é de 6.444, como apresentado no tópico anterior, o que 
mostra que a taxa de provimento ocorre em 43,83% das Reclamações cujo 
reclamado é o TST26:

Quadro 23

26Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 5 jul. 2024.
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Se o período for reduzido para o primeiro semestre de 2024, 
há 459 provimentos tendo como reclamado o TST, 199 cujo reclamado é o 
TRT da 2ª Região, e 145 em que o reclamado é o TRT da 4ª Região. Veja-se 
o gráfico abaixo27:

Quadro 24

Daí ressai a imprescindibilidade de efetuar uma investigação 
pormenorizada desse fenômeno envolvendo a jurisdição constitucional, 
em Reclamação, e temas oriundos da justiça laboral.

Sem a pretensão de apresentar estudo de caráter estatístico, 
mas com o objetivo de mapear, na base de jurisprudência do STF, quais 
seriam as questões objeto de Reclamação e relacionadas com a Justiça do 
Trabalho, foram efetuadas diversas pesquisas na ferramenta de busca de 
julgados do STF. O resultado foi colacionado a seguir.

A pesquisa, efetuada em decisões colegiadas referentes ao 
primeiro semestre de 2024, mostrou que essa interseção da jurisdição 
constitucional e trabalhista está concentrada em 15 matérias endereçadas 
ao STF para apreciação, em sede de Reclamação Constitucional. Quais 
sejam:

- Tema 725 - Terceirização de serviços para a consecução 
da atividade fim da empresa. Tese: É lícita a terceirização ou qualquer 
outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, inde-
pendentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante;

- ADPF 324 - Tese: I - É lícita a terceirização de toda e qual-
quer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego 

27Dados extraídos do portal do STF, no Corte Aberta. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.
br/extensions/recebidos_baixados/recebidos_baixados.html. Acesso em: 5 jul. 2024.
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entre a contratante e o empregado da contratada; II - A terceirização, com-
pete à contratante: i) verificar a idoneidade e a capacidade econômica da 
terceirizada, e ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das 
normas trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias, na forma 
do art. 31 da Lei n. 8.212/1993;

- ADI 3961 - Tese: I - A Lei n. 11.442/2007 é constitucional, uma 
vez que a Constituição não veda a terceirização de atividade meio ou fim; 
II - O prazo prescricional estabelecido no art. 18 da Lei n. 11.442/2007 é 
válido porque não se trata de créditos resultantes de relação de trabalho, 
mas de relação comercial, não incidindo na hipótese o art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal (CF/1988); III - Uma vez preenchidos os requisitos 
dispostos na Lei n. 11.442/2007, estará configurada a relação comercial de 
natureza civil e afastada a configuração de vínculo trabalhista;

- ADI 5625 - Tese: I - É constitucional a celebração de contrato 
civil de parceria entre salões de beleza e profissionais do setor, nos termos 
da Lei n. 13.352, de 27 de outubro de 2016; II - É nulo o contrato civil de 
parceria referido quando utilizado para dissimular relação de emprego 
de fato existente, a ser reconhecida sempre que se fizerem presentes seus 
elementos caracterizadores;

- ADC 48 - Tese: I - A Lei n. 11.442/2007 é constitucional, uma 
vez que a Constituição não veda a terceirização, de atividade meio ou fim; 
II - O prazo prescricional estabelecido no art. 18 da Lei n. 11.442/2007 é 
válido porque não se trata de créditos resultantes de relação de traba-
lho, mas de relação comercial, não incidindo na hipótese o art. 7º, XXIX, 
CF/1988; III - Uma vez preenchidos os requisitos dispostos na Lei n. 
11.442/2007, estará configurada a relação comercial de natureza civil e 
afastada a configuração de vínculo trabalhista;

- Tema 246 - Responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa 
prestadora de serviço. Tese: O inadimplemento dos encargos trabalhistas 
dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder 
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em cará-
ter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei n. 8.666/1993;

- ADC 16 - Responsabilidade contratual. Subsidiária. Contrato 
com a Administração Pública. Inadimplência negocial do outro contraente. 
Transferência consequente e automática dos seus encargos trabalhistas, fis-
cais e comerciais, resultantes da execução do contrato, à administração. 
Impossibilidade jurídica. Consequência proibida pelo art. 71, § 1º, da Lei 
federal n. 8.666/1993. Constitucionalidade reconhecida dessa norma. Ação 
direta de constitucionalidade julgada, nesse sentido, procedente. Voto ven-
cido. É constitucional a norma inscrita no art. 71, § 1º, da Lei federal n. 
8.666, de 26 de junho de 1993, com a redação dada pela Lei n. 9.032, de 1995;
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- ADI 3395 - O STF deu interpretação conforme à Constituição, 
sem redução de texto, segundo a qual o disposto no inciso I do art. 114 da 
Constituição Federal não abrange causas ajuizadas para a discussão de 
relação jurídico-estatutária entre o Poder Público dos entes da Federação 
e seus servidores. A interpretação adequadamente constitucional da 
expressão “relação do trabalho” deve excluir os vínculos de natureza jurí-
dico-estatutária, em razão do que a competência da Justiça do Trabalho 
não alcança as ações judiciais entre o Poder Público e seus servidores;

- Tema 1046 - Validade de norma coletiva de trabalho que 
limita ou restringe direito trabalhista não assegurado constitucional-
mente. Tese: São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, 
ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou 
afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicita-
ção especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os 
direitos absolutamente indisponíveis;

- Tema 1232 - Possibilidade de inclusão no polo passivo da 
lide, na fase de execução trabalhista, de empresa integrante de grupo eco-
nômico que não participou do processo de conhecimento;

- Tema 1022 - Dispensa imotivada de empregado de empresa 
pública e de sociedade de economia mista admitido por concurso público. 
Tese: As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas 
prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, 
ainda que em regime concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em 
ato formal, a demissão de seus empregados concursados, não se exigindo 
processo administrativo. Tal motivação deve consistir em fundamento 
razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa 
causa da legislação trabalhista;

- ADPF 275 - Decisões judiciais que determinam o bloqueio, 
penhora ou liberação de receitas públicas, sob a disponibilidade finan-
ceira de entes da Administração Pública para satisfação de créditos 
trabalhistas, violam o princípio da legalidade orçamentária (art. 167, VI, 
da CF/1988), o preceito da separação funcional de poderes (art. 2º c/c 
art. 60, § 4º, III, da CF/1988), o princípio da eficiência da Administração 
Pública (art. 37, caput, da CF/1988) e o princípio da continuidade dos ser-
viços públicos (art. 175 da CF/1988);

- ADPF 387 - É aplicável o regime dos precatórios às socieda-
des de economia mista prestadoras de serviço público próprio do Estado 
e de natureza não concorrencial;

- ADPF 485 - Tese: Verbas estaduais não podem ser objeto de 
bloqueio, penhora e/ou sequestro para pagamento de valores devidos 
em ações trabalhistas, ainda que as empresas reclamadas detenham crédi-
tos a receber da Administração Pública estadual, em virtude do disposto 
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no art. 167, VI e X, da CF/1988, e do princípio da separação de poderes 
(art. 2º da CF/1988);

- ADC 58 e ADC 59 - Conferiu-se interpretação conforme à 
Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, da CLT, na redação dada 
pela Lei n. 13.467, de 2017, definindo-se que, até que sobrevenha solução 
legislativa, deverão ser aplicados à atualização dos créditos decorrentes 
de condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em contas 
judiciais na Justiça do Trabalho os mesmos índices de correção monetá-
ria e de juros vigentes para as hipóteses de condenações cíveis em geral 
(art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública, que 
possui regramento específico (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a reda-
ção dada pela Lei n. 11.960/2009), com a exegese conferida pela Corte na 
ADI 4357, ADI 4425, ADI 5348 e no RE 870.947-RG (Tema 810). Em relação 
à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento das ações tra-
balhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E acumulado no 
período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá 
ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção da 
Ufir como indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP n. 1.973-67/2000. 
Além da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 
n. 8.177, de 1991). Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos 
judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - Selic, considerando que ela incide como juros 
moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei n. 9.065/1995; 84 da Lei 
n. 8.981/1995; 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995; 61, § 3º, da Lei n. 9.430/1996, 
e 30 da Lei n. 10.522/2002). A incidência de juros moratórios com base na 
variação da taxa Selic não pode ser cumulada com a aplicação de outros 
índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem.

É necessário registrar que algumas dessas questões aparecem, 
por vezes, em conjunto, e em outros acórdãos de modo singular, como, 
por exemplo: a) Tema 725, ADC 324, ADIs 3961 e 5625, ADC 48; b) Tema 
246 e ADC 16; c) ADPF 275, ADPF 387 e ADPF 475. Essa constatação pode-
ria reduzir o número de questões mapeadas (se examinadas em bloco e 
não de modo individualizado) para 8 e não 15 (como afirmado acima).

4 COOPERAÇÃO: um caminho efetivo para a redução do 
espaço dialogal entre instituições do sistema de justiça?

Atentos ao panorama instaurado a partir dessas questões 
relevantes objeto de análise, em controle concentrado e em Repercussão 
Geral, envolvendo demandas oriundas da Justiça do Trabalho e o seu 
potencial multiplicador, principalmente em Reclamação, o Supremo 
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Tribunal Federal e o Tribunal Superior do Trabalho envidaram esforços 
para estabelecer um diálogo mais próximo e profícuo, com o intuito de 
compreender melhor o que está gerando litigiosidade. E, ainda, buscar 
soluções alternativas para minimizar esse impacto e oportunizar a comu-
nicação mais efetiva e célere do cerne do debate na justiça laboral.

Esse o quadro em que firmado o Acordo de Cooperação 
Técnica n. 3/2023, em maio de 2023, tendo como partícipes o STF e o 
TST, visando a redução da litigiosidade e da atividade repetitiva nas duas 
Cortes, bem como possibilitar o compartilhamento de dados e a automa-
tização de rotinas.

O foco desse ajuste, conforme ressaltado pela Ministra Rosa 
Weber, à época Presidente do STF, é fortalecer a cultura de precedentes, 
reduzir retrabalho, ampliar a eficiência28.

No que tange à cultura com precedentes, esse acordo é muito 
relevante, tendo em conta que esse ponto é algo ainda em processo de 
consolidação no país. A escola do civil law - tradicional - foi temperada 
com práticas e conceitos próprios do common law. Isso ocorreu mais osten-
sivamente e intensamente após o CPC de 2015, mas se pode afirmar que 
essa realidade não foi assimilada por completo, nem mesmo na forma-
ção jurídica de novos profissionais do direito (o que é uma necessidade 
premente).

Ainda mais recentemente, em maio de 2024, houve a assina-
tura de termo aditivo e do plano de trabalho desse acordo, objetivando 
robustecer a colaboração entre as duas instituições na promoção de boas 
práticas e na otimização de processos.

Na oportunidade, o Ministro Luís Roberto Barroso desta-
cou “que a Justiça do Trabalho tem um papel importante num país com 
estratificação social e marcado pela desigualdade e pela assimetria entre 
empregadores e empregados”, e, ainda, ser relevante estabelecer “cri-
térios relacionados à terceirização e à responsabilidade subsidiária no 
setor público, para minimizar a litigiosidade” (SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, 2024c).

Um dos objetos de atuação, no acordo, é a identificação de 
questões aptas a serem julgadas sob o regime da Repercussão Geral, 
inclusive para a definição dinâmica de competência.

Isso com dois enfoques diferentes: a) para estabelecer que 
existe questão constitucional a ser examinada pelo STF (situação na qual 

28Notícia veiculada no portal do STF: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. STF e TST assinam acordo 
para compartilhar informações sobre demandas repetitivas. Notícias STF, Brasília, 17 maio 2023. 
Disponível em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-e-tst-assinam-acordo-para-comparti-
lhar-informacoes-sobre-demandas-repetitivas/. Acesso em: 3 jul. 2024.
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a Corte reconhece a existência de Repercussão Geral da matéria, compe-
tindo ao STF estabelecer tese de estrita observância), e b) quando o STF 
define que a questão não ostenta Repercussão Geral porque é de índole 
infraconstitucional, competindo, por conseguinte, ao TST dar a última 
palavra e estabelecer o precedente a ser seguido.

Um exemplo dessa última hipótese pode ser conferido no 
Tema de Repercussão Geral n. 1285, em que o STF definiu a seguinte tese:

É infraconstitucional a controvérsia relativa à percep-
ção de adicional de periculosidade por empregado que 
exerce a função de agente de apoio socioeducativo.

No caso, a questão havia sido julgada sob o regime de repeti-
tivo no TST, tendo sido submetido ao STF em razão de recurso.

Um outro caso, também julgado sob o regime de repetitivo 
no TST e ainda mais impactante (segundo dados constantes dos autos, 
em aproximadamente 9.855 possíveis pleitos), foi o Tema de Repercussão 
Geral n. 1273, no qual o STF definiu que:

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de Repercussão Geral, a controvérsia acerca 
da percepção cumulativa tanto do adicional de ativi-
dades externas (previsto exclusivamente em norma 
convencional coletiva) quanto do adicional de peri-
culosidade específico dos trabalhadores motociclistas 
(positivado no § 4º do art. 193 da CLT), em relação aos 
carteiros condutores de motocicleta.

Em tema de relatoria do Ministro Edson Fachin (Tema n. 1291 
- Reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista de aplicativo 
de prestação de serviços de transporte e a empresa administradora de 
plataforma digital), o STF reconheceu a Repercussão Geral da questão 
constitucional para posterior resolução de mérito.

Essas decisões em sede de Repercussão Geral favorecem a 
solução definitiva da demanda e a concretização dos princípios da iso-
nomia, da segurança jurídica e da eficiência, na medida em que não será 
necessário o deslocamento de todos os eventuais recursos sobre a mesma 
matéria para que o STF decida, em cada um deles, que a questão não tem 
estatura constitucional e, portanto, será definida pelo TST.

E poderiam abrir um caminho para a redução do espaço dia-
logal que hoje tem chegado ao STF por Reclamação, quanto a eventuais 
distinções e/ou necessidade de superação de temas pela aplicação das teses 
de Repercussão Geral e de controle concentrado de constitucionalidade.
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A abertura desse diálogo poderia ocorrer nas indicações de 
recursos admitidos na qualidade de representativos da controvérsia, nos 
termos do art. 1.036, § 1º, do CPC e do art. 1.041 do CPC, a fim de propi-
ciar essa análise qualificada pelo STF.

Essa ação pode ser um caminho profícuo de comunicação 
entre os tribunais a fim de verificar se há distinção ou possível superação 
em tema cuja aplicação esteja gerando uma demanda ampliada, em casos 
concretos, e que, atualmente, só chegam ao STF em Reclamação. Seria 
necessária, para isso, uma estratégia de identificação dessas questões e de 
apresentação das informações ao TST, ao qual compete realizar a admis-
são de recurso representativo da controvérsia para a análise no STF.

Os recursos admitidos como representativos, bem como 
aqueles julgados sob o regime de repetitivos, são destinados a fluxo 
especial delineado pelo RISTF, no art. 326-A29, para possibilitar a análise 
pela Presidência e a rápida inclusão das questões no Plenário Virtual da 
Repercussão Geral30.

Para além da atuação em Recursos Extraordinários, há 
expressa previsão, no mencionado ajuste, do compartilhamento de dados 
sobre as Reclamações. É de se notar que, no mesmo ano em que houve a 
assinatura do ACT n. 3/2023, foi lançado, no Corte Aberta, portal do STF, 
painel específico com dados das Reclamações.

A partir dos dados compartilhados no citado painel - os quais 
estão disponíveis para todos os usuários no sítio eletrônico do Supremo -, 
o TST já tomou importante medida com a implementação de funcionali-
dade, nos sistemas informatizados internos da Corte, para o mapeamento 
das questões objeto de Reclamação.

A cooperação prevê, ainda, a promoção de eventos conjun-
tos e de capacitações para ampliar a cultura de precedentes, os quais são 
essenciais para garantir que o diálogo entre as duas Cortes seja mais qua-
lificado e próximo.

A cooperação estabelecida entre o STF e o TST é ainda bem 
inicial, é preciso dizer. Mas a atitude proativa das Cortes ao firmarem 
o ajuste buscando atuação com soluções alternativas para uma situação 

29“Art. 326-A. Os recursos indicados como representativos de controvérsia constitucional pelas ins-
tâncias de origem e os feitos julgados no Superior Tribunal de Justiça sob a sistemática de recursos 
repetitivos serão registrados previamente ao Presidente, que poderá afetar o tema diretamente 
ao Plenário Virtual, na forma do art. 323 do regimento interno, distribuindo-se o feito por sorteio, 
em caso de reconhecimento da Repercussão Geral, a um dos Ministros que tenham se manifes-
tado nesse sentido” (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2024b).
30O art. 326-A do RISTF traz referência aos recursos julgados como repetitivos pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Defende-se, seja pela aplicação da Lei n. 13.015/2014, seja pela atuação 
conjunta em razão do ACT n. 3/2023, que os recursos julgados como repetitivos no TST também 
ingressem nesse fluxo diferenciado.
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complexa e relativamente nova - da atuação com aplicação, distinção e 
superação de precedentes -, envolvendo a jurisdição constitucional e o 
contencioso trabalhista, passa mensagem de alento para quem vive essa 
realidade na prática. Para buscar meios de comunicação mais efetivos, 
o Judiciário cada vez mais precisa das formas atípicas para a solução de 
problemas, como é a cooperação.

5 CONCLUSÕES

A Reclamação Constitucional foi alçada a uma das ações mais 
importantes no STF, tendo em conta sua plasticidade e sua efetividade, 
sendo atualmente a terceira classe mais frequente no STF, considerado o 
recebimento de 2024, e a primeira, se observados os maiores acervos em 
classes originárias do Tribunal.

O caráter multifacetado da Reclamação - que permite até 
mesmo a superação de precedente em controle concentrado de consti-
tucionalidade -, bem como a ampliação das hipóteses de cabimento 
(legitimação ampliada quando o parâmetro for ação de controle concen-
trado; observância de verbete de enunciado de súmula vinculante, e de 
temas de Repercussão Geral, ainda que exigido o exaurimento de instân-
cia) e sua efetividade para garantir a autoridade das decisões do STF e 
defender-lhe a competência, são indicados como fatores relevantes para 
explicar a dilatação dos números.

Segundo dados do portal de transparência do STF, muito do 
que chega ao Supremo em Reclamação já foi objeto de decisão na jus-
tiça trabalhista, sendo possível mapear uma litigiosidade nesse ponto, 
seja pela análise dos principais reclamados, seja pelo ramo do direito das 
Reclamações atualmente no acervo do STF para julgamento.

Além disso, é possível localizar questões jurídicas nas quais 
esse contato entre a jurisdição constitucional e trabalhista se apresenta, em 
pesquisa, no banco de jurisprudência do Supremo, de decisões colegia-
das no primeiro semestre de 2024 (em especial, ligadas à terceirização e 
à responsabilidade subsidiária no setor público, além da competência da 
Justiça do Trabalho em casos de discussão sobre a relação jurídico-estatu-
tária entre o Poder Público dos entes da Federação e seus servidores).

Este trabalho mostra a necessidade de atuar quanto a essa 
demanda aumentada em Reclamação, sendo um caminho a cooperação 
estabelecida no Acordo de Cooperação Técnica n. 3/2023, firmado entre 
o STF e o TST.

A expectativa é que essa iniciativa de cunho administrativo 
tenha não somente a propensão, mas a aptidão de melhorar a atuação 
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jurisdicional, a partir da adoção de ações - de compartilhamento de infor-
mações, de redução da atividade repetitiva, de ampliação da cultura de 
precedentes, inclusive com capacitação - voltadas a buscar e executar 
soluções concretas que favoreçam a redução da litigiosidade, favorecendo 
o trabalho nesses tribunais, com impactos positivos para o todo o sistema 
de justiça.
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O PROBLEMA DO SINDICATO ÚNICO NO BRASIL

THE PROBLEM OF THE SINGLE TRADE UNION IN 
BRAZIL

PINTO, Almir Pazzianotto*

‘Talvez seja o Brasil o único país do mundo onde a 
legislação trabalhista nasceu e se desenvolveu, não 

por influência direta do operariado organizado, mas 
por iniciativa do próprio governo, como realização 

de um ideal a que consagrei toda a minha vida e que 
procurei pôr em prática desde que a Revolução de 
1930 me trouxe à magistratura suprema da nação’.

(Getúlio Vargas, discurso do Dia do Trabalho, 
1º.5.1952).1

Resumo: O presente artigo versa sobre a estrutura sindical do Brasil. 
Contextualizando seus aspectos desde os primórdios, perpassa por 
importantes normativos e revela a problemática mais significativa que a 
caracteriza, sobretudo nos tempos atuais.

Palavras-chave: Sindicato único. Modelo corporativo. Sindicalismo 
brasileiro.

Abstract: This article is about the union structure in Brazil. Contextualizing 
its aspects from the beginning, it goes through important regulations and 
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1SODRÉ, Nelson Werneck et al. Getúlio Vargas. Ensaios de Opinião, Rio de Janeiro: Inúbia, n. 2-1, 
1975, p. 25.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 65, 202476

reveals the most significant problems that characterize it, especially in 
current times.

Keywords: Single trade union. Corporate model. Brazilian trade 
unionism.

A obra clássica do professor Evaristo de Moraes Filho, 
da qual ouso plagiar o título, encerra espinhosa questão política que 
atormenta a nossa estrutura sindical: o sindicato único, detentor de 
monopólio de representação da categoria econômica ou profissional, na 
base territorial deferida pelo Ministério do Trabalho, mantido por con-
tribuições compulsórias de associados e não associados.

O livro teve a primeira edição lançada em 1952, quando 
o país se encontrava sob a Constituição liberal de 1946, que sucedeu 
a Carta Constitucional de 10.11.1937. O art. 158 da Constituição da 
República reconheceu o direito de greve, “cujo exercício a lei regulará”. 
O art. 159, por sua vez, determinou ser livre a associação profissional 
ou sindical,

[...] sendo regulada por lei a forma de sua constituição, 
a sua representação legal nas convenções coletivas de 
trabalho e o exercício de funções delegadas pelo Poder 
Público. (BRASIL, 1946).

A exigência prescrita pelo art. 158 seria satisfeita dezoito 
anos depois, quando o Presidente Castelo Branco sancionou a Lei 
n. 4.330, de 1º de junho de 1964, cujo relatório final foi redigido pelo 
então Deputado Federal Ulysses Guimarães. Quanto à lei reguladora da 
liberdade de associação profissional ou sindical, até hoje não a temos. 
Permanece em vigor o Título V da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), relativo à Organização Sindical, desfalcado dos dispositivos tor-
nados insubsistentes pela Lei Fundamental.

Em homenagem à verdade, registre-se que em 5 de maio 
de 1949 o Presidente Eurico Gaspar Dutra encaminhou ao Poder 
Legislativo a Mensagem n. 256, para pedir análise e possível ratifica-
ção da Convenção 87 (1948) da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), subscrita pelo Brasil. Passados trinta e cinco anos, em reunião de 
26.6.1984, a Câmara dos Deputados aprovou parecer favorável à ratifi-
cação, apresentado pelo Deputado Pedro Colin.

Remetido ao Senado Federal, o processo foi recebido 
em setembro de 1984. A Mensagem, entretanto, teve o andamento 
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deliberadamente retardado até 11.12.2002, quando o falecido Senador 
José Eduardo Dutra, integrando a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), apresentou voto favorável à ratificação, do qual extraio 
este trecho:

Gostaria de pedir inclusão na pauta, como item extra 
pauta, de uma matéria porque, por detrás deste calha-
maço meio século nos contempla. Acredito que esta 
seja a matéria mais antiga em tramitação no Congresso 
Nacional. Trata-se da Convenção 87 da OIT.

Algumas linhas depois, registrou o saudoso Senador:

Há mais de meio século (a Convenção 87) desafia o 
Parlamento brasileiro, dividido entre o constrangi-
mento de rejeitá-la por inconstitucionalidade, cedendo 
a pressões de entidades constituídas sob o modelo cor-
porativista para heterônomo, e as cobranças internas 
e externas, pela adoção de uma das diretrizes funda-
mentais da Organização Internacional do Trabalho. 
(SENADO FEDERAL, 2002, p. 2).

Até chegar às mãos de S. Exa., a Mensagem havia percor-
rido inutilmente os gabinetes dos Senadores Nelson Carneiro, Fernando 
Henrique Cardoso, José Richa, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, 
Benedita da Silva. A aprovação na CCJ, entretanto, de pouco adiantou. 
Na OIT, o Brasil integra minúsculo grupo de vinte e cinco países não 
aderentes ao referido tratado internacional, um dos quatro considerados 
fundamentais pela instituição internacional. China, Afeganistão, Antigua 
e Barbuda, Estados Unidos e Sudão são alguns deles.

Anote-se que na Itália a estrutura sindical corporativa fas-
cista, “colocada sob o Ministério das Corporações”, durou até a queda 
de Mussolini em julho de 1943. Escreve Gilles Martinet, em Sete 
Sindicalismos:

Todo o edifício corporativista foi então varrido em 
poucos dias, senão em poucas horas, e reconstituíram-
-se sindicatos livres em todo o país. Um ano mais tarde, 
a 6 de junho de 1944, na Roma libertada, o comunista 
Di Vittorio, o socialista Canevari e o democrata-cristão 
Grandi assinavam um pacto de unidade que criava uma 
nova central sindical: a CGLI (fusão das duas siglas: 
CGL e CIL) - Confederazione Generale Italiana del 
Lavoro. (MARTINET, 1980, p. 97).
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A Convenção 87 foi ratificada pela Itália em 13.5.1958, pela 
Espanha em 20.4.1977, e por Portugal em 14.10.1977. Entre os nossos vizi-
nhos, a Argentina em 18.1.1960, o Paraguai em 28.6.1962, o Uruguai em 
18.3.1954, o Chile em 1º.2.1999, a Bolívia em 4.1.1965, e a Colômbia em 
16.11.1976.

O art. 8º da Constituição é modelo de ambiguidade. Afirma ser 
livre a associação profissional ou sindical - como já o fazia a Constituição 
de 1946 -, mas impõe o registro no Ministério do Trabalho como condi-
ção para a obtenção de personalidade jurídica sindical. Mantém o sistema 
confederativo. Veda:

Art. 8º [...]
[...] a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profis-
sional ou econômica, na mesma base territorial, que 
será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um 
Município; [...] (BRASIL, 1988).

Por absurdo que possa parecer, a parte final do dispo-
sitivo estimula a criação de pequenos sindicatos municipais, com 
número mínimo de associados, fundados para garantir estabilidade aos 
dirigentes.

O conflito entre o modelo corporativo fascista da Carta 
de 1937 e o princípio da liberdade sindical, adotado no art. 159 da 
Constituição de 1946, foi mal resolvido pelo Ministro Arnaldo Süssekind, 
ardoroso defensor da CLT, ao lado de Luiz Augusto de Rego Monteiro, 
José de Segadas Vianna e Dorval de Lacerda, influenciados por Oliveira 
Vianna, autor de Populações Meridionais do Brasil (1920), Problemas 
de Direito Corporativo (1938), Problemas de Direito Sindical (1943), 
entre outros. Oliveira Vianna, considerado o primeiro sociólogo sis-
temático do Brasil, trabalhou com Lindolfo Collor no Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, desempenhando papel importante na 
formulação da CLT.

Escreveu o Ministro Arnaldo Süssekind:

É inegável que a promulgação do Estatuto Básico de 
1946 já deveria ter ensejado a revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho, visando não somente a comple-
mentá-la com capítulos atinentes à regulamentação de 
normas agora adotadas no plano constitucional, mas 
ainda a adaptar diversas regras alusivas às relações 
coletivas de trabalho ao ordenamento consagrado pela 
atual Constituição. É que as disposições consolidadas 
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sobre a organização sindical, objetivando motivar 
a instituição de entidades necessárias ao funciona-
mento do regime de índole corporativista previsto na 
Carta Básica de 1937, tornaram-se, em alguns casos, 
incompatíveis com a filosofia jurídico-política da nova 
Constituição. Mas, ainda no concernente à organiza-
ção sindical, não nos parece aconselhável a alteração 
de todos os seus pressupostos fundamentais, eis que 
muitos deles foram adotados como decorrência da 
própria evolução sociológica do povo brasileiro, reco-
nhecidamente destituído de espírito associativo. 
( SÜSSEKIND, 1964, p. 11).

O trecho reproduzido deixa evidente a influência exercida 
por Oliveira Vianna sobre a Comissão Elaboradora da CLT e, em espe-
cial, sobre o Ministro Arnaldo Süssekind, até o final da vida defensor do 
sindicato único, detentor do monopólio de representação na base territo-
rial deferida pelo Ministério do Trabalho. S. Exa. ignorou a vitalidade das 
organizações sindicais surgidas desde o final do Século XIX, dizimadas 
pelo intervencionismo do regime getulista.

Reconhece, porém, com todas as letras, a manifesta incom-
patibilidade entre “as disposições constitucionais sobre a organização 
sindical”, criada “no regime de índole corporativista previsto na Carta 
Básica de 1937”, incompatíveis com a Constituição de 1946.

Artigo sobre o sindicato único não poderia deixar de trazer 
breve análise do peleguismo, uma das chagas da estrutura sindical bra-
sileira. São, entretanto, poucos os livros dedicados ao estudo do nosso 
movimento sindical. A maioria dos professores se limita ao exame das 
regras jurídicas, deixando de lado a íntima e espúria ligação do sin-
dicalismo com o governo. Um dos melhores foi escrito pelo sociólogo 
José Albertino Rodrigues. Intitulado Sindicato e Desenvolvimento do 
Brasil, alude, ainda que brevemente, ao peleguismo, referindo-se ao 
processo eleitoral vigente nas federações e confederações - com os diri-
gentes eleitos por votos indiretos - em trecho extenso que me permito 
transcrever:

Esse sistema eleitoral tem estimulado a criação artifi-
cial de sindicatos em pequenas localidades, que muitas 
vezes não chegam a aglutinar mais que algumas deze-
nas de associados regulares. Os sindicatos realmente 
expressivos mantêm vida independente das entidades 
de grau superior e frequentemente seguem política 
contrária a elas. Aliás, as federações e as confederações 
constituem o grande reduto do ‘peleguismo’, que con-
segue subsistir graças ao mencionado sistema eleitoral, 
sem contar os favores e as vantagens proporcionados 
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pelo Ministério do Trabalho. Nos sindicatos de grande 
expressão geralmente o ‘peleguismo’ não medra por 
muito tempo. ( RODRIGUES, 1968, p. 108).

Conquanto antigo, com mais de cinquenta e cinco anos, o 
registro crítico se mantém de certo modo atual. Na verdade, o pele-
guismo se alastrou para contaminar praticamente todo o sistema 
sindical brasileiro. O peleguismo envolveu jornalistas redatores de 
colunas sindicais, dos quais foi notável exceção Antônio Carlos Félix 
Nunes, de Notícias Populares, autor do opúsculo satírico “Além da 
Greve”.

Pelego é palavra dicionarizada, com duplo sentido. No pas-
sado distante significava a pele de carneiro com lã, colocada sobre os 
arreios para tornar o assento do cavaleiro mais suportável. Tempos 
depois, provavelmente já na década de 1940, passou a ser usada para 
desqualificar dirigentes sindicais representantes de trabalhadores man-
comunados com o Ministério do Trabalho ou com empregadores, em 
prejuízo dos representados. O pelego, portanto, seria o amaciante de 
possíveis conflitos de trabalho2.

O inventor confesso do peleguismo foi Deocleciano de 
Holanda Cavalcanti (1905-?). Iniciando-se na vida sindical em São 
Paulo, conseguiu o reconhecimento da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria (CNTI) em 1946. Permaneceu à frente da 
entidade dezesseis anos, de 1946 a 1962, quando viu o seu candidato à 
presidência, Heraci Fagundes Wagner, ser derrotado por Clodesmidt 
Riani, dirigente sindical de esquerda, apoiado por João Goulart. Riani e 
todos os dirigentes da CNTI foram alguns dos muitos dirigentes cassa-
dos em 10 de abril de 1964 pelo Comando Supremo da Revolução.

Detalhes da negociação de Deocleciano com o Ministro 
do Trabalho, Octacílio Negrão de Lima, são relatados na matéria  “Sua 
Excelência, o Pelego”, pelo jornalista Paulo Henrique Amorim, publicada 
pela revista Realidade, edição de março de 1968.

Perguntado pelo jornalista se era pelego, Deocleciano 
respondeu:

‘Se sou pelego não sei. Só sei que fui o primeiro 
chamado disso. Pelego é uma palavra usada pelos 
gaúchos. É uma manta de pele de carneiro que fica 
entre o animal e a sela, para facilitar a montaria. Mas 

2HOUAISS, Antônio (Ed.). Grande dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2001.
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com esse sentido, de dirigente sindical que facilita a 
montaria do patrão, só começou a ser empregada em 
1946. Os comunistas organizaram um congresso, para 
criar uma central sindical, uma espécie de CGT. Vim 
representando a Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias Alimentícias de São Paulo. Tiveram o azar 
de me dar a presidência de uma das sessões. Quando 
eu vi que a tal central ia ser aprovada, eu tomei a pala-
vra e deixei o tempo passar. O congresso era no campo 
do Vasco e ainda não existiam refletores. O tempo foi 
passando e escurecendo. Quando ninguém enxergava 
mais nada, suspendi a sessão. Segui imediatamente 
para o Ministério do Trabalho e expliquei a situa-
ção ao Ministro Octacílio Negrão de Lima, o mesmo 
que instituiu o atestado de ideologia para alguém ser 
eleito para a diretoria de um sindicato. Ele acabou 
com o congresso. Por causa dessa atitude, obtive a 
criação da CNTI, o primeiro órgão nacional da cúpula 
sindical, e me tornei o seu presidente. Depois disso, 
sempre fui chamado de pelego. Em Lima, uma vez, 
fui acordado num hotel por um camareiro mostrando 
minha caricatura num jornal comunista: Deocleciano, 
espión de Dutra e pelego brasileño’. (AMORIM, 1968, p. 
153-160).

Deocleciano gerou discípulos. Um dos mais conhecidos foi 
Ary Campista (1911-1991), que o sucedeu na presidência da CNTI em 
1962, como interventor, mais tarde premiado pelo regime militar com o 
cargo de ministro classista do Tribunal Superior do Trabalho.

Conheci dezenas de dirigentes sindicais fiéis às bases. Em 
igual quantidade, entretanto, conheci pelegos. Deocleciano de Holanda 
Cavalcanti morreu pobre,

[...] em condições materiais precárias, em flagrante 
contraste com o alto padrão de vida que desfrutara 
durante os governos de Dutra e Getúlio.  (DICIONÁRIO 
HISTÓRICO-BIOGRÁFICO BRASILEIRO, 2002, p. 
1274).

Tão pobre que se ignora a data do falecimento. Outro líder 
sindical de expressão nacional, tido como pelego, foi Joaquim dos Santos 
Andrade, “Joaquinzão” (1926-1997), também falecido em quase completa 
miséria.

A longa, rica, controvertida e muitas vezes heroica história do 
sindicalismo brasileiro está para ser escrita. Em pleno Século XXI, desa-
parecido o velho proletariado da primeira metade do Século XX, com a 
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classe trabalhadora acossada pelo desenvolvimento da tecnologia, é o 
único exemplar, em países democráticos, do modelo corporativo fascista, 
com ligeiras adaptações.

É constrangedor observar que, da pauta do Ministério do 
Trabalho e Emprego e do Ministério Público do Trabalho, na era da infor-
matização, ainda figura com destaque a questão sindical e como proceder 
ao custeio de sindicatos, federações e confederações com recursos arran-
cados compulsoriamente da grande maioria não associada.

Não se procura investigar as razões do afastamento dos jovens 
das atividades sindicais. Um dos segredos mais bem protegidos é a por-
centagem de sócios em relação ao tamanho da categoria. Não interessa 
discutir se as eleições para preenchimentos de diretorias sindicais, federa-
tivas e confederativas obedecem a procedimentos democráticos, ou como 
vivem os respectivos dirigentes.

Já observei que desde 1983 o Senado se recusa obstinadamente 
a autorizar a ratificação da Convenção 87, uma das quatro considera-
das fundamentais pela Organização Internacional do Trabalho. Prefere 
manter a estrutura sindical presa à Carta Constitucional de 10.11.1934, 
outorgada por Getúlio Vargas como documento fundamental à ditadura 
do Estado Novo.

Os resultados são conhecidos. Ressalvadas as exceções pouco 
conhecidas, temos mais de dezesseis mil sindicatos profissionais e patro-
nais únicos, privilegiados pelo monopólio de representação, pedindo 
pelo restabelecimento da contribuição sindical obrigatória.

Getúlio Vargas deu o golpe de 10.11.1937 com o objetivo de 
deter o avanço do comunismo, alertado pela Intentona de 1935. Foi se ins-
pirar no regime corporativo fascista de Benito Mussolini e na Carta Del 
Lavoro de 1927. Para impedir a unidade das classes trabalhadoras, tratou 
de dividi-las em planos, grupos e categorias profissionais estanques, cor-
respondentes, pelo princípio da simetria, à idêntica divisão das categorias 
econômicas, conforme Quadro anexo à CLT, previsto pelo art. 577, não 
revogado.

O Quadro desapareceu das edições da CLT posteriores a 
1988. Sobrevive, porém, nos bastidores, como uma espécie de morto-vivo, 
determinando a estrutura corporativa do sindicalismo brasileiro. Contra 
a autonomia de organização sindical, determinada pela Convenção 87, 
unem-se, no Brasil, a extrema-esquerda, a extrema-direita, comunistas, 
socialistas, democrata-cristãos, conservadores, petistas e bolsonaristas, a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), a União Geral dos Trabalhadores 
(UGT), a Força Sindical.

Supostamente encerrada em 24.8.1954, a Era Vargas continua 
presente na estrutura sindical legada pelo Estado Novo.
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A CONCILIAÇÃO COMO POLÍTICA PÚBLICA 
JUDICIÁRIA

CONCILIATION AS A JUDICIAL PUBLIC POLICY

RICHA, Morgana de Almeida*

Resumo: O presente artigo examina os instrumentos da conciliação e 
mediação a partir da análise do sistema multiportas, perpassando os nor-
mativos legais nacionais, a política pública judiciária de solução negociada 
e consensual de conflitos e, por fim, a Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça que instituiu no país essa política pública.

Palavras-chave: Poder Judiciário. Conciliação. Política pública.

Abstract: This article examines the instruments of conciliation and media-
tion based on the analysis of the multi-door system, covering national 
legal regulations, the public judicial policy of negotiated and consensual 
conflict resolution and, finally, the Resolution of the National Council of 
Justice that instituted this public policy in the country.

Keywords: Judiciary. Conciliation. Public policy.

1 INTRODUÇÃO

O tradicional conceito de acesso à Justiça, direito fundamen-
tal, inserto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal (CF/1988), cláusula 
pétrea, passa por ressignificação. Em tendência mundial, considerando-se 
a sociedade contemporânea, complexa e multifacetada, prolífica em con-
flitos, é possível observar um movimento no qual o Judiciário não pode 
ser mais considerado como o centro de solução mais adequado de todas 
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as disputas surgidas. Na busca pela coesão social, fomenta-se uma cultura 
de pacificação em lugar da cultura do litígio.

Mauro Cappelletti e Bryant Garth chamam a esse fenômeno 
de mudança de enfoque do acesso à Justiça, uma das dimensões da ter-
ceira onda renovatória por eles examinada e proposta. Afirmam que “a 
titularidade de direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanis-
mos para a sua efetivação” (1988, p. 11-12). Tais mecanismos, entretanto, 
não passam, necessariamente, pelo Poder Judiciário, ou, mais propria-
mente, pelo tradicional modelo de adjudicação do conflito.

Rodolfo de Camargo Mancuso, em crítica à visão ainda pre-
dominante desse sistema, observa:

Setores conservadores têm se apegado, obstinada-
mente, a antigas acepções, mantendo a Jurisdição 
atrelada ao sentido estático de poder estatal, ao tempo 
em que impregnam o Acesso à Justiça de qualificativos 
exagerados e ufanistas, senão já utópicos, representa-
dos por vocábulos grandiloquentes, tais verdadeiras 
palavras de ordem, como ‘universalidade’, ‘indeclina-
bilidade’, ‘ubiquidade’ descurando-se que direitos têm 
custos, e, por isso, a juridicização assim estimulada 
leva ao gigantismo do judiciário [...]. Uma projeção 
dessa cultura demandista está na visão tradicional do 
processo judicial, visto como uma arena de combate (a 
ação, que lhe dava conteúdo, era vista como o próprio 
direito em pé de guerra, gerando um processo de perfil 
adversarial), tudo sob a perspectiva de uma judiciali-
zação generalizada, irrestrita e, a certos respeitos, até 
banalizada (a chamada judicialização do cotidiano). 
(MANCUSO, 2019, p. 350).

Além de enfatizar a instrumentalidade do processo, visa-se 
a otimizar a solução de demandas, por meios considerados alternativos 
(alternative dispute resolutions), consensuais, em nada inferiores ao tra-
dicional. Neles, conciliador e mediador catalisam a autocomposição, 
permitindo a manutenção da relação subjacente. Por isso, a solução nego-
cial de demandas é relevante instrumento para incentivo à cidadania, 
pois reforça a participação popular no Poder.

Afinal, não se olvide a lição de Jellinek (1981, p. 306-310) de 
que a autoridade do Estado se exerce “sobre homens livres”, inclusive 
para participar da construção do resultado para a pacificação de seus 
litígios.

Diante disso, é possível dizer que nossa Carta Magna preco-
niza a solução pacífica de conflitos (CF/1988, art. 4°, VII), não só para 
as relações internacionais, uma vez que a paz (CF/1988, art. 4°, VI), 
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entendida como direito fundamental de quinta dimensão1, é prerrogativa 
de toda a humanidade.

Assim, da jurisdição estatal, como substitutiva, imparcial, 
inerte e definitiva, tem-se o resgate da autonomia da vontade, em casos 
nos quais essa seja a solução mais adequada, hipótese em que o protago-
nismo não está nas mãos do juiz.

A administração de serviços de resolução de conflitos pode 
se dar tanto na fase pré-processual como no âmbito do próprio processo, 
sendo que, neste caso, há previsão normativa que remonta às Ordenações 
Filipinas (Livro 3º, T. 20, § 1º)2.

Limitado, neste artigo, o exame da conciliação, cumpre exa-
minar a origem da ideia do sistema multiportas, ainda em evolução, os 
normativos legais nacionais, até se chegar à política pública judiciária de 
solução negociada e consensual de conflitos.

Em seguida, será examinada a Resolução n. 125/2010 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu, em âmbito nacional, 
essa política pública.

2 AMPLIAÇÃO DOS MÉTODOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Todos buscam um acesso qualificado, justo, efetivo e eficiente 
à ordem jurídica. Não há dúvidas de que as Cortes continuam sendo o 
principal centro de solução de disputas, razão pela qual se busca, constan-
temente, o aperfeiçoamento do processo judicial. Pari passu, entretanto, 
desenvolvem-se os sistemas alternativos de solução de conflitos, nos 
quais a construção de consensos perpassa pela conciliação, a mediação e 
a negociação.

Ada Pellegrini, distinguindo a justiça tradicional da “infor-
mal”, afirma que:

[...] a primeira julga e sentencia; a segunda compõe, 
concilia, previne situações de tensões e rupturas, exa-
tamente onde a coexistência é um relevante elemento 
valorativo. (GRINOVER, 2016).3

1BONAVIDES, Paulo. A quinta geração de direitos fundamentais. Direitos Fundamentais & Justiça, 
Belo Horizonte, v. 2, n. 3, p. 82-93, abr./jun. 2008.
2In verbis: “E no começo da demanda dirá o Juiz a ambas as partes, que antes que façam despesas, 
e se sigam entre elles os ódios e dissensões, se devem concordar, e não gastar suas fazendas por 
seguirem suas vontades, porque o vencimento da causa sempre he duvidoso [...]” (PORTUGAL, 
1870).
3Talvez seja esse um elemento ensejador da coesão social descrita por Durkheim em suas obras.
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Mais do que simples alternativas à jurisdição, mecanismos 
paralelos autocompositivos (v. g. mediação, conciliação), trabalhando à 
sombra da lei ou bargaining in the shadow of the law, no jargão americano, 
ascendem à estatura de instrumentos de pacificação social, que propiciam 
soluções em que não há vencedores ou vencidos.

Quaisquer desses sistemas devem ser adaptáveis, essa, uma 
palavra relevante para a temática, às exigências da demanda. Como expli-
cam Roger Fisher, William Ury e Bruce Patton:

Every negociation is diferent, but the basic elements do 
not change. Principled negotiation can be used whe-
ther there is one issue or several; two parties or many 
[...]. The method applies whether the other side is more 
experienced or less, a hard bargainer or a friendly 
one. Principled negotiation is an all-purpose strategy. 
(FISHER; URY; PATTON, 1983).

Enquanto na mediação o facilitador não propõe soluções aos 
stakeholders (partes interessadas), apenas intermediando o diálogo, que 
tem por objetivo final gerar benefícios mútuos, na conciliação o terceiro 
é ativo na conformação dos atores, propondo soluções que, em geral, 
demandam sacrifícios recíprocos. Ambos, entretanto, são mais prospecti-
vos que reflexivos, ao contrário do processo judicial.

Esse é o chamado sistema multiportas (multidoor courthouse), 
inicialmente nomeado pelo criador do modelo, o professor da Faculdade 
de Direito de Harvard Frank Sander, em 1976, de “comprehensive justice 
center”. Para ele, o processo judicial não precisa, necessariamente, estar 
atrelado às soluções alternativas.

Não obstante, o Brasil faz parte dos países que incluem a 
conciliação como uma etapa da judicialização, no sistema opt in (em que 
é obrigatória a pergunta quanto à vontade das partes de conciliar), em 
contraponto ao modelo italiano do opt out (a conciliação já é uma etapa 
obrigatória do processo, mas as partes podem não a querer), que tem altos 
índices de satisfação.

Não temos a vasta cultura da adesão a métodos consensuais 
como no Japão, nos Estados Unidos e na maioria dos países do Norte 
Global. Na América Latina como um todo, apesar do crescente interesse 
pela matéria, não há uma tradição enraizada nesse sentido. É, ainda, uma 
ideia a ser difundida, desde que adaptada às particularidades do lugar.

De fato, diante da crescente interdependência do mundo 
global, com a ampliação do acesso às tecnologias de informação e de 
comunicação (TICs) e a consequente relativização das fronteiras espaciais 
e temporais, é cada vez mais imprescindível que assim se proceda. É o 



89Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 65, 2024

mundo da on-line dispute resolution (ODR), ainda na fase pré-processual, 
dos resolution centers, tal como nas plataformas Ebay e PayPal, que também 
atuam no país, dos conflitos oriundos da internet e de interações on-line, 
do diálogo com a inteligência artificial, a partir de opções pré-definidas.

É, também, o mundo da litigation dystopia, em que uma das 
partes, de posse de dados provenientes das law techs, lucrativas empre-
sas especializadas na resolução de disputas, com extensos e elaborados 
bancos de dados, tem posição de supremacia sobre a outra e mesmo 
quanto ao juiz.

Entretanto, embora a evolução do sistema seja imprescindí-
vel, como em todo o direito comparado, não se pode transplantar um 
modelo para outra cultura e realidade social sem considerá-las.

Difundir e melhor implementar o modelo multiportas, como 
sói acontecer, implica fazer análise detalhada, com vistas ao diagnós-
tico da situação, para posterior planejamento e discussão. É preciso, por 
exemplo, observar como está a prática atualmente e a disponibilidade de 
conciliadores profissionalizados.

As soluções paraprocessuais implicam negociações baseadas 
em princípios, com menor foco em posições e maior ênfase nas preocupa-
ções legítimas das partes.

Em alguns Estados dos EUA, há lei prevendo o dever ético 
dos advogados de alertar os clientes sobre as diferentes formas de reso-
lução de conflitos que se aplicam a seus casos. Para solução equivalente 
no Brasil, é preciso que a disciplina conste dos currículos nas faculda-
des, com previsão de conteúdo programático mínimo, de forma a educar 
os advogados nas diversas formas de solução de conflitos. Treinamento 
e capacitação continuada são, aqui, neste momento, mais que nunca, 
imprescindíveis para a qualidade dos serviços desenvolvidos.

Embora a habilidade mais essencial na mediação seja a empa-
tia, a capacidade de escutar ativamente os interessados, os mediadores 
devem ter conhecimento da matéria subjacente aos conflitos, especial-
mente em áreas complexas do direito.

O passo inicial para superar a arraigada cultura que privilegia 
a solução adjudicada aos litígios é, sem dúvidas, a sua institucionalização 
e regulamentação (paradoxalmente) heterônoma.

Nesse sentido, já temos, em ordem cronológica, a Resolução 
do CNJ n. 125/2010, com as Emendas n. 1/2013 e n. 2/2016, a Lei n. 
13.105/2015 (Código de Processo Civil - CPC), a Lei n. 13.410/2015 (Lei 
de Mediação) e a Resolução n. 174/2016 do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho (CSJT).

Como se observa, o movimento recente começou por uma polí-
tica judiciária. Kazuo Watanabe, já em 2011, admoestava a necessidade de 



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 65, 202490

um filtro da litigiosidade, criado pelo CNJ, “estimulando e mesmo indu-
zindo a uma ampla utilização, em nível nacional, dos meios consensuais 
de solução dos conflitos” (WATANABE, 2011, p. 5).

Sendo a criação de políticas judiciárias uma atribuição do 
Conselho, instituiu-se uma (Resolução n. 125/2010) que disponibiliza 
aos jurisdicionados “o meio mais adequado de solução de seus conflitos, 
consideradas as peculiaridades dos casos, com participação decisiva das 
partes” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010).

3 A CONCILIAÇÃO E A MEDIAÇÃO COMO POLÍTICA PÚBLICA 
JUDICIÁRIA

A conciliação e a mediação podem ocorrer extrajudicial ou 
judicialmente, caso em que o mediador e o conciliador são auxiliares da 
Justiça. O ambiente pode se dar em espaço físico ou por meio das on-line 
dispute resolutions.

No que diz respeito a esses métodos como políticas públicas 
judiciárias, necessária breve digressão para a compreensão de seu escopo, 
limites e perspectivas, visto que eles são, ainda, o vetor principal da solu-
ção alternativa de disputas no país.

Os princípios e objetivos da Constituição vinculam todos os 
órgãos e poderes estatais; dentre eles estão, como já visto, o acesso efetivo à 
Justiça e a pacificação social. Nesse contexto, para Canotilho (1941, p. 1399), 
“a intervenção deixou de ser um limite à atuação estatal, mas o seu pró-
prio fim”. Tal se realiza por meio de estratégias multifacetadas de atuação, 
dentre as quais as políticas públicas, entendidas como categorias jurídicas.

Por isso, foi necessário o redesenho das competências decisó-
rias, com a ampliação do papel do Judiciário em suas funções tradicionais 
e na condição de formulador de políticas judiciárias. Se, tradicionalmente, 
o Executivo é o principal policy maker, aqui se vê também o Judiciário como 
protagonista, elaborador de políticas públicas, dentro de suas atribuições, 
em função atípica. Para essa tarefa, escolhem-se valores e modelos de justiça.

Como bem dimensiona Fábio Konder Comparato,

A legitimidade do Estado passa a fundar-se, não na 
expressão legislativa da soberania popular, mas na 
realização de finalidades coletivas, a serem alcançadas 
programadamente. (COMPARATO, 1998, p. 44).

Para tanto, acresceu-se à Constituição, pela Emenda 
Constitucional (EC) n. 45/2020, o art. 103-B da CF/1988, em que foi criado 



91Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 65, 2024

o Conselho Nacional de Justiça e instituídas suas principais atribuições, 
dentre as quais zelar pela observância do art. 37 da mesma Carta, o qual, 
por sua vez, enuncia os princípios a que estão sujeitos os órgãos da admi-
nistração pública, aí incluído o Judiciário, dentre os quais se destaca, para 
o tema, o da eficiência.

Dessa forma, a Constituição de 1988 conferiu funções de 
Estado ao Poder Judiciário, que passou a ser ente constituído integrante 
do plexo estatal formulador de políticas públicas no espaço de suas atri-
buições, que implicam atividades concretas, complexas, dinâmicas e 
multidisciplinares, sujeitas a variáveis do contexto social, político e eco-
nômico, compostas por elaboração, decisão, execução e posterior controle 
e avaliação dos resultados. Para tanto, procede-se à policy analisis, que 
impõe buscar o melhor padrão ou estratégia para a consecução de um 
objetivo socialmente relevante e politicamente determinado, no âmbito 
da competência do Judiciário.

Assim, os modelos até então desenvolvidos de forma empí-
rica passaram a ser elaborados segundo metodologias científicas com 
dupla finalidade, a primeira tendo como premissa base de dados de maior 
amplitude (Justiça em Números), a fim de produzir autoconhecimento 
sobre os problemas do sistema, possibilitados relatórios estatísticos, diag-
nósticos, além do estabelecimento de metas para o encaminhamento de 
soluções nos maiores gargalos da celeridade processual.

O Movimento pela Conciliação (com o tema “Conciliar é 
legal”) como projeto do CNJ para a solução de conflitos por autocompo-
sição, viabilizando o acesso eficiente, célere e efetivo para a celebração de 
acordos, iniciou-se em 2006.

Em seguida, o CNJ implantou políticas públicas cujo enfo-
que está nos direitos fundamentais do cidadão e do acesso à Justiça, este 
último visando à celeridade e à efetividade. Como protagonista nato para 
consumar políticas judiciárias e gestor encarregado do encadeamento 
de ações planejadas, editou a Resolução n. 125/2010, que “Dispõe sobre 
a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de 
interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”. Nela, 
consta caber:

[...] ao Judiciário estabelecer política pública de trata-
mento adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos 
de interesses, que ocorrem em larga e crescente escala 
na sociedade, de forma a organizar, em âmbito nacio-
nal, não somente os serviços prestados nos processos 
judiciais, como também os que possam sê-lo mediante 
outros mecanismos de solução de conflitos, em espe-
cial dos consensuais, como a mediação e a conciliação. 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010).
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Em outra ocasião, já registrei os quatro pilares em que está 
assentado o desenho estratégico da política conciliatória nacional: 1) o 
estabelecimento de núcleos permanentes de métodos consensuais em 
verdadeira célula de inteligência no desenvolvimento da política judi-
ciária local; 2) a instalação de centros judiciários de solução de conflitos 
e cidadania para concentrar ações de conciliação e mediação a cargo de 
conciliadores e mediadores; 3) a capacitação permanente de magistra-
dos, servidores e colaboradores nos métodos consensuais de solução dos 
conflitos, e 4) a manutenção de um banco de dados permanentemente 
atualizado sobre as atividades de conciliação4.

Sobre ela, discorre Kazuo Watanabe:

Semelhante política pública deverá estabelecer, dentre 
outras coisas: a) obrigatoriedade de implementação da 
mediação e da conciliação por todos os tribunais do 
país; b) disciplina mínima para a atividade dos media-
dores/conciliadores, como critérios de capacitação, 
treinamento e atualização permanente, com carga horá-
ria mínima dos cursos de capacitação e treinamento; c) 
confidencialidade, imparcialidade e princípios éticos 
no exercício da função dos mediadores/conciliadores; 
d) remuneração do trabalho dos mediadores/concilia-
dores; e) estratégias para geração da nova mentalidade 
e da cultura da pacificação, inclusive com criação pelas 
faculdades de direito de disciplinas específicas para 
capacitação dos futuros profissionais do direito em 
meios alternativos de resolução de conflitos, em especial 
a mediação e a conciliação; f) controle Judiciário, ainda 
que indireto e a distância, dos serviços extrajudiciais de 
mediação/conciliação. (WATANABE, 2011, p. 5).

Ademais, os princípios básicos que norteiam essa política 
estão expressos nos “considerandos” da supracitada resolução:

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional 
de Justiça o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário, bem como zelar pela 
observância do art. 37 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a eficiência operacional, o acesso 
ao sistema de Justiça e a responsabilidade social são 
objetivos estratégicos do Poder Judiciário, nos termos 
da Resolução/CNJ n. 70, de 18 de março de 2009;

4RICHA, Morgana de Almeida. Evolução da Semana Nacional de Conciliação. In: RICHA, Morgana 
de Almeida; PELUSO, Antônio Cezar (Coord.). Conciliação e mediação: estruturação da política 
judiciária nacional. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 72.
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CONSIDERANDO que o direito de acesso à Justiça, 
previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal 
além da vertente formal perante os órgãos judiciários, 
implica acesso à ordem jurídica justa;
CONSIDERANDO que, por isso, cabe ao Judiciário 
estabelecer política pública de tratamento adequado 
dos problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, 
que ocorrem em larga e crescente escala na socie-
dade, de forma a organizar, em âmbito nacional, não 
somente os serviços prestados nos processos judiciais, 
como também os que possam sê-lo mediante outros 
mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 
consensuais, como a mediação e a conciliação;
CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar uma 
política pública permanente de incentivo e aperfei-
çoamento dos mecanismos consensuais de solução de 
litígios;
CONSIDERANDO que a conciliação e a mediação são 
instrumentos efetivos de pacificação social, solução 
e prevenção de litígios, e que a sua apropriada dis-
ciplina em programas já implementados no país tem 
reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de 
interesses, a quantidade de recursos e de execução de 
sentenças;
CONSIDERANDO ser imprescindível estimular, 
apoiar e difundir a sistematização e o aprimoramento 
das práticas já adotadas pelos tribunais;
CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de 
organizar e uniformizar os serviços de conciliação, 
mediação e outros métodos consensuais de solução de 
conflitos, para lhes evitar disparidades de orientação e 
práticas, bem como para assegurar a boa execução da 
política pública, respeitadas as especificidades de cada 
segmento da Justiça;
CONSIDERANDO que a organização dos serviços 
de conciliação, mediação e outros métodos consen-
suais de solução de conflitos deve servir de princípio 
e base para a criação de Juízos de resolução alternativa 
de conflitos, verdadeiros órgãos judiciais especializa-
dos na matéria; [...]. (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2010) (destaquei).

Em seu art. 1º, por sua vez, faz percuciente menção à necessi-
dade de se atentar para a adequação do método escolhido:

Fica instituída a Política Judiciária Nacional de trata-
mento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar 
a todos o direito à solução dos conflitos por meios ade-
quados à sua natureza e peculiaridade. (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010) (destaquei).
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Em outro momento de destaque, previu, no art. 6º, II, a 
necessidade de “desenvolver conteúdo programático mínimo e ações vol-
tadas à capacitação em métodos consensuais de solução de conflitos [...]” 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2010).

Pois bem. Dando continuidade e especialidade a essa política, 
que, como visto, é permanente, em simetria com o desenho estratégico 
da política conciliatória nacional desenvolvido pelo Comitê Gestor de 
Conciliação, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) publicou a Resolução 
STJ/GP n. 14/2024, que instituiu o Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos (Cejusc/STJ), responsável por conciliações, mediações proces-
suais ou outras formas adequadas de solução de conflitos no âmbito do 
tribunal.

No âmbito da Justiça do Trabalho foi editada a Resolução 
n. 174/2016 do CSJT, que “Dispõe sobre a política judiciária nacional 
de tratamento adequado das disputas de interesses no âmbito do Poder 
Judiciário Trabalhista”.

Destaca-se nessa Resolução a definição dos conceitos de con-
ciliação e mediação para fins da política pública:

Art. 1º
[...]
I - ‘Conciliação’ é o meio adequado de resolução de 
disputas em que as partes confiam a uma terceira 
pessoa - magistrado ou servidor público por aquele 
sempre supervisionado - a função de aproximá-
-las, empoderá-las e orientá-las na construção de um 
acordo quando a lide já está instaurada, com a cria-
ção ou proposta de opções para composição do litígio; 
(Redação dada pela Resolução CSJT n. 252, de 22 de 
novembro de 2019)
II - ‘Mediação’ é o meio adequado de resolução de dis-
putas em que as partes confiam a uma terceira pessoa 
- magistrado ou servidor público por aquele sempre 
supervisionado - a função de aproximá-las, empo-
derá-las e orientá-las na construção de um acordo 
quando a lide já está instaurada, sem a criação ou pro-
posta de opções para composição do litígio; (Redação 
dada pela Resolução CSJT n. 252, de 22 de novembro 
de 2019). CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, 2016) (destaquei).

Por meio dela, instituiu-se a Comissão Nacional de Promoção 
à Conciliação (Conaproc), que, juntamente com o Núcleo Permanente de 
Métodos Consensuais de Solução de Disputas (Nupemec-JT) e os Centros 
Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (Cejusc-JT) 
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(com destaque para o Ato CSJT.GP.SG n. 141/2020), elaboram, analisam 
e controlam a política pública.

Atualmente, a matéria é regida pela Resolução Administrativa 
n. 2.398, de 5 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a criação do Núcleo 
de Apoio à Conciliação e Políticas Públicas (Nacopp-TST/CSJT) e trans-
formação do Núcleo Permanente de Conciliação (Nupec) em Centro 
Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Cejusc/TST) 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Também digna de nota a Resolução n. 358/2020 do CNJ, na 
qual se regulamenta a criação de soluções tecnológicas para a resolução 
de conflitos pelo Poder Judiciário por meio da conciliação e da mediação.

A política pública, enfim, foi e é responsável por criar o dese-
jado filtro de litigiosidade, sem desprestigiar a qualidade da solução do 
conflito.

Isso não significa que a política seja isenta de controvérsias, 
tal como a previsão, na Resolução n. 106/2010 do CNJ, como um dos 
parâmetros de promoção do magistrado, a quantidade de conciliações 
realizadas, o que deve ser visto com ponderação, pois a qualidade das 
conciliações também é importante.

Em seguida, na esteira da normatividade do CNJ, o Legislativo 
positivou a conciliação e a mediação, como experiências institucionaliza-
das no âmbito dos tribunais, no Código de Processo Civil.

Não que a normatividade dos institutos fosse uma novidade 
em nosso ordenamento. No início deste artigo, mencionei a previsão nas 
Ordenações Filipinas. A Constituição imperial de 1824, por sua vez, foi 
a que trouxe a maior ampliação, ao impor, em seu art. 161, que, “Sem 
se fazer constar, que se tem intentado o meio da reconciliação, não se 
começará Processo algum” (BRAZIL, 1824). O regramento foi revogado 
em 1890, aparentemente pela ineficiência, à época, o que demonstra falta 
de tratamento adequado em sua implementação.

A Constituição de 1988, em seu art. 98, II, dispõe:

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e os Estados criarão:
[...]
  II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos 
eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com man-
dato de quatro anos e competência para, na forma da 
lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face 
de impugnação apresentada, o processo de habilita-
ção e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter 
jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 
(BRASIL, 1988) (destaquei).
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Por sua vez, o CPC de 2015, que, por razões óbvias, limita-se 
a disciplinar a matéria quando já instaurado o processo, cria um dever 
para os magistrados, advogados, membros do Ministério Público (MP) e 
servidores públicos:

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito.
[...]
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solu-
ção consensual dos conflitos.
 § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimu-
lados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial. (BRASIL, 2015).

Já a disciplina que se segue, nos arts. 165 a 175, numa pers-
pectiva macro, auxilia na mudança de mentalidade da cultura do litígio.

Da disciplina legal, destaco o art. 165, caput, que cria um órgão 
que não tem perigo de prejulgar ao ser mais ativo, retirando do juiz a obri-
gação de tentar a conciliação entre as partes, remanescendo, entretanto, 
obrigação residual. Deve-se, entretanto, ter em mente a possível dispari-
dade entre as partes que leve à vedada entabulação de acordos lesivos.

Da mesma forma, digno de nota o art. 166, caput, que enumera 
os princípios informativos da conciliação e da mediação, sendo eles os 
“da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da con-
fidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada” 
(BRASIL, 2015). De se observar que a oralidade e a informalidade, aliadas 
à leveza, sem o ritualismo, são propícias ao consenso. A necessidade de 
decisão informada, decerto, é condição de validade do acordo.

Em seguida, a Lei n. 13.140/2015 veio dispor sobre a media-
ção entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 
autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Hoje 
existem, portanto, câmaras privadas de mediação e conciliação (arts. 12-C 
a 12-F da Resolução n. 125 do CNJ) e câmaras administrativas (arts. 174 
do CPC e 32 da Lei n. 13.140/2015).

No âmbito da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a Lei 
n. 13.467/2017 previu expressamente a possibilidade de homologação 
judicial de acordo extrajudicial, nos arts. 855-B a 855-E.

Tal como a política pública, visou-se a coibir a litigiosidade 
excessiva e a cultura da dilação, com execuções morosas e, muitas vezes, 
ineficazes. A profusão de disposições legais lato senso sobre a matéria 
demonstra o árduo trabalho de divulgação e disseminação de boas práti-
cas para a mudança da cultura.
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Para ter resultados, não devem ser esquecidas as diretrizes 
básicas de organização do serviço com base em critério científico, de 
existência de quadro de mediadores/conciliadores preparados, além da 
instalação obrigatória de setores de conciliação/mediação.

4 CONCILIAR PARA RECOMEÇAR: algumas considerações 
práticas

A conciliação e a mediação como política judiciária trabalhista 
busca maior participação política dos cidadãos. Mas, além dos objetivos, 
o custo e a quantidade de insumos devem integrar a aferição da eficácia e 
da efetividade da política pública judiciária, afinal, alocam-se oficialmente 
verbas públicas. Como em qualquer gestão, é preciso medir resultados.

É necessária a aferição dos órgãos oficiais acerca da qualidade 
e da quantidade de conciliações.

Quanto a critérios objetivos, de acordo com estatística dispo-
nibilizada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, até o junho de 
2024 foram homologadas 796.939 conciliações em primeira e segunda ins-
tância5. Até o momento, a maior marca anual foi de 853.741 conciliações 
em 2019.

Por sua vez, o Relatório Geral da Justiça do Trabalho de 20216 
indica os percentuais de Conciliação nas Regiões Judiciárias, a movimen-
tação processual nos Cejuscs e a série histórica de pendentes de solução de 
2002 a 2021, que, em linhas gerais, demonstram um crescente e constante 
progresso na cultura da pacificação, embora ainda haja muito a ser feito.

Já em todo o Judiciário, o índice de conciliação até 31.5.2024 
foi 12,81%, número expressivo.

Em fomento, emitiu-se a Portaria da Presidência do CNJ n. 
238, de 23 de julho de 2024, que regulamenta a XV Edição do Prêmio 
Conciliar é Legal7 e a XIX Semana Nacional da Conciliação.

5TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Conciliações na Justiça do Trabalho. Estatística TST, Brasília, 
2024. Disponível em: https://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/conciliacoes. Acesso em: 10 ago. 
2024.
6CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Estatísticas do Poder Judiciário. DataJud, Brasília, 2024. 
Disponível em: https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/. Acesso em: 10 ago. 
2024.
7Nos termos do: “Art. 17. A avaliação e o julgamento das práticas inseridas na modalidade descrita 
no inciso I do art. 2º deste Regulamento deverão privilegiar os seguintes critérios: I - eficiência; 
II - restauração das relações sociais; III - criatividade; IV - replicabilidade; V - alcance social; VI - 
desburocratização; VII - efetividade; VIII - satisfação do usuário; IX - ausência ou baixo custo para 
implementação da prática; e X - inovação” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024b).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Procura reconciliar-te com teu adversário, enquanto ele 
caminha contigo para o tribunal”, é o conselho inscrito em Mateus 5:25. 
Embora a paz perpétua não seja humanamente possível na complexa 
sociedade de risco em que vivemos, com suas constantes mudanças, 
inclusive na seara trabalhista, é preciso incentivá-la. A pretensão não é a 
de eliminar os conflitos do mundo, cerne do processo democrático, mas 
de transformá-los.

Para isso, tudo começa pela mudança de paradigma com a 
superação da mentalidade de “tudo ou nada” na solução de conflitos. 
Pela conciliação e mediação, sem ganhadores ou perdedores, ambos os 
lados saem vencedores.

Parte-se da hierarquia tradicional, do modelo de adjudicação 
por sentença, para soluções horizontais de conflitos, via autocomposição 
ou heterocomposição privada. É a cultura da paz e a preocupação com a 
manutenção das relações prevalecendo sobre a cultura do litígio.

O enfoque não é e não pode ser, exclusivamente, o da redução 
do número de causas perante o Poder Judiciário, mas a solução adequada 
de determinados litígios por meios de solução alternativos.

Se o movimento avança a passos largos em outros países do 
mundo, no nosso ainda é imperativa a intervenção estatal. Nesse contexto, 
relevante o papel do CNJ e, no âmbito trabalhista, do CSJT, na busca por 
um Poder Judiciário que seja eficiente, célere e desburocratizado e na con-
secução e aprimoramento contínuo das já existentes políticas judiciárias.

Afinal, a necessária projeção concreta da visão axiológica do 
acesso à Justiça, em suas diversas facetas, deve compreender políticas 
reguladas, voltadas à realização dos direitos fundamentais positivados e 
dos objetivos do Estado Democrático de Direito.

Deve-se aliar a qualidade da mediação e da conciliação com 
a preparação das partes, sendo sempre útil que o facilitador tenha conhe-
cimento da matéria para entender detalhes e implicações da disputa. Por 
isso, relevante o fomento ao ensino e a implementação da disciplina já 
nos cursos de direito, para que todos os atores tenham essa perspectiva 
enraizada.

Aumenta-se a accountability do sistema, porquanto a legitima-
ção está na efetividade. Uma vez que políticas públicas judiciárias nada 
mais são que programas de ação político-institucional coordenados por 
atores do sistema de justiça, voltados a objetivos e metas previamente 
definidos, pertinentes à consecução de um resultado, por meio delas, com 
transparência, estabilidade e publicidade de dados, passando confiança ao 
jurisdicionado, permite-se lapidar os objetivos fundamentais da República.
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Para além das estatísticas, entretanto, também é necessária 
accountability horizontal mediante instrumentos de controle e eventual 
responsabilização do agente estatal no que tange à qualidade dos servi-
ços públicos oferecidos.

No caso, assim como as políticas públicas têm natureza flu-
tuante, a matéria, de forte caráter democrático, longe de estar exaurida, 
pressupõe diálogos interdisciplinares e multidimensionais. Demos conti-
nuidade a eles, com tenacidade e afinco.
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Resumo: Trata-se de artigo científico que busca examinar o regramento 
constitucional das Medidas Provisórias e sua aplicação na realidade prá-
tica do Brasil entre os anos de 2022 e 2023. A análise tem como enfoque a 
inação do Poder Legislativo em editar Decretos Legislativos quando cadu-
cadas as Medidas Provisórias, na forma do art. 62, § 3º, da Constituição 
Federal de 1988. Inicialmente, faz-se o diagnóstico do que tem ocorrido 
nos últimos anos e dos seus reflexos negativos para o funcionamento ins-
titucional e para a proteção da segurança jurídica no país. Em seguida, 
procede-se a um exame empírico, de viés quantitativo, para ratificar a 
percepção teórica. Por fim, conclui-se pela vasta prejudicialidade da para-
lisia do legislador em sua obrigação de apreciação e eventual disciplina 
de efeitos jurídicos das Medidas Provisórias adotadas pela Presidência da 
República.

Palavras-chave: Medida Provisória. Caducidade. Decreto Legislativo. 
Inação. Segurança jurídica.
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Abstract: This is a scientific article that seeks to examine the constitutional 
rule of the Provisional Measures and their application in the practical rea-
lity of Brazil between the years 2022 and 2023. The analysis focuses on the 
inaction of the Legislative Power in editing Legislative Decrees when the 
Provisional Measures are expired, in the form of art. 62, § 3rd, of the Federal 
Constitution 1988. Initially, the diagnosis of what has occurred in recent 
years and its negative effects on the institutional functioning and protection 
of legal security in the country is made. Then, an empirical examination 
of quantitative bias is carried out to confirm the theoretical perception. 
Finally, it is concluded by the vast prejudice of the paralysis of the legisla-
tor in his obligation of assessment and possible discipline of legal effects of 
the Provisional Measures adopted by the Presidency of the Republic.

Keywords: Provisional Measure. Expiry. Legislative Decree. Inaction. 
Legal certainty.

1 INTRODUÇÃO

A relação entre a ciência jurídica e a realidade fática se asseme-
lha ao elo entre o dever-ser e o ser. Ao prescrever formulações normativas 
gerais, o direito trabalha no campo teórico, carecendo da subsunção de 
fatos concretos e específicos às suas prescrições abstratas. Ocorre que 
nem sempre esse elo será respeitado, ainda que haja previsão legal que 
englobe determinada situação do mundo real. É exatamente isso que 
tem acontecido nos últimos anos no que se refere às Medidas Provisórias 
(MPs) editadas pelo Poder Executivo e jamais apreciadas pelo Congresso 
Nacional, como impõe a Constituição Federal de 1998 (CF/1988). Trata-se 
de um verdadeiro descolamento entre a imposição legal e o desempenho 
factual dos atores envolvidos.

Isso porque o atual desentendimento entre a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal tem gerado distorções na regularidade 
do processo legislativo, causando prejuízos à normalidade do funciona-
mento institucional do país. O referido embate dá origem a um fenômeno 
já reiterado de não apreciação das MPs no prazo constitucional, o que já é, 
por si só, negativo para o equilíbrio sistêmico. Não bastasse esse cenário, 
há uma contínua omissão do Poder Legislativo em cumprir o seu dever 
também constitucional de editar um Decreto Legislativo que trate de dis-
ciplinar as obrigações jurídicas surgidas no período de efetiva vigência 
de tais MPs. Há, pois, uma paralisia congressual nesse âmbito que merece 
melhor exame, para além do simples diagnóstico do problema.

Diante dessa conjuntura, faz-se necessária uma análise por-
menorizada sobre a atuação do Congresso Nacional na (não) deliberação 
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das Medidas Provisórias, bem como sobre os seus reflexos no âmbito da 
segurança jurídica e da manutenção da harmonia entre os três Poderes. 
Para tal, será rememorado o regime constitucional das MPs e exposta a 
atual ausência de coordenação entre as Casas parlamentares. Em seguida, 
serão apresentados os resultados quantitativos de uma apuração empírica 
acerca das MPs editadas entre os anos de 2022 e 2023, para depois tratar 
de um caso prático ocorrido neste ano corrente. Finalmente, serão anun-
ciadas algumas premissas conclusivas sobre o tópico ora investigado.

2 O ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL DAS MEDIDAS 
PROVISÓRIAS

O caput do art. 62 da CF/1988 prevê a adoção de Medidas 
Provisórias pelo presidente da República em situações que envolvam 
relevância e urgência, devendo ser submetidas, de imediato, ao exame 
do Congresso Nacional1. As MPs terão força de lei ordinária e prazo de 
vigência de 60 dias, prorrogáveis por mais 60 dias, conforme ditames do 
§ 7º do mesmo artigo. Também é sabido que, após 45 dias da publica-
ção da MP, será imposto regime de urgência subsequente nas duas Casas 
legislativas, de modo que todas as demais proposituras legais restarão 
sobrestadas, até a efetiva apreciação da Medida Provisória (art. 62, § 6º), 
que deverá ser iniciada pela Câmara dos Deputados (art. 62, § 8º).

Caso não seja convertida em lei, seja pela rejeição do mérito 
da MP ou pela ausência de deliberação sobre ela, diz-se que fica cadu-
cada, perdendo a eficácia desde a sua edição, ou seja, de forma retroativa. 
Nesse caso, caberá ao Congresso Nacional editar Decreto Legislativo que 
discipline as relações jurídicas decorrentes da referida Medida Provisória, 
de maneira a conferir segurança e previsibilidade aos sujeitos de direito 
diretamente afetados (art. 62, § 3º).

Entretanto, diante da possibilidade de o Poder Legislativo se 
furtar às suas obrigações primárias, o texto constitucional prevê que, na 
ausência de edição de Decreto Legislativo em até 60 dias da rejeição ou 
perda de eficácia da MP, tal como ordenado, as relações jurídicas criadas 
e derivadas de atos praticados durante a vigência da Medida Provisória 
serão conservadas como se por ela regidas (art. 62, § 11). Há, portanto, 
uma espécie de sobrevida da MP já caducada e ineficaz. Vale destacar, 
ainda, que a CF/1988 veda a reedição, na mesma sessão legislativa, de MP 
que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de 
prazo, conforme o art. 62, § 10.

1BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. DOU, Brasília, 5 out. 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 
Acesso em: 15 jun. 2024.
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Como se vê, o ordenamento constitucional busca dar equilí-
brio de atuação aos Poderes Executivo e Legislativo, dentro da já notória 
lógica dos freios e contrapesos. Enquanto cria hipótese de produção nor-
mativa pelo presidente da República, mediante uma atuação atípica com 
relação às suas funções mais usuais, o constituinte também prevê a 
apreciação dessa norma pelo legislador, de modo que o Poder mais espe-
cializado na elaboração legiferante possa se manifestar. O que se observa 
é uma clara preocupação com a preservação da paridade sistêmica, que 
fica em risco quando desrespeitados os ditames da Carta Magna.

3 A QUERELA ENTRE A CÂMARA DOS DEPUTADOS E O 
SENADO FEDERAL

Não é nova a desavença entre as Casas legislativas em busca 
de maior proeminência ou prestígio. Ocorre que os desentendimentos 
recentes têm causado a efetiva paralisação de algumas das funções atinen-
tes ao Congresso Nacional, o que em muito prejudica o funcionamento 
regular das instituições nacionais e da prática legislativa do país. Além 
de discursos por vezes contrastantes, metodologias operacionais distin-
tas e morosidade na apreciação de vetos, há também uma interrupção da 
análise e deliberação das Medidas Provisórias provenientes do Executivo, 
que se veem fadadas à caducidade. Não só isso, verifica-se uma majo-
ritária (se não total) inércia por parte dos legisladores em efetivar sua 
obrigação de editar Decreto Legislativo nos moldes do art. 62, § 3º, da 
CF/1988, o que faz com que seja aplicada a previsão do art. 62, § 11, da 
Carta Magna, já exposta acima.

Com efeito, quando ignoradas tais disposições constitucio-
nais, geram-se distorções que resultam na permanência da vontade do 
Poder Executivo, o qual verá conservados os efeitos de sua MP para os 
atos praticados durante a sua vigência. Simultaneamente, contudo, a 
política pública que decorria da referida Medida Provisória subsiste com 
curto alcance, regendo apenas as relações originadas no prazo de 60 (ou 
120) dias. Ainda, o que parece ser mais grave é o fato de que se fabrica um 
ambiente de baixa segurança jurídica para os administrados, que ficam à 
mercê da atuação ou da inação do Legislativo.

Lamentavelmente, por meio dessa desídia advinda do 
Congresso Nacional, todos saem prejudicados: o Poder Executivo, que 
tratou de implementar ação meramente temporária e de reduzido impacto; 
o Poder Legislativo, que perde a oportunidade de participar construtiva-
mente do processo legiferante, e também a sociedade civil, que sofre com 
a impermanência normativa e a ausência de previsibilidade por parte da 
Administração Pública.
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4 BREVE ANÁLISE EMPÍRICA E RESULTADOS QUANTITATIVOS: 
MPs entre os anos de 2022 e 2023

Para a análise empírica proposta neste artigo, optou-se pela 
análise das Medidas Provisórias editadas pelo Poder Executivo entre os 
anos de 2022 e 2023. O referido recorte temporal abrange 24 meses de 
dois governos distintos que se sucederam entre si, a partir do último ano 
de mandato do Presidente Jair Bolsonaro (Partido Liberal) e o primeiro 
ano do mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Partido dos 
Trabalhadores).

Cumpre ressaltar que, para efeitos desta investigação, serão 
consideradas apenas as Medidas Provisórias editadas e publicadas entre 
os anos de 2022 e 2023 que já tiveram a sua tramitação encerrada. Nesse 
sentido, estão sendo desconsideradas, nesta pesquisa, as MPs editadas 
em 2024 e que continuam vigentes, ou seja, que ainda estão dentro do 
prazo constitucional de 120 dias, contados da data de sua publicação.

Pois bem.
Em 2022, último ano do mandato do Governo Bolsonaro, 

foram editadas 57 Medidas Provisórias, o que dá uma média de uma MP 
editada a cada 6,4 dias - uma média, em número de dias, muito próxima 
daquela verificada nos Governos Michel Temer (uma MP a cada 6,7 dias) 
e Lula, em seus primeiros mandatos (uma MP a cada 6,9 dias)2.

Das 57 Medidas Provisórias editadas em 2022, 45 foram apro-
vadas e convertidas em lei, uma foi revogada e 11 perderam a eficácia por 
decurso de prazo sem terem sido devidamente analisadas pelo Congresso 
Nacional, conforme os ditames constitucionais. Por sua vez, em relação 
às 11 MPs que perderam a eficácia, verificou-se que não houve, para 
nenhuma delas, a edição do Decreto Legislativo de que trata o art. 62, § 
3º, da Constituição Federal para a regulação das relações jurídicas decor-
rentes do período no qual tais proposições estiveram vigentes.

No ano de 2023, durante o terceiro mandato do Presidente 
Lula, foram editadas 51 Medidas Provisórias - já estando encerradas suas 
respectivas tramitações. Na média, pode-se dizer que houve a edição 
de uma MP a cada 7,1 dias, confirmando uma tendência muito próxima 
daquela observada nos mandatos de Jair Bolsonaro, Michel Temer, e nos 
mandatos anteriores do Presidente Lula.

Das 51 Medidas Provisórias editadas em 2023, 9 foram apro-
vadas, uma foi revogada e 41 delas perderam a sua eficácia, por não 
terem sido analisadas pelo Congresso Nacional dentro do prazo previsto 

2GUIMARÃES, Luís Gustavo F. O presidencialismo de coalizão no Brasil. São Paulo: Blucher, 2020, 
p. 111.
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na Carta Magna. Da análise dos dados, verifica-se, em um primeiro 
momento, uma mudança muito significativa em relação ao tratamento 
dado pelo Poder Legislativo a essas proposições. Se até 2022 a imensa 
maioria das MPs era analisada e convertida em lei, o que se vê, a partir de 
2023, é que o embate entre a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
fez do instrumento da Medida Provisória sua vítima preferencial.

Isso porque, ao disputar com o Senado o protagonismo sobre 
a agenda legislativa, a Câmara dos Deputados, através de seus líderes, 
tem se recusado a indicar os membros das Comissões Mistas destinadas 
a analisar as MPs. Sem deputados, as Comissões Mistas não podem ser 
instaladas, e sem as instalações desses colegiados, as Medidas Provisórias 
têm sua tramitação tolhida, restando fadadas a perder eficácia após os 120 
dias estabelecidos pela Constituição. Nota-se que isso se tornou rotina, 
desde 2023, no dia a dia do Legislativo brasileiro.

Para superar esse impasse entre a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal, o Poder Executivo tem optado pela apresentação de 
Projetos de Lei (PLs) com idêntico teor ao das Medidas Provisórias, cuja 
propositura pelo presidente da República já costuma ocorrer sob o manto 
da urgência constitucional (art. 64, § 1º, da CF/1988). Com esse expe-
diente, tais PLs começam a tramitar pela Câmara e depois passam pelo 
Senado, devendo ser analisados, por cada uma das Casas, no prazo cons-
titucional de 45 dias, sucessivamente.

Voltando aos números objeto desta pesquisa, verificou-se, em 
2023, que das 41 Medidas Provisórias que perderam a eficácia não houve 
a edição de nenhum Decreto Legislativo para regulá-las, conforme deter-
mina a Constituição Federal. Assim, nota-se uma continuidade da inércia 
congressual em cumprir o seu dever insculpido no art. 62, § 3º, da CF/1988.

Em que pese o mandamento constitucional, independente 
do governo ou do contexto político, não se verificou, no período entre 
2022 e 2023, a edição de Decretos Legislativos para regular as Medidas 
Provisórias que perderam a eficácia por decurso de prazo. Nem mesmo 
o aumento significativo de MPs que caducaram a partir de 2023 foi sufi-
ciente para fazer com que o Poder Legislativo entendesse como relevante 
ou necessária a edição de tais Decretos, fato que chama a atenção por si 
só. Prepondera, portanto, uma ausência de disciplina normativa do parla-
mento brasileiro acerca dos efeitos das Medidas Provisórias editadas pelo 
Poder Executivo, o que pode ser bastante nocivo.

5 EXAME SINTÉTICO DE CASO PRÁTICO: o Programa Mover

Um episódio recente e bastante ilustrativo é o da Medida 
Provisória n. 1.205/2023, que instituiu o Programa Mover (Programa 
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Mobilidade Verde e Inovação). Gestado no interior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), o Mover:

[...] segue os objetivos da neoindustrialização e as 
missões definidas em política industrial aprovada con-
forme o disposto no art. 18 da Lei n. 11.080, de 30 de 
dezembro de 2004, e tem o objetivo de apoiar o desen-
volvimento tecnológico, a competitividade global, a 
integração nas cadeias globais de valor, a descarboni-
zação, o alinhamento a uma economia de baixo carbono 
no ecossistema produtivo e inovativo de automóveis, 
de caminhões e de seus implementos rodoviários, de 
ônibus, de chassis com motor, de máquinas autopro-
pulsadas e de autopeças. (BRASIL, 2023).

Diante da robustez do programa de descarbonização e do 
seu conteúdo voltado ao incentivo das atividades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação, o Mover logo despertou o interesse do setor 
automotivo brasileiro, logrando investimentos que já superam a monta 
de 130 bilhões de reais3. Trata-se de uma política pública audaciosa, 
que coaduna com as missões traçadas pela Nova Indústria Brasil (NIB), 
sobretudo no campo do avanço tecnológico e da pauta verde.

Apresentado em 30 de dezembro de 2023 sob a forma nor-
mativa de Medida Provisória, o Programa Mover sofreu da inércia 
legislativa, não tendo sido apreciado pelo Congresso Nacional no prazo 
constitucionalmente previsto. Ao fim dos seus 120 dias de vigência, em 
31 de maio de 2024 a MP n. 1.205/2023 perdeu eficácia, tornando-se, por-
tanto, caduca. Este fato, por si só, gerou extrema inquietação no setor de 
automóveis, que questionava sobre a continuidade do Programa e a sus-
tentabilidade dos seus investimentos.

Em outras palavras, a inação do parlamento endossou um 
cenário de insegurança jurídica, o qual foi corroborado pelo fato de que 
ainda não há qualquer edição de Decreto Legislativo sobre o tema, como 
impõe o art. 62, § 3º, da Constituição Federal. De qualquer maneira, caso 
se confirme a referida não edição normativa no prazo de 60 dias após a 
perda de eficácia da MP, será aplicado o quanto disposto no art. 62, § 11, 
da CF/1988, de modo que restarão conservadas e por ela regidas as rela-
ções jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a sua 
vigência.

3BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Montadora de ônibus 
e caminhões anuncia R$ 2 bi de novos investimentos até 2028. Notícias MDIC, Brasília, 21 jun. 
2024a. Disponível em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/junho/montadora-
de-onibus-e-caminhoes-anuncia-r-2-bi-de-novos-investimentos-ate-2028. Acesso em: 26 jun. 2024.
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Entretanto, o que chama a atenção neste caso específico 
é o fato de que o Poder Executivo percebeu que a MP em questão não 
seria deliberada tempestivamente, dada a já notória indisposição entre 
as Casas legislativas. Assim, em busca de salvaguardar a substância do 
Mover e dar a ele uma efetiva vigência de longo prazo, apresentou-se, em 
21 de março de 2024, o Projeto de Lei n. 914/2024, com conteúdo bastante 
similar, se não idêntico, ao da Medida Provisória n. 1.205/2023. Não só 
isso, o PL contou com o pedido de urgência constitucional por parte da 
Presidência da República, nos moldes do § 1º do art. 64 da CF/1988, de 
modo que sua tramitação se deu com especial celeridade, tanto na Câmara 
dos Deputados quanto no Senado Federal.

Aprovado em 11 de junho de 2024, o PL n. 914/2024 instituiu, 
novamente, o Programa Mobilidade Verde e Inovação (Programa Mover) 
e foi sancionado em 27 de junho deste mesmo ano, tornando-se a Lei n. 
14.902/2024. Em seu bojo, por excesso de zelo, o texto tem as seguintes 
previsões:

Art. 33. Ficam convalidados os atos praticados com 
base na Medida Provisória n. 1.205, de 30 de dezem-
bro de 2023.
[...]
Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação e produzirá efeitos:
I - em 1º de abril de 2024, quanto aos arts. 9º a 11; e
II - na data de sua publicação, quanto aos demais dis-
positivos. (BRASIL, 2024b) (grifos nossos).

Como se vê, o legislador pátrio teve a preocupação de dispor 
sobre a permanência dos atos realizados durante a vigência da MP n. 
1.205/2023, ainda que não da maneira formalmente prevista (art. 62, § 
3º, da CF/1988). Igualmente, também restou definida a retroação parcial 
dos efeitos da nova norma para o dia em que findou o prazo original de 
60 dias de vigência da Medida Provisória, que foi prorrogada por igual 
prazo naquela ocasião (1º de abril de 2024). Houve, pois, uma remediação 
dos prejuízos causados à sociedade civil e aos setores interessados no que 
tange à segurança jurídica e à previsibilidade institucional.

Esse episódio é deveras singular, porque conta com dois 
possíveis cenários de manutenção das previsões normativas da Medida 
Provisória n. 1.205/2023: seja pela forma do art. 62, § 11, da CF/1988, caso 
confirmada a (muito provável) inércia do Congresso Nacional na edição 
de um Decreto Legislativo para disciplinar as relações jurídicas decorren-
tes da MP, ou então pelo disposto nos arts. 33 e 35, I, do PL n. 914/2024, 
agora na forma da Lei n. 14.902/2024, conforme transcrito acima.
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Ocorre que, até que fosse sancionada a referida lei, os bene-
ficiários do Programa Mover se viram diante de uma conjuntura de 
incerteza e vacilação, substantivos estes que, idealmente, não deveriam 
compor o léxico da Administração Pública. É fato que, no tempo presente, 
esta situação já se encontra devidamente superada e regularizada, mas 
permanece a percepção de que os trâmites constitucionais relativos às 
Medidas Provisórias precisam retornar à normalidade, de maneira que 
impere o equilíbrio institucional e o respeito à legalidade. Trata-se, ade-
mais, de manejar as justas expectativas dos cidadãos brasileiros, visando 
criar um ambiente de consistência e harmonia.

6 CONCLUSÃO

Diante do exposto, é possível traçar algumas premissas con-
clusivas. É certo que o ordenamento constitucional, baseado na divisão 
e equilíbrio dos Poderes e na repartição de competências, tratou de har-
monizar as funções típicas e atípicas de cada Poder. No âmbito específico 
da edição de Medidas Provisórias, o constituinte decidiu por equilibrar a 
atribuição legislativa inusual do Executivo com uma posterior validação 
pelo Legislativo.

Contudo, o atual cenário de falta de diálogo efetivo entre 
as duas Casas parlamentares tem gerado sua inação em matérias que 
exigem o endosso congressual, como é o caso das MPs. O que se observa 
é a contínua propositura de Medidas Provisórias que vigoram pelo prazo 
total de 120 dias, sem que sejam devidamente apreciadas pelo Congresso 
Nacional, resultando em sua perda de eficácia e consequente caducidade. 
Igualmente, a inércia do parlamento em editar Decretos Legislativos que 
disciplinem as relações jurídicas advindas do período de vigência da 
MP tem causado a constante incidência do disposto no art. 62, § 11, da 
Constituição Federal de 1988.

Esse tipo de atuação gera prejuízos que são globais - desde 
o insulto ao aspecto principiológico de harmonia entre os Poderes até 
uma verdadeira inoperância institucional. O Executivo fica limitado à 
implementação de políticas públicas de caráter temporário e de efeito 
diminuto, ao passo que o Legislativo se furta de uma participação ativa 
e fecunda no processo legiferante. No que diz respeito à sociedade civil, 
esta padece de uma instabilidade normativa, que causa incertezas e osci-
lações decisórias.

Cria-se, pois, uma conjuntura de insegurança jurídica e de 
falta de previsibilidade que, em última instância, debilita as funções 
sociais e econômicas do Estado, além de deteriorar o ambiente de negó-
cios no Brasil. Diante da ineficiência sistêmica, há uma fragilização das 
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instituições estatais e da própria democracia nacional, em seu aspecto 
basilar de representatividade e participação política.

Parece imperativa, portanto, a necessidade de que o ordena-
mento constitucional das Medidas Provisórias volte a ser integralmente 
observado pela Administração Pública, de modo a superar o diagnós-
tico aqui traçado. Recuperar o diálogo e a coordenação entre as Casas 
legislativas é o primeiro passo para se alcançar êxito na regularização do 
trâmite legislativo das MPs, o que resultará em benefícios gerais. Tanto a 
higidez institucional quanto a estima da cidadania dependem dessa ade-
quação de conduta, a qual deve ocorrer com a maior brevidade. Afinal, a 
Constituição Federal de 1988 abarca soluções para todas as situações aqui 
tratadas e exige o fim da atual paralisia.
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Resumo: O desenvolvimento histórico do sindicalismo brasileiro no 
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nos moldes do corporativismo, com influência de ideologias de cará-
ter fascista a partir da “Revolução de 1930” e com a assunção ao poder 
de Getúlio Vargas. Foi com a consolidação desse modelo de sindica-
lismo, fortemente atrelado ao Estado e a este submisso, que, segundo 
o professor norte-americano John D. French, desenvolveu-se, paulati-
namente, um modelo comportamental sindical que foi denominado 
“consenso corporativo” e que balizou um padrão de atuação das prin-
cipais elites sindicais por um período de mais de 50 anos. Neste artigo 
buscamos analisar os impactos desse padrão de atuação na constru-
ção do movimento sindical brasileiro, cotejando a abordagem de John 
D. French com a sólida visão sociológica desse período histórico por 
Florestan Fernandes, bem como da perspectiva trazida por Raymundo 
Faoro sobre um “estamento burocrático”, como característica da cons-
trução do Estado brasileiro.
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Abstract: The historical development of Brazilian trade unionism in the 
20th century brings a relevant peculiarity and that was its formatting 
along the lines of corporatism, influenced by fascists ideologies from 
“Revolution of 1930” onwards and with the assumption to the power of 
Getúlio Vargas. It was with the consolidation of this model of unionism, 
strongly linked to the State, and to this submissive, that the North 
American professor John D. French, a union behavioral model was 
gradually developed which was called “corporate consensus” and which 
marked out a standard of action for the main unions elites for a period 
of more than 50 years. In this article, we seek to analyze the impacts of 
this standard of action on the construction of the Brazilian trade union 
movement, comparing the approach of John D. French with the solid 
sociological vision of this historical period by Florestan Fernandes, 
as well as the perspective brought by a “bureaucratic stratum”, as a 
characteristic of the construction of Brazilian State.

Keywords: Brazilian corporate unionism. John D. French. Florestan 
Fernandes. Raymundo Faoro.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo se direciona a um diálogo entre os três 
autores acima citados, acerca do movimento sindical brasileiro no curso 
do Século XX, e que experimentou um processo de desenvolvimento bas-
tante peculiar, evoluindo de uma etapa inicial de sofrida perseguição 
estatal como parte de uma visão repressora aos sindicatos, tidos como 
elementos perturbadores da ordem pública e incitadores de um con-
flito social entre as classes produtoras e operárias, passando, a partir dos 
anos de 1930, a ser incluídos dentro de um contexto político de domina-
ção e controle por parte do Governo de Getúlio Vargas com a legislação 
trabalhista de caráter corporativo, até o início dos anos de 1980 com a 
deflagração das grandes greves pelos sindicatos metalúrgicos do ABC 
Paulista e que acarretou, como consequência, uma paulatina evolução 
rumo à criação do Partido dos Trabalhadores (PT), forjado que foi no seio 
desse movimento.

Foi justamente ao estudar esse período da história do sindi-
calismo brasileiro que o pesquisador norte-americano John D. French se 
deparou com um padrão comportamental por parte da elite dirigente sin-
dical brasileira, ao qual denominou “consenso corporativo”, a explicar a 
aparente involução deste movimento no quarto final do Século XX, sendo 
que, com o desenvolvimento e a alteração da postura das elites sindicais 
como elites políticas, sobreveio o presente questionamento.
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O autor desse conceito referencial, John D. French, é norte-
americano, professor de História e de Estudos Africanos e Afro-Americanos 
junto à Universidade de Duke, em Durhan, na Carolina do Norte, Estados 
Unidos da América. Aluno de doutorado da professora Emília Viotti da Costa, 
tendo obtido sua graduação PhD junto à Universidade de Yale, em 1985, 
desenvolveu, nos anos 1970 e 1980, profícuo trabalho sobre o movimento 
sindical brasileiro, representado pelas obras: O ABC dos Operários: Conflito 
e Alianças de Classe em São Paulo: 1900-1950, e Afogados em Leis: a CLT e 
a Cultura Política dos Trabalhadores Brasileiros.

Dessa forma, este artigo tem como um dos seus objetivos ana-
lisar a aplicabilidade do conceito de “consenso corporativo” à realidade 
sindical brasileira, a partir da definição formulada por French, e sua perti-
nência e relevância analítica acerca do sindicalismo corporativo brasileiro, 
bem como dialogar com os referenciais teóricos lançados por Florestan 
Fernandes e Raymundo Faoro.

Esse conceito é utilizado de forma singular por French na 
perspectiva de uma abordagem sobre as origens de uma peculiaridade bra-
sileira, qual seja: a existência de uma modelagem comportamental e uma 
estrutura jurídica específica para lidar com as relações de trabalho, e sua 
inserção no contexto de um jogo político de inspiração corporativa e de 
base populista (FRENCH, 2001).

Na abordagem de French, o “consenso corporativo” se carac-
teriza por uma ênfase excessiva na intervenção corporativa do Estado e 
no seu impacto negativo na consciência, na auto-organização e na luta da 
classe trabalhadora (FRENCH, 2001).

Esse comportamento, derivado de uma análise específica 
e setorial, no âmbito das relações de trabalho, apresenta uma significa-
ção muito mais ampla, na medida em que se insere em uma estrutura 
sociológica de fundo corporativo que Raymundo Faoro denominou, em 
formulação teórica, como do “estamento burocrático” em sua obra Os 
Donos do Poder (FAORO, 2008), bem como por Florestan Fernandes em 
A Revolução Burguesa no Brasil (FERNANDES, 2009), ainda que com 
viés analítico diverso.

Nessa ótica, a aplicação do conceito de “consenso corpora-
tivo” não se restringe às questões derivadas do campo das relações de 
trabalho, mas apanha uma gama de fenômenos da realidade política 
brasileira que, igualmente, têm como pano de fundo comportamentos 
de inspiração e origem na formulação ideológica corporativa, os quais 
remontam ao período getulista e afetam a organização da classe trabalha-
dora na esfera política.

A partir da presente conceituação, observa-se que a abor-
dagem acerca do corporativismo de Estado e suas origens, que remete 
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à “revolução” burguesa de 1930 e à construção de um novo arcabouço 
jurídico-institucional, poderá levar à dimensão e aos limites de sua 
aplicabilidade.

Assim, o presente estudo se propõe a rediscutir e redefinir a 
conceituação do “consenso corporativo”, ampliar os limites de sua apli-
cabilidade com base nas teorizações de Raymundo Faoro e Florestan 
Fernandes, e, a partir dessa abordagem, investigar a validade de sua 
inserção e seu alcance no estudo do sindicalismo corporativo brasileiro, 
sendo que, a partir da análise das referidas obras de French, serão traba-
lhados os elementos da estruturação teórica de ”consenso corporativo”, 
de que forma ele apanha uma realidade e a define do ponto de vista socio-
lógico no âmbito das relações de trabalho e atinge o sistema político.

Do ponto de vista estrutural, essa conceituação estaria inserida 
em uma visão política definida por Faoro como do estamento corporativo 
de natureza burocrática, em que pretendeu definir a construção polí-
tica do Estado brasileiro desde suas origens, e contido, do ponto de vista 
sociológico, na formação da sociedade brasileira a partir da “Revolução 
de 1930”, na modelagem preconizada por Florestan Fernandes.

Nesse contexto, procuraremos abordar os movimentos políti-
cos oriundos das classes trabalhadoras, como foi a construção do Partido 
dos Trabalhadores (PT) na década de 1980, se sofreram as mesmas influên-
cias e se produziram efeitos assemelhados, com o objetivo precípuo de 
avaliar se aquele mesmo “consenso corporativo”, observado por French 
quando da análise do movimento sindical brasileiro, produziu efeitos 
assemelhados no campo político a partir da ascensão daqueles dirigentes 
sindicais como dirigentes políticos.

Tanto do ponto de vista da Sociologia Política, da Sociologia 
do Trabalho e da Ciência Política, propriamente dita, parecem-nos rele-
vantes os questionamentos levantados para a consecução deste trabalho, 
mormente ao constatarmos o manifesto inter-relacionamento das áreas 
mencionadas com os fatos questionados e a contribuição que um novo 
viés analítico e de abordagem poderá abrir dentro do campo sindical e do 
trabalho.

Em vista do relatado, o processo de pesquisa bibliográfica terá 
início a partir do declínio da Primeira República, passando pelo movi-
mento tenentista da década de 1920, até a assunção de Getúlio Vargas ao 
poder em 1930, com a construção de uma nova modelagem de Estado, de 
origem autoritária/corporativa.

Da construção histórica acima descrita, surgiram os primór-
dios de uma nova estrutura trabalhista/sindical, igualmente de fundo 
corporativo, a qual prolongou sua eficácia e aplicabilidade pelos quase 60 
anos subsequentes, período em que o controle sindical pelo Estado foi o 
elemento chave e definidor do viés de sua atuação.
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Para a compreensão desse modelo ideológico, faz-se neces-
sária a abordagem aprofundada dos elementos constitutivos do 
corporativismo, bem como de suas variantes, até o que se convencionou 
chamar de neocorporativismo.

Nessa ótica, a aplicação do conceito de “consenso corpora-
tivo” não se restringe às questões derivadas do campo das relações de 
trabalho, mas apanha uma gama de fenômenos da realidade sindical bra-
sileira que, igualmente, têm como pano de fundo comportamentos de 
inspiração e origem corporativa, os quais afetam a organização da classe 
trabalhadora na esfera política.

2 JOHN D. FRENCH E O “CONSENSO CORPORATIVO”

Iniciaremos nossa análise por uma abordagem sistemática das 
obras de John D. French - Afogados em Leis: a CLT e a Cultura Política dos 
Trabalhadores Brasileiros, e O ABC dos Operários: Conflitos e Alianças 
de Classe em São Paulo: 1900-1950, em relação às quais será feito um esforço 
para identificar os limites conceituais do objeto básico desta pesquisa.

A obra “Afogados em Leis” apresenta uma explicação origi-
nal e inédita sobre as origens de uma peculiaridade brasileira: a existência 
de uma estrutura jurídica específica para lidar com as relações de traba-
lho. Analisa, também, sua inserção no jogo político do populismo e como 
os trabalhadores e o movimento operário se relacionaram com essa pro-
messa de direito.

Em “O ABC dos Operários”, o autor busca questionar a ideia 
ao oferecer interpretações críticas da literatura sobre o populismo, no 
qual o operariado teria sido cegamente cooptado e desmobilizado pelo 
populismo histórico e sedutor. Reinterpreta a ideia tradicional sobre a 
cooptação e a imobilidade durante a Era Vargas e faz progressos concei-
tuais importantes.

Desse contexto é que surge o conceito de “consenso 
corporativo”, o qual balizará o desenvolvimento e nos conduzirá ao ques-
tionamento sociopolítico, objeto desta pesquisa.

French, ao abordar a questão básica dessa discussão acerca do 
“consenso corporativo”, inicia pela conceituação de populismo ao definir 
(que):

[...] foi uma forma de política nacionalista e reformista 
sem característica de classe, que ganhou proeminên-
cia na América Latina no correr das décadas de 1930 
e 1940. Sendo a criação política latino-americana mais 
original do século XX, a política populista moldou toda 
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a era do desenvolvimento que acabou tendo um final 
súbito com os golpes militares das décadas de 1960 e 
1970. O populismo é geralmente definido como um 
movimento nacionalista e multiclassista, de natureza 
tipicamente urbana, que se caracteriza por uma ideo-
logia eclética, uma adesão clientelista do povo e de um 
líder carismático ou ‘salvador da pátria’. (FRENCH, 
1995, p. 4).

Tem-se, portanto, o primeiro elemento a definir a contextua-
lização do “consenso corporativo”, que foi o nascedouro dentro de uma 
conformação populista do poder exercido após a “Revolução de 1930” e 
por Getúlio Vargas.

Prosseguindo sua abordagem, o autor afirma:

Orientado por líderes do tipo de Getúlio Vargas, no 
Brasil, e de Juan Perón, na Argentina, o populismo 
foi responsável também pela transformação do movi-
mento operário da região, mediante o atrelamento 
dos sindicatos diretamente ao Estado. Desse modo, os 
populistas promoveram uma forma de representação 
de interesses que geralmente se caracteriza como de 
natureza corporativista. (FRENCH, 1995, p. 4).

Dessa forma, a partir do populismo, outro aspecto de rele-
vância se ressalta, o “atrelamento dos sindicatos diretamente ao Estado”, 
caracterizando uma representação de interesses de natureza corporati-
vista, isto é, trazendo o controle estatal ao âmbito da atividade sindical; o 
autor afirma que:

O ponto crucial de toda a estrutura populista no Brasil, 
segundo os representantes recentes mais autorizados 
desse modo de encarar as lutas operárias anteriores a 
1964, está na subordinação dos sindicatos ao Estado. 
Os líderes operários, afirma-se, desacreditaram-se ao 
aceitar as estruturas sindicais corporativistas, fascistas, 
instituídas durante a ditadura do Estado Novo (1937-
1945). (FRENCH, 1995, p. 4).

Define, ainda, dentro de um contexto regional mais amplo, 
como exemplo paradigmático o corporativismo no qual “o Estado 
desempenha papel mais importante na reestruturação, sustentação e 
regulamentação dos grupos de interesse, com a finalidade de controlar 
seus assuntos internos e as relações entre eles”, com amparo em Collier 
(1979, p. 402).
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Ressalta, a seguir, a subordinação dos sindicatos ao Estado 
e o abalo na credibilidade dos líderes operários da época ao aceitarem 
as estruturas sindicais corporativas de inspiração fascista instituídas 
durante o Estado Novo, as quais tinham por objetivo a desmobilização do 
movimento sindical, por via de:

[...] um sistema rígido e excessivamente burocratizado, 
planejado para inibir a mobilização dos operários. 
Construído de cima para baixo e de dentro para fora 
do Estado, o sindicalismo oficial extraía sua força, não 
de seus membros, mas de sua relação com as elites que 
detinham o poder do Estado. (FRENCH, 1995, p. 4).

Verifica-se, a partir do exposto, que essa forma de controle 
sindical implicava, na prática, na atuação das atividades sindicais “fora 
das fábricas e das bases”, como alude o autor, e também os sindicatos 
obreiros ficavam sujeitos a rigoroso controle governamental, passando o 
movimento sindical a ter:

[...] capacidade apenas limitada de representar os inte-
resses de seus membros dentro de um sistema de tutela 
estatal que se caracterizava, não por livre negociação 
coletiva, mas por procedimentos judiciais trabalhistas 
e estabelecimento de salários pelo governo. (FRENCH, 
1995, p. 5).

Manifesta, portanto, a intenção do Estado, pela via autoritária, 
de conter qualquer resquício da luta de classes, sobretudo se vinculada a 
movimentos de trabalhadores, sendo a meta alçar os sindicatos a “órgãos 
de colaboração com o Estado” (FRENCH, 1995, p. 5), relegando-os a 
meros agentes de assistencialismo operário.

O desestímulo às lutas reivindicatórias para além dos limites 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a qual entrou em vigor no 
ano de 1943, fazia parte da realidade sindical, que a utilizava não como 
texto legal de amparo à classe trabalhadora, mas para deixar “de fora as 
queixas relativas ao local de trabalho, e dava ênfase à regulamentação 
estatal das condições de emprego” (FRENCH, 1995, p. 5), deixando-se 
levar pela boa vontade do Estado, nas palavras do autor.

De outra parte, temos, na avaliação de French, que as lideran-
ças sindicais:

[...] estavam livres da pressão de ter de prestar contas 
aos membros de seu sindicato, por estarem legal-
mente garantidos em seu direito de representar todos 
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os operários empregados em dado ramo de atividade 
dentro de determinado âmbito geográfico. Organizados 
em nível municipal, os sindicatos não faziam esforço 
algum para conseguir uma cabeça-de-ponte dentro das 
fábricas por meio de delegados sindicais ou comissões 
de fábrica. O sistema de financiamento dos sindicatos 
baseado no imposto sindical compulsório, arrecadado 
pelo governo e cobrado de todos os trabalhadores, 
sindicalizados ou não, desestimulava ainda mais a afi-
liação em massa. (FRENCH, 1995, p. 5).

Resta claro que a real intenção do Estado era o controle da 
estrutura sindical, porquanto mesmo:

[...] os sindicatos [que] conseguiam afiliados em número 
significativo continuavam caracterizados por uma 
estrutura burocrática centralizada no topo e carentes de 
verdadeira representatividade. (FRENCH, 1995, p. 5).

O desestímulo aos operários da base a disputar a liderança ou 
direção das entidades sindicais indicava que:

[...] esse estilo populista desmobilizador da organização 
preservava, de fato, as posições e os pequenos privi-
légios da liderança burocratizada de cada sindicato e 
evitava problemas que pudessem perturbar seus alia-
dos estranhos à classe operária. (FRENCH, 1995, p. 5).

A construção do “peleguismo” sindical brasileiro remonta 
a esse período, definido pelo autor como “tendência burocrática e pró-
-governo que prosperou, dada a relação simbiótica entre o movimento 
operário e o Estado” (FRENCH, 1995, p. 5), padrão de comportamento 
sindical que se prolongou por longo tempo.

Revela French que, com essa forma de atuação dita “pelega”, 
a desmobilização dos trabalhadores e do movimento operário, em geral, 
indicava a incapacidade do movimento sindical, dito populista,

[...] de organizar as massas operárias para lutas con-
tinuadas. Ao invés de se desenvolver a partir de 
dentro das fábricas, os movimentos esporádicos de 
greve daquela época caracterizavam-se por seu cará-
ter difuso, pela espontaneidade e pela ausência de 
liderança eficiente. Na verdade, em geral os líderes 
sindicais fugiam a ações de militância grevista que 
pudesse representar um convite a repressão estatal. 
(FRENCH, 1995, p. 6).
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Inexistia no Brasil, anteriormente ao Golpe Militar de 1964, 
verdadeiro sindicalismo, que representasse “efetivamente os interes-
ses econômicos dos operários e suas reclamações no local de trabalho” 
(FRENCH, 1995, p. 6), ressaltando French que, mesmo com a excessiva 
politização dos sindicatos,

[...] o ganho dos operários foi muito pequeno no campo 
político durante esse período de alianças nacionalistas 
sem característica de classe, simbolizadas pelo traba-
lhismo amorfo fundado por Getúlio Vargas. (FRENCH, 
1995, p. 6).

De se ressaltar que, no âmbito político, representado tanto 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) quanto pelos “demais parti-
dos ditos populares e os políticos populistas oportunistas [...] tinham 
ainda menos interesse que o PTB em uma mudança real que benefi-
ciasse os operários” (FRENCH, 1995, p. 6), considerando o interesse 
pela permanência desse status quo, o qual objetivava a utilização da 
classe operária:

[...] como massa de manobra por elementos das clas-
ses dominantes. Neste sentido, a experiência populista 
não representou ruptura alguma com a tradição brasi-
leira de subordinação política das classes dominantes. 
(FRENCH, 1995, p. 6).

Do quanto exposto, temos os elementos delineados por French 
para a conformação de seu entendimento acerca do “consenso corpora-
tivo”, na obra acima referenciada.

Na segunda obra de French, Afogados em Leis: a CLT e a 
Cultura Política dos Trabalhadores Brasileiros, quando da análise do 
“consenso corporativo” há uma remessa à conceituação formulada na 
obra anteriormente analisada, “O ABC dos Operários”, ressaltando que o:

[...] enfoque coloca uma ênfase excessiva na interven-
ção nos sindicatos. Assim, o Estado brasileiro teria 
estabelecido um sistema de repressão aos trabalhado-
res baseado no modelo corporativo fascista. (FRENCH, 
2001, p. 31).

O autor afasta de seu quadro analítico qualquer derivação 
quanto à eventual abordagem acerca de “inspiração marxista desta expli-
cação corporativista da história do trabalho” (FRENCH, 2001, p. 32), 
ao interpretar que tal conotação se deu “como base de apoio para uma 
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interpretação culturalista maior”, e, com apoio em Wiarda (1978), que “a 
influência de Mussolini e da legislação trabalhista corporativista italiana 
dos anos 20 sobre a CLT poderia ser vista como mais uma prova de um 
universo cultural comum”.

Destaca French que não se fala em influências italianas nas 
noções de fascismo inspiradas na tradição marxista, porquanto,

Vistas retrospectivamente, pode-se considerar que 
ambas as linhas de análise encontraram dificuldades 
em lidar com as peculiaridades do caso brasileiro, 
precisamente devido às referências estrangeiras na 
maioria dos casos, com as quais elas tentaram interpre-
tar a CLT. (FRENCH, 2001, p. 32).

Em continuidade à sua análise, destaca a dificuldade dessas 
hipóteses em lidar com a peculiaridade do caso brasileiro, bem como a 
“desvantagem desta vertente do ‘consenso corporativo’ ter buscado uma 
essência por detrás da legislação [celetista]”, considerando que:

[...] a lei não era vista como uma construção cultural, 
mas como um reflexo direto de uma ação intencional 
do Estado ‘burguês’. A CLT seria uma imposição capi-
talista sobre os trabalhadores. Em algumas variantes 
desse determinismo, ela foi vista como um imperativo 
estrutural de acumulação. Noutras, como um elabo-
rado estratagema ideológico dos capitalistas e seus 
lacaios. Ambos os enfoques convergem ao perceber a 
CLT e seu contexto político (o populismo) apenas como 
um pretexto, uma bem sucedida fachada, simultanea-
mente ato de ocultamento e propaganda enganosa 
para embromar o trabalhador. (FRENCH, 2001, p. 32).

Não se tratou, portanto, de uma “fraude burguesa”, uma vez 
demonstrado no livro que “frequentemente, a ação do Estado teve resul-
tados inesperados e mesmo paradoxais”, e que:

A CLT se opunha à organização autônoma da classe, 
mas não era ‘em essência’, ou necessariamente, 
antioperária. O ‘significado’ da intervenção do Estado 
corporativista, que respondeu a impulsos contra-
ditórios, variou sistematicamente de acordo com a 
correlação de forças entre as classes, regiões e fac-
ções em cada nível da estrutura de poder. E a ação do 
Estado - contra os desejos dos corporativistas - de fato 
contribuiu para a criação de um espaço que poderia 
ser e foi usado para a auto-organização e a mobilização 
dos trabalhadores. (FRENCH, 2001, p. 32).
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Finaliza French assinalando, no campo político eleitoral, na 
obra “O ABC dos Operários”, acerca da possível falsidade da imagem da 
“fraude burguesa” ao analisar os “efeitos dessas iniciativas governamen-
tais sobre o comportamento operário” (FRENCH, 2001, p. 33).

Igualmente, faz uma análise do comportamento operário, 
sua adesão e o apoio a Getúlio Vargas ao final do Estado Novo, questio-
nando acerca de uma eventual vulnerabilidade da teoria do “consenso 
corporativo”, considerando que a Consolidação das Leis do Trabalho 
não destruiu e desmobilizou a classe trabalhadora e seus sindica-
tos, mas alerta que a edição da CLT esteve conjugada ao nascimento 
do populismo brasileiro e latino-americano, alertando não poder ser 
“explicado, como se fazia no passado, somente pela ótica da propa-
ganda e da demagogia” (FRENCH, 2001, p. 33).

Ao esmiuçar a conceituação analítica de French sobre a fun-
damentação base deste artigo, nota-se que ela se configura dentro de uma 
conformação na qual se destacam os seguintes requisitos:

a) encontra-se contida dentro de uma abordagem na qual o 
populismo se coloca como elemento primário;

b) deriva de uma conformação política vinculada a uma ideo-
logia de cunho autoritário e de fundamento corporativista;

c) é amparada no fascismo italiano, sua origem formal e 
histórica;

d) define um novo formato no sistema brasileiro de relações 
de trabalho, no qual os sindicatos dos trabalhadores passam a ser agentes 
subordinados ao Estado e, estando a ele vinculados, submetem-se a um 
atrelamento funcional burocratizado e de controle;

e) objetiva tal modelo a contenção da “luta de classes”, 
coibindo a mobilização dos movimentos reivindicatórios obreiros e atre-
lando a condução e seus interesses a uma elite dirigente desinteressada e 
omissa, a qual buscava sua perpetuação no comando de suas agremiações 
sindicais, com a finalidade de desfrutar das benesses oriundas do Estado 
controlador;

f) como o financiamento do custeio da máquina sindical, por 
via do imposto sindical obrigatório, estava vinculado ao Estado, havia o 
desestímulo à organização de base que pudesse ocasionar a intervenção 
na gestão sindical através da repressão estatal, além de outra questão ful-
cral, derivada da conceituação do “sindicato único”;

g) a tutela estatal impedia a livre negociação entre os atores 
do sistema de relações do trabalho, cabendo ao Estado definir a política 
salarial, de empregos, de segurança do trabalho, previdenciária, e intervir 
na solução dos conflitos coletivos de trabalho através de procedimentos 
judiciais e administrativos de composição;
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h) a baixa politização da classe operária dava ensejo à sua uti-
lização como massa de manobra e apoio às classes dominantes, formatada 
por meio do chamado “trabalhismo” de Getúlio Vargas;

i) representou a formação de uma mentalidade, não apenas 
de acomodação da classe operária, com base na repressão formal contida 
nas regras draconianas da CLT no tocante à organização sindical, mas de 
desvio conceitual sobre a atuação das elites dirigentes sindicais, favore-
cendo o surgimento de uma nova modalidade de atuação, denominada 
“peleguismo”, e

j) a baixa mobilização da classe trabalhadora e a inibição de 
um movimento operário articulado e reivindicador acabou por forjar um 
contexto de “neopopulismo” particular da realidade brasileira, no qual as 
massas trabalhadoras passaram de um comportamento passivo a agen-
tes políticos após a queda de Getúlio Vargas em 1945, porém trazendo os 
vícios contidos no contexto do “corporativismo de Estado” getulista.

A partir dessa descrição, deriva-se a análise para a variante 
culturalista, em busca do entendimento do papel do Estado nas rela-
ções de trabalho e do corporativismo, porquanto se observa um aspecto, 
segundo French (2001, p. 31), no qual “a origem do pendor brasileiro pelo 
estatismo, pelo formalismo e pelo legalismo deve ser encontrada na cul-
tura e na política patrimonial do país”, e, com amparo em Wiarda (1978), 
caracterizada pela “difusão de uma estrutura corporativa de representa-
ção”, com sua ênfase no Estado como árbitro, sendo resultado de “uma 
forma particular e paternalista”.

Mesmo que efetuada de forma crítica e ponderando que o sen-
tido da intervenção legal do Estado nas relações de trabalho não inibiu 
totalmente a atuação sindical, bem como “não provocou a destruição dos 
sindicatos e a desmobilização da classe trabalhadora, mas seu oposto” 
(FRENCH, 2001. p. 33), destaca-se, em outra passagem, uma eventual 
vulnerabilidade da teoria do “consenso corporativo” ao se ressaltar a impos-
sibilidade de abranger toda uma gama de varáveis que compõem a questão.

Autores como Ângela Gomes e Valéria Lobo partem de 
premissas variadas acerca da implantação e do desenvolvimento do cor-
porativismo no Brasil ao longo do tempo, mas destacam a estabilidade da 
estrutura corporativa, bem como sua capacidade de adaptação ao longo 
da moderna história brasileira “como um dado da realidade política bra-
sileira de difícil superação” (LOBO, 2016).

É precisamente nesse sentido que se insere a base analítica do 
presente estudo acerca do “consenso corporativo” delineado por French, 
porquanto mesmo que suscetível de ressalvas e críticas por parte de estu-
diosos do corporativismo brasileiro, apresenta-se plenamente válido para 
a abordagem pretendida.
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Não se pode perder de vista que French, apesar de seus 
estudos acerca do sindicalismo brasileiro, traz uma visão conceitual nor-
te-americana e um padrão analítico derivado do Sistema de Relações de 
Trabalho (SRT) norte-americano, com base na obra Industrial relations 
systems, de John T. Dunlop, na qual as relações de trabalho são as inte-
rações resultantes de regras que governam a relação de emprego em um 
universo composto por atores/agentes que, sob um determinado con-
texto, formalizam uma rede de regras (web of rules), as quais disciplinam a 
conduta desses agentes/atores nos locais de trabalho e na sociedade, bem 
como uma base ideológica como elemento estabilizador desse sistema.

A partir da análise dos textos referenciais de French, consta-
ta-se que o autor se depara com uma conjuntura contrária aos padrões do 
SRT de base negocial do tipo analisado por Dunlop, considerando a quase 
absoluta ausência de negociações coletivas diretas e amparadas por uma 
base legal, a CLT dos anos 1940, de forte caráter corporativista.

Esse contraponto aos sistemas trabalhistas de natureza 
diversa conduz a narrativa de French (2001) até a conceituação do “con-
senso corporativo”, uma vez que, mesmo ressaltando “a origem anômala 
da CLT e a sua onipresença como referência legal e cultural no Brasil”, 
tem como pano de fundo a construção de um padrão comportamental 
da classe trabalhadora, sobretudo dos dirigentes sindicais, que condicio-
nou comportamentos e construiu um padrão de ação que se prolongou ao 
longo dos anos.

O escopo do presente estudo não é no sentido de analisar-
mos e confrontarmos a definição trazida por French acerca do “consenso 
corporativo” com a visão dos autores brasileiros do período getulista, ou 
mesmo balizarmos a análise do corporativismo brasileiro em padrões 
conceituais acadêmicos tradicionais, mas a busca de um sentido e de uma 
abordagem com paradigmas distintos.

Diversamente, e ampliando a narrativa com base nessa visão 
exógena do sistema brasileiro de relações do trabalho, e na assertiva for-
mulada por French, serão avaliados os limites de sua aplicabilidade e 
averiguado se transcende os limites da conjuntura sindical trabalhista, 
apanhando aqueles mesmos atores que deixaram o universo do sindica-
lismo brasileiro e se aventuraram no mundo da política como agentes em 
busca de espaço de poder, com os mesmos fundamentos e implicações.

Definidas as bases da estrutura conceitual e analítica que 
ampararam as conclusões de French no desenvolvimento de sua teori-
zação acerca do “consenso corporativo” dentro de uma visão oriunda 
do labor relations norte-americano, passamos a uma abordagem de dois 
autores referenciais da estrutura da sociedade brasileira a partir dos 
anos de 1930, iniciando com a visão de Florestan Fernandes acerca do 
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posicionamento das elites/burguesia brasileira no período em que se 
desenvolveu e implantou o conceito do “consenso corporativo”, e suas 
consequências na estrutura econômica e sociológica da sociedade brasi-
leira, passando, a seguir, com o padrão analítico estruturalista que ampara 
a visão de Raymundo Faoro e sua inserção na conceituação que definiu 
como uma estrutura estamental de natureza burocrática.

3 FLORESTAN FERNANDES E A FORMAÇÃO DO ESTADO 
CORPORATIVO BRASILEIRO

Buscando uma melhor compreensão do conceito de corpo-
rativismo no contexto da turbulência política dos anos 1930, em função 
da reorientação do papel do Estado que o “liberalismo democrático” do 
novo modelo de poder oligárquico/burguês trouxe para a nova ordem 
política, com a “Revolução de 1930” expressando a ascensão de parcela 
das oligarquias agrárias alijadas do poder conservador, da burguesia 
industrial em busca de espaço no campo político, e de parcela significa-
tiva dos militares e grupos tenentistas em busca de um papel de atuação 
no campo da dominação política, tem-se a “redefinição do privado diante 
da ordem pública, e a intervenção legal no mercado de trabalho, através 
da paulatina criação de um Direito do Trabalho” (ANTUNES; VIANNA, 
1976, p. 7).

Dentro dessa novel concepção liberal, insere-se a “figura 
de um ente coletivo - os sindicatos - em substituição ao contratante 
individual da ortodoxia”, que prevaleceu no âmbito da visão liberal/
conservadora e de caráter civil, a qual imperou da ruptura institucional 
do início da era getulista até a sua transmutação “numa ordem corpo-
rativa ou semi corporativa em outras formações sociais” (ANTUNES; 
VIANNA, 1976, p. 7).

O processo de ruptura do modelo político/econômico origi-
nado do golpe militar de 1889 e denominado de Primeira República, que 
manteve as bases de poder oligárquicas e conservadoras, características 
do período imperial, operou-se de forma lenta, e se podem colocar como 
um marco inicial de análise as transformações ocorridas com o final da 
Primeira Guerra Mundial e o Tratado de Versalhes, as quais trouxeram 
conceitualmente, no âmbito da derrota da visão conservadora liberal nos 
moldes prussianos (vale dizer, a prevalência da burguesia conservadora 
rural), uma nova inserção da postura liberal burguesa, comercial e indus-
trial em busca de um novo papel para o individualismo.

Essa nova visão político-ideológica, difundida pelos atores 
vitoriosos no conflito mundial, chocava-se com a velha estrutura 
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conservadora agrária que regia a política e as estruturas econômicas, 
marcadas por um contratualismo de cunho civilista e articulações de inte-
resse em busca da manutenção do poder governamental, as quais foram 
minadas por sucessivas crises econômicas, sendo a de maior proporção a 
decorrente do conflito mundial, e que afetou o mercado internacional do 
café, principal produto brasileiro de exportação.

É nesse contexto que surgem as primeiras insatisfações das 
classes média e burguesa industrial, que, alijadas da estrutura de poder 
e mando político, ainda aferradas nas oligarquias rurais e conservado-
ras e na política do café com leite (alternância do poder político dentro 
da estrutura arcaica decorrente da divisão de poder dentre os principais 
Estados agrários da federação), em busca de espaço e de poder político 
passaram a ter um papel diferenciado.

Os movimentos militares da década de 1920, denominados 
“tenentismo”, trazem consigo a insatisfação latente da classe média, não 
apenas com relação à sua exclusão da ordem política, mas também pela 
incapacidade da velha classe dirigente, encastelada no poder, em aten-
der minimamente aos anseios da burguesia industrial em ascensão e, ao 
seu reboque, às classes médias urbanas e aos militares delas oriundos, 
com insatisfações específicas de inclusão social e de participação.

É de se ressaltar a impropriedade de se denominar o movi-
mento de 1930 como revolução dentro de uma perspectiva teórica da 
questão, considerando a divergência conceitual reinante sobre o tema.

Nessa linha de raciocínio, referindo-se a movimentos sociais, 
Sztompka (1998, p. 465), em A Sociologia da Mudança Social, define-os 
como: “coletivos fracamente organizados que atuam juntos de maneira 
não-institucionalizada para produzir alguma mudança da sociedade”.

Já no tocante ao conceito de revolução, Sztompka (1998, p. 
505) a define como:

[...] manifestações mais espetaculares da mudança 
social. Elas marcam rupturas fundamentais no pro-
cesso histórico, remodelam a sociedade humana desde 
seu interior e transformam as pessoas. Nada perma-
nece como antes; revoluções fecham épocas e abrem 
outras novas. Nos momentos de revolução, as socieda-
des e seus membros parecem revitalizar-se, um quase 
renascer.

Do cotejo das duas definições é que se situa esta indagação: 
a chamada “Revolução de 1930”, com sua conformação corporativa 
e de inspiração em movimentos autoritários e nacionalistas, orien-
tados por uma ideologia de caráter fascista em voga à época e que 
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desembocou, histórica e sociologicamente, do movimento tenentista 
da década de 1920 e das movimentações políticas da burguesia indus-
trial em avanço político, da insatisfação da crescente classe média 
urbana e de grupos antioligárquicos, foi um movimento social ou uma 
revolução autêntica?

Pode-se afirmar que o movimento tenentista da década de 
1920 eclodiu por via de uma insatisfação no seio do Exército brasileiro, 
tendo sido fomentada pelos oficiais de baixa patente, como os tenentes 
que, insatisfeitos com essa situação de penúria, acabaram por liderar 
diversos levantes militares.

Esses movimentos tenentistas tiveram por objetivo derru-
bar o governo, mas sem uma formulação programática clara e definida. 
Tinham, tão somente, ideias esparsas, derivadas da conjuntura que se ins-
talou no período pós Primeira Guerra Mundial.

A ideologia então dominante, de caráter nacionalista e em 
busca de uma centralização política, possuía bandeiras de luta próxi-
mas às oligarquias regionais que se opunham ao predomínio dos Estados 
de Minas Gerais e São Paulo. Entre outras reformas, defendiam o voto 
secreto, a independência do Poder Judiciário e um Estado mais forte.

Os movimentos ditos tenentistas de 1920, 1922 e 1924, ainda 
que não tivessem produzido efeitos imediatos, considerando a falta do 
alcance de consequências políticas concretas, levaram,

[...] porém, a engenhosa combinação [que] aponta para 
rumos diversos, mais tarde confirmados: as reivindica-
ções da classe média reclamariam proteção e amparo, 
não atendimento ou representação, numa realidade 
que autonomiza o Estado, condutor e agente econô-
mico da sociedade. A inquietação, o desassossego, o 
protesto, não lograriam abater um esquema domi-
nante de trinta anos, não conseguiriam, sobretudo, 
articular uma situação de comando, se outras forças, 
movidas por diferentes sentimentos e interesses, não 
lhe viessem em socorro, para a vitória com estilo novo. 
(FAORO, 2008, p. 759).

Essas considerações iniciais acerca do movimento tenentista 
da década de 1920 vão ao encontro de uma afirmação de Sztompka (1998, 
p. 14):

[...] uma das peças mais preciosas do saber sociológico 
é o princípio do historicismo. Ele diz que para se com-
preender qualquer fenômeno contemporâneo devemos 
pesquisar suas origens e processo de formação.
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Delineadas as condições de análises básicas, tem-se que um 
movimento social, assim considerado como um agente de mudança, na 
visão de Tilly (1979, p. 12) é:

[...] uma série contínua de interações entre os deten-
tores de poder e pessoas que reconhecidamente falam 
em nome de algum segmento destituído de represen-
tação formal, no curso da qual são feitas exigências 
de mudanças na distribuição ou exercício do poder, 
apoiadas por demonstrações públicas de apoio.

Sztompka, entretanto, ressalta que o aspecto que aparece com 
mais frequência e maior ênfase é, talvez, o estreito vínculo entre movi-
mentos sociais e mudanças sociais. Considera o autor que os movimentos 
sociais são como mediações na cadeia causal da práxis social, e os vê, ao 
mesmo tempo, como produto de mudanças sociais anteriores e produto-
res de novas transformações sociais.

Definido que os movimentos sociais são um fenômeno histó-
rico-universal, tem-se que, nas palavras de Faoro (2008, p. 758):

[...] 1922 leva a 1930, numa trajetória necessária. Mas 
1922 não é 1930, nem a revolução está nas revoltas mili-
tares. Nesse curso de oito anos, alimentado por lenta 
desintegração, as defesas ideológicas do regime repu-
blicano perderam a consistência. As glórias sonhadas 
pelos propagandistas, as utopias dos extremados, o 
federalismo dos homens práticos converte-se, na cons-
ciência geral, em instituições odiosas.

Não se olvide quanto aos movimentos populares e das classes 
trabalhadoras, os quais tiveram papel de relevância nos anos de 1910-1920 
através do sindicalismo revolucionário (de caráter anarquista), que, com 
sucessivos movimentos reivindicatórios e de greves, trouxe novos elemen-
tos de convulsão ao tecido social.

Para esta análise, entretanto, importa ressaltar que a ruptura 
institucional “revolucionária” de 1930, capitaneada por Getúlio Vargas, 
instalou no poder uma nova correlação de forças políticas que trazia con-
sigo novas formulações de ordem ideológica e social.

Nas palavras de Florestan Fernandes em A Revolução Burguesa 
no Brasil:

Esse período não representa, como muitos acreditam, 
a ‘época de formação’ dessa burguesia (muito ante-
rior, como vimos); nem, como sustentam outros, ele 
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corresponde à ‘época de crise da oligarquia’ (pois essa 
crise se desenrolou, no Brasil, como uma recomposição 
das estruturas econômicas, sociais e políticas herdadas 
do passado, pela qual os estratos sociais de origem oli-
gárquica, antiga ou recente, foram reabsorvidos pela 
organização da sociedade de classes em constituição 
ou expansão). Não ocorreu, portanto, um verdadeiro 
deslocamento da ‘velha classe’ ou das ‘velhas clas-
ses’ dominantes, por ‘novas classes’ dominantes, de 
formação hodierna. Mas um fenômeno muito mais 
amplo e (embora não pareça) mais dramático: a coa-
lescência estrutural dos vários estratos sociais e das 
várias categorias econômicas que formavam as ‘classes 
possuidoras’, crescentemente identificadas com uma 
concepção burguesa do mundo e com um estilo bur-
guês de vida, graças à rápida e contínua aceleração da 
revolução urbano-comercial e, em seguida, à industria-
lização (FERNANDES, 2009, p. 361).

De outra parte, Raymundo Faoro, em Os Donos do Poder, 
traz a seguinte abordagem:

Há diferença substancial entre o desajuste de uma 
camada social e a condução dos negócios políticos, 
com a busca de predomínio. A classe média não seria 
capaz de organizar-se politicamente. Verdade que 
a tese sedutora do seu comando, que se cristaliza no 
‘tenentismo’, reconhece-lhe, numa variante a direção 
do Exército. Aqui, porém, a engenhosa combinação 
aponta para rumos diversos, mais tarde confirmados: 
as reivindicações da classe média reclamariam pro-
teção e amparo, não atendimento ou representação, 
numa realidade que autonomiza o Estado, condutor 
e agente da sociedade. A inquietação, o desassossego, 
o protesto, não lograriam abater um esquema domi-
nante de trinta anos, não conseguiriam, sobretudo, 
articular uma situação de comando, se outras forças, 
movidas por diferentes sentimentos e interesses, não 
lhe viessem em socorro, para a vitória com estilo novo. 
(FAORO, 2008, p. 758).

Dessa forma, na conceituação de Sztompka, os movimentos 
tenentistas da década de 1920 (sociais em sua natureza intrínseca) desem-
bocaram em mudanças sociais, as quais alavancaram o processo político 
que eclodiu em 1930.

Definidos como movimentos sociais os movimentos tenen-
tistas da década de 1920, passa-se à análise da chamada “Revolução de 
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1930”, para que se possa aquilatar se se tratou de um mero movimento 
sociopolítico de mudança ou de verdadeiro processo revolucionário.

Na concepção de Sztompka (1998, p. 505),

As revoluções são as manifestações mais espeta-
culares da mudança social. Elas marcam rupturas 
fundamentais no processo histórico, remodelam a 
sociedade humana desde seu interior e transformam 
as pessoas. Nada permanece como antes, revoluções 
fecham épocas e abrem outras novas. Nos momentos 
de revolução, as sociedades experimentam o ápice de 
sua agência, a explosão de seu potencial de autotrans-
formação. Nas águas das revoluções, as sociedades 
e seus membros parecem revitalizar-se, quase renas-
cer. Nesse sentido, as revoluções são sinais de saúde 
social.

Elenca o autor, a seguir, as características que entende por 
definir as revoluções:

1) elas trazem mudanças as mais amplas, que atingem todos 
os níveis e dimensões da sociedade - economia, política, cultura, organi-
zação social, vida cotidiana, individualidades;

2) em todas essas áreas, as mudanças são radicais, fundamen-
tais, alcançando o cerne dinamismo no lento fluir do processo histórico;

3) por todas essas razões, as revoluções são, também, as mais 
notáveis demonstrações de mudanças; são tempos excepcionais, especial-
mente memoráveis, portanto, e

4) elas suscitam reações emocionais e intelectuais particula-
res de seus participantes e testemunhas - a deflagração da mobilização de 
massas, entusiasmo, excitação, exaltação, animação, otimismo e esperança, 
sensação de poder e onipotência, a alegria do ativismo e a recuperação do 
significado da vida, aspirações esfuziantes e utópicas visões do futuro 
imediato (SZTOMPKA, 1998, p. 505).

Traz, ainda, o conceito moderno de revolução, derivado de 
duas tradições intelectuais: a histórico-filosófica, caracterizada por uma 
quebra de continuidade radical, uma ruptura fundamental, um “rom-
pimento cataclísmico” (BRINTON apud FAORO, 2008, p. 509) no curso 
da história, e a sociológica, referenciada como movimentos de massas 
que usam ou ameaçam usar de coerção e violência contra os governan-
tes com a finalidade de impor mudanças básicas e duradouras em uma 
sociedade.

E, finalmente, utiliza-se de duas definições formuladas por 
dois autores distintos em favor de sua conceituação, a saber:
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[...] transformações rápidas e fundamentais do Estado e 
da estrutura de classes em uma sociedade [...] acompa-
nhadas e em parte realizadas, desde baixo, por revoltas 
de classe. (SKOCKPOL, 1979, p. 4).

[...] tomada de poder de Estado por meios violentos 
pelos líderes de um movimento de massa, em que esse 
poder é subsequentemente usado para iniciar grandes 
processos de reformas sociais. (GIDDENS et al., 1991, 
p. 605).

Delineado, basicamente, o arcabouço conceitual de Sztompka 
acerca do sentido de revolução, passa-se à análise de sua aplicação ao 
movimento denominado “Revolução de 1930”.

Em breve resumo, pode-se dizer que a “Revolução de 1930” 
foi o movimento armado liderado pelos Estados de Minas Gerais, Paraíba 
e Rio Grande do Sul, o qual culminou com o golpe de Estado, o golpe de 
1930, que depôs o Presidente da República Washington Luiz em 24 de 
outubro de 1930, impediu a posse do Presidente eleito Júlio Prestes e pôs 
fim à República Velha.

Do ponto de vista histórico, tratou-se de um embate dentro 
de estamentos conservadores do poder político de então. De um lado, a 
Aliança Liberal, representando as classes médias urbanas e burguesas, 
contra as classes conservadoras representantes dos oligopólios políticos e 
rurais, no poder desde a queda do Império em 1889.

Do cotejo entre essas duas abordagens e a concepção de revo-
lução delineada por Sztompka, tem-se que, conceitualmente, a chamada 
“Revolução de 1930” se encontra mais próxima de um tipo de movimento 
social, que trouxe em seu bojo mudanças sociais e de natureza política, do 
que um processo revolucionário autêntico.

Ao atentar para os itens acima, definidores da caracterização 
efetuada por Sztompka acerca das revoluções, tem-se:

1) as mudanças advindas da tomada pelo poder em 1930 por 
Getúlio Vargas não tiveram uma amplitude tal que atingisse todos os 
níveis e dimensões da sociedade a que se refere Sztompka, uma vez que, 
na questão política, na qual houve as principais alterações, não houve 
uma ruptura de tal ordem que caracterizasse um verdadeiro processo 
revolucionário; na economia, decorrente da crise de 1929, foram tímidas 
as reais alterações, muito mais circunstanciais do que uma nova visão de 
planejamento ou estruturais; o mesmo se diga da cultura, que restou prati-
camente intacta após esse período inicial dito revolucionário; idem quanto 
à organização social e à vida cotidiana; as individualidades, enquanto 
valores sociais, restaram intactas;
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2) os limites das mudanças perpetradas pela alteração polí-
tica ficaram longe de se caracterizarem como radicais ou fundamentais, 
tampouco alcançaram o cerne da estrutura e do funcionamento da 
sociedade;

3) as mudanças havidas não tiveram o dinamismo e a rapidez 
que demandariam, do perfil analítico do autor, para se caracterizarem 
como sendo de repentinas explosões de dinamismo; de resto, o lento fluir 
do processo histórico remanesceu;

4) inegável que houve alterações no processo político, na eco-
nomia e nas instituições sociais em um primeiro momento, decerto não 
excepcionais ou memoráveis a ponto de definir aquele período como de 
transição a novos tempos, e

5) como o movimento, dito revolucionário, mais se caracte-
rizou como uma alternância de grupo de poder da mesma origem social 
burguesa, amparado por grupos militares, não se pode falar que tenha 
havido mobilização de massas; as demais idealizações de entusiasmo, 
excitação, exaltação, animação, otimismo e esperança, sensação de poder 
e onipotência, além da alegria do ativismo e a recuperação do significado 
da vida, atingiram, tão somente, pequenos segmentos de aliados próxi-
mos aos revoltosos, ao invés de grande parte da população brasileira; 
muito menos se registraram aspirações esfuziantes e utópicas visões do 
futuro imediato.

De fato, a grande alteração trazida pelo movimento de 1930 
foi a modificação, em parte, do estamento governante, que se direcionou 
para uma política populista de suporte ao governo e o direcionamento 
gradativo para uma conceituação de Estado corporativo, até o advento do 
Estado Novo, em 1937.

Inexistiram mudanças internas rápidas e violentas dos valo-
res e mitos dominantes nas instituições políticas, ou na estrutura social e 
nas atividades políticas governamentais, na exata medida em que o movi-
mento, dito revolucionário, não se caracterizou como um movimento de 
massas, tampouco se verificou uma verdadeira “luta de classes”, na qual 
uma classe se sobrepusesse à outra.

Tomando como ponto de partida a constatação da inexistência 
de uma “verdadeira revolução” em 1930, passamos ao questionamento 
formulado por Florestan Fernandes em A Revolução Burguesa no Brasil, 
no qual há o direcionamento conceitual de se “determinar como se pro-
cessou a absorção de um padrão estrutural e dinâmico da economia, da 
sociedade e da cultura”. Prossegue Florestan Fernandes, ao ponderar 
que:
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Sem a universalização do trabalho assalariado e a 
expansão da ordem social competitiva, como iríamos 
organizar uma economia de mercado de bases monetá-
rias e capitalistas? (FERNANDES, 2009, p. 37).

O autor fornece elementos analíticos para se ponderar sobre 
como se erigiu a formulação de uma política voltada às questões do 
trabalho assalariado, seja no que respeita aos direitos individuais do tra-
balhador, seja nas questões coletivas e sindicais.

Foi dentro desse “horizonte da análise sociológica” que se 
configurou não um “episódio histórico”, mas “um fenômeno estrutural”, 
segundo Florestan Fernandes (2009), no qual a construção de um sistema 
legislativo sindical de base corporativa incorporou toda uma nova visão 
social e, sobretudo, econômica, a amparar a alteração do padrão estrutu-
ral que a nova burguesia ascendente postulava.

Pondera Florestan Fernandes que a quebra do padrão da 
ordem tradicionalista então vigente, a qual organizou a modernização 
como processo social, converteu-se em uma necessidade histórico-social, 
a concluir que,

Por isso, ela se envolve e se desenrola através de 
opções e de comportamentos coletivos, mais ou menos 
conscientes e inteligentes, através dos quais as diver-
sas situações de interesse da burguesia, em formação 
e expansão no Brasil, deram origem a novas formas de 
organização do poder em três níveis concomitantes: da 
economia, da sociedade e do Estado. (FERNANDES, 
2009, p. 38).

Foi essa necessidade histórico-social, bem como o “[...] 
‘espírito capitalista’ em sua organização, conteúdos psicossociais e socio-
culturais”, que concorreram para justificar e definir que:

[...] as fases de desagregação e colapso de uma forma 
social são essenciais para o aparecimento e a cons-
tituição da forma social subsequente, tanto em 
termos estruturais quanto em termos dinâmicos. 
(FERNANDES, 2009, p. 39).

Essa nova forma social e econômica constante do movimento 
revolucionário de 1930 trazia a necessidade da alteração da visão da ques-
tão social relativa ao trabalho e sua inserção aos novos condicionantes 
econômicos liberais, que implicava, necessariamente, na busca de uma 
positivação normativa que amparasse o novo modelo sociopolítico.
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Do ponto de vista das relações de trabalho e sindicais, essa 
“revolução dentro da ordem” se deu por força da adoção de um novo 
padrão legal, que foi a construção de um modelo corporativo trabalhista, 
o qual trouxe novas modalidades de direitos trabalhistas e previdenciá-
rios e um novo modelo de ação sindical.

A inserção das classes trabalhadoras dentro dessa nova visão 
econômica, a partir da transição do modelo então vigente para outro 
de concepção corporativista, sobretudo no que pertine ao novo modelo 
de relações sindicais, trouxe a necessidade da construção de um novo 
modelo comportamental de natureza corporativa, que implicava em um 
alinhamento com os interesses e as necessidades do novo modelo estatal.

Foi da constância e reiteração comportamental dos sindicatos 
dos trabalhadores brasileiros, de uma forma genérica, a essa legislação de 
corpo e espírito corporativo, dentro do ideário da visão dos teóricos fas-
cistas do corporativismo italiano, que surgiu uma postura de aceitação e 
de submissão aos interesses do Estado.

Quando John D. French ressalta a excessiva intervenção 
corporativa do Estado e o seu impacto negativo na consciência, na auto-
-organização e na luta da classe trabalhadora com o estabelecimento 
de um sistema repressivo com base no modelo corporativo fascista, e a 
submissão da classe dirigente sindical ao novo modelo, surgem os con-
dicionantes teóricos para a formulação do que chamou de “consenso 
corporativo”.

Pode-se afirmar que é pertinente e adequada a inserção no 
modelo proposto por Florestan Fernandes, no que chamou de “Revolução 
Burguesa no Brasil”, da legislação trabalhista e sindical corporativa, por 
força da necessidade de se adequar a um novo modelo econômico e social 
que tinha por objetivo a construção de um novo padrão capitalista.

O sindicalismo de natureza corporativa surgido desse con-
texto, com suas vicissitudes e distorções, acaba por prosseguir no tempo 
histórico brasileiro, suplantando vários períodos e trazendo contradi-
ções na forma de atuação sindical, acabando por justificar a construção 
de um modus operandi e comportamental que se prolongou por um longo 
período.

4 RAYMUNDO FAORO E A CONSTRUÇÃO DA REALIDADE 
POLÍTICA CORPORATIVA

Na obra Os Donos do Poder, Raymundo Faoro fornece uma 
visão acerca da construção do exercício do poder político no Brasil, desde 
muito antes do “descobrimento”, e de como se moldaram as relações 
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interinstitucionais entre os principais agentes e atores no panorama social 
brasileiro.

Contido em uma visão estruturalista da composição da 
sociedade, Faoro constrói uma narrativa na qual o que denominou de 
“estamento burocrático”, de caráter patrimonialista, foi a perfeita carac-
terização do poder político, e que, nas palavras de Simon Schwartzman 
(2003):

[...] era exercido em causa própria, por um grupo social 
cuja característica era, exatamente, a de dominar a 
máquina política e administrativa do país, através da 
qual fazia derivar seus benefícios de poder, prestígio 
e riqueza.

Continua Schwartzman (2003) sua abordagem, no sentido de 
definir o alcance da narrativa de Faoro ao caracterizar o “patronato polí-
tico brasileiro”, destacando que:

O estamento burocrático tinha tido sua origem no que 
Weber denominava de ‘patrimonialismo’, uma forma 
de denominação política tradicional típica de siste-
mas centralizados que, na ausência de um contrapeso 
de descentralização política, evoluiria para formas 
modernas de patrimonialismo burocrático-autoritário, 
em contraposição às formas de dominação racional-
-legal que predominaram nos países capitalistas da 
Europa Ocidental.

Quando Faoro afirma em seu livro que “numa viagem de 
seis séculos, uma estrutura político-social resistiu a todas as transforma-
ções fundamentais, aos desafios mais profundos, à travessia do oceano 
largo” (FAORO, 2008, p. 819), tem-se um indicativo de como, no desenho 
da governança getulista, inseriu-se o corporativismo e, por via de conse-
quência, o sindicalismo corporativo.

Conduz Faoro a narrativa acerca do estamento como forma 
de dominação tradicional, corporificada em uma modalidade de domi-
nação de cima para baixo, de característica patrimonial e estamental, em 
sentido contrário da luta de classes, porquanto elas “orientam suas ativi-
dades dentro das raias permitidas, respeitando os preceitos determinados 
pelo controle superior e submetendo-se a regras convencionalmente fixa-
das”, e sintetizada na afirmação: “[...] os estamentos governam, as classes 
negociam. Os estamentos são órgãos do Estado, as classes são categoriais 
sociais (econômicas)” (FAORO, 2008, p. 107). Na constatação de que “o 
patrimonialismo estatal, incentivando o setor especulativo da economia 
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[leia-se, a implantação da via do liberalismo econômico getulista] e pre-
dominantemente voltado ao lucro como jogo e aventura, ou na outra 
face, interessado no desenvolvimento econômico sob o comando polí-
tico, para satisfazer imperativos ditados pelo quadro administrativo, com 
seu componente civil e militar”, aflora a percepção de que os estamentos 
burocráticos agiram fortemente no sentido da proteção de seus interesses 
particulares.

Nessa mesma linha de exposição, agora em sentido contrá-
rio, traz Faoro a linha de argumentação getulista, na qual o proletariado 
urbano e rural precisava de dispositivos tutelares, e complementa com as 
palavras de Getúlio Vargas:

‘Se o nosso protecionismo favorece os industriais, em 
proveito da fortuna privada, corre-nos, também, o 
dever de acudir o proletariado, com medidas que lhe 
assegurem relativo conforto e estabilidade e o ampare 
nas doenças como na velhice’. (FAORO, 2008, p. 773).

Indica, outrossim, que:

[...] os problemas sociais deveriam ser incorporados 
ao mecanismo estatal, para pacificá-los, domando-os 
entre extremismos, com a reforma do aparelhamento, 
não só constitucional, mas político-social. (FAORO, 
2008, p. 776).

Observa Faoro que os fundamentos maiores da política social 
do movimento revolucionário de 1930:

[...] reclamam um Estado forte, sem obediência aos 
sistemas políticos transplantados, comunismo ou fas-
cismo, capaz de combater o latifúndio, os trustes, os 
monopólios e o imperialismo, sobrepondo-se às classes 
e às massas. (FAORO, 2008, p. 777).

O sentido maior do corporativismo era o de canalizar, por 
via do Estado, o controle dos principais vetores orgânicos da sociedade, 
desde o político ao econômico, através da adoção de ações conjugadas 
a uma visão de ordenação hierárquica e funcionalmente diferenciada 
(SCHMITTER, 1974), o que nos indica a razão maior de se erigir uma 
superestrutura de controle das relações de trabalho e sindical.

Observou-se que os sindicatos que emergiram da nova estru-
tura corporativista se tornaram verdadeiras entidades paraestatais, 
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porquanto ainda que não integrassem a estrutura da Administração 
Pública, estavam a ela fortemente subordinados, sendo que suas colabo-
rações no desempenho de atividades de “interesse público” tinham como 
objeto subjacente sua própria existência e o aproveitamento das benesses 
que essa condição lhes proporcionava.

Foi dessa forma que o sindicalismo corporativo, na concepção 
de Faoro (2008), erigiu-se em mais um dos estamentos burocráticos, ao 
transformar a ação sindical em uma “forma moderna de patrimonialismo 
burocrático-autoritário”.

Ao se transformar em verdadeiras entidades de apoio, mas 
fora do âmbito estatal, uma vez constituídas como entidades jurídicas 
de direito privado, alterando sua natureza ao prestar serviços de caráter 
assistencial e filantrópico e contando com o custeio para essas atividades 
através da contribuição sindical anual (compulsória), e protegidas através 
do sistema de sindicato único por base territorial, o sindicalismo corpora-
tivo passa a compor parte da base de sustentação do sistema corporativo 
getulista.

O princípio maussiano do “dar, receber e retribuir” daí se 
estabelece, e a reiteração desse comportamento por parte de grande par-
cela do movimento sindical brasileiro acaba por deitar as raízes de uma 
nova práxis, na qual o sentido da teoria corporativa aplicado à realidade 
sindical acaba por se transformar em realidade.

A mera possibilidade de um intervencionismo estatal nas 
entidades sindicais, por meio de uma legislação fortemente repressora e 
controladora, acaba por se tornar um elemento de desestímulo às ações 
sindicais típicas, como as contestatórias e reivindicatórias, domesticando 
seus dirigentes, os quais passam a agir mais como agentes de cooperação 
do Estado getulista do que na sua função precípua de defensores dos inte-
resses do proletariado brasileiro.

A acomodação dos dirigentes sindicais dentro da concepção 
do sindicalismo corporativo getulista, agora transformado em abrigo a 
mais uma estrutura estamental burocrática, acaba por viabilizar o pro-
cesso de criação de uma agenda de ação tímida e introvertida, na qual 
suas ações, quer por temor reverencial, quer por interesses de ordem 
patrimonial, começam a constituir protótipos comportamentais que se 
prolongarão ao longo dos tempos e acabarão por alimentar a figura que 
French denominou de “consenso corporativo”.

A contextualização sociopolítica com a qual Faoro deno-
minou a formação histórica brasileira e definiu todo um “constructo” 
histórico de natureza patrimonialista fornece elementos de análise para 
a compreensão do fenômeno corporativo que se instalou no Brasil após o 
advento do movimento de 1930, e como ele produziu reflexos no campo 
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do trabalho e das relações sindicais, a reforçar o sentido de como a utiliza-
ção da máquina administrativa servia ao reforço do poder político.

A dominação corporativa passou a se constituir em formi-
dável instrumental de controle da ação sindical, não obstante todo um 
contexto legal vagamente permissivo que inicialmente se instalou em 
princípio dos anos 1930, e que foi radicalmente revisto pelo Decreto n. 
24.694, de 1934, e, posteriormente, com toda a legislação repressora com a 
qual se revestiu a edição do Estado Novo, em 1937.

Aparadas as arestas e corrigidos os rumos de um sindicalismo 
“fora” do controle estatal, o sentido vinculante da legislação corporativa 
sindical acaba por se revelar plenamente, a conduzir a ação sindical nos 
rumos idealizados pela ideologia dominante e a produzir os efeitos dese-
jados, ponderando Faoro que:

[...] um sistema estamental, com a reorganização da 
estrutura patrimonialista, ocupa o vazio, rapidamente, 
diante dos olhos atônitos de camaradas e inimigos. 
(FAORO, 2008, p. 780).

Um desses efeitos foi a submissão aos interesses governamen-
tais, porquanto a acessória busca de “prestígio e riqueza” que acaba por 
contaminar a cadeia de comando das entidades sindicais (tanto trabalhis-
tas quanto patronais) dá o tom da condução dos interesses, ditos sociais, 
agora atrelados à estrutura do poder getulista e ao que Francisco Amaral 
denominou de “capitalismo corporativo” (ABREU; MARTINS, 2019).

De se destacar que a transmutação do sindicalismo brasileiro, 
nos anos 1930, de agentes ativos em um contexto de luta de classes em 
mais um estamento de caráter burocrático atrelado ao getulismo operou 
no sentido de uma submissão quase plena aos ditames do Estado e aos 
interesses maiores da política econômica que se instalava, a qual tinha por 
objetivo o favorecimento de um ambiente econômico propício à modela-
gem liberal pretendida.

Pode-se afirmar, com base na perspectiva teórica proposta 
por Faoro, que o sindicalismo corporativo acaba por se transformar em 
mais um estamento burocrático de forma anômala, por obra e graça de 
um modelo legislativo imposto à classe trabalhadora e que a ele aderiu, 
seja por conveniência, temor ou mesmo para satisfazer interesses meno-
res das classes dirigentes sindicais brasileiras.

Daí para a construção paulatina de um “consenso corpora-
tivo” no formato definido por French foi apenas uma questão de tempo, 
sendo que os fundamentos sociológicos trazidos por Faoro amparam e 
justificam amplamente esse fenômeno.
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5 CONCLUSÃO

A abordagem analítica da aplicação de um elemento conceitual 
trazido por French, dentro de um universo do sindicalismo corporativo 
brasileiro, encontra-se amparada em elementos sociopolíticos desenvol-
vidos por Florestan Fernandes e Raymundo Faoro nas obras analisadas, o 
que nos leva a testar a validade da hipótese com elementos principiológi-
cos e causais, nos quais, segundo Bonavides (2010, p. 41) “[...] se busca um 
princípio de unidade, investigando-se o processo evolutivo, as causas, as 
circunstâncias, as regularidades observadas no campo fenomenológico”, 
mesmo que circunscrita a uma peculiaridade brasileira e a um momento 
histórico restrito.

Em se tratando de um fenômeno observado dentro de um 
contexto que se definiria, a priori, como inserido dentro da Sociologia do 
Trabalho, para a sua validação dentro de um campo analítico diverso e 
com fundamentos científicos sólidos como a Ciência Política, que “tem por 
objeto o estudo dos acontecimentos, das instituições e das ideias políticas, 
tanto em sentido teórico (doutrina) como em sentido prático (arte), refe-
rido ao passado, ao presente e às possibilidades futuras (BONAVIDES, 
2010, p. 42), deverá atender a tais requisitos para que se possa amparar a 
hipótese cortejada.

Dentro dessa contextualização é que este artigo traz a abor-
dagem de Raymundo Faoro na construção das bases sociológicas da 
estrutura sociopolítica brasileira, a qual, desde a formação do Estado por-
tuguês até os primórdios do período colonial, atentou para a formação do 
que denominou um estruturalismo corporativo de caráter burocrático, e 
que acaba por explicar a inserção e o aperfeiçoamento do “consenso cor-
porativo” na forma proposta por French.

De forma análoga e complementar, Florestan Fernandes, 
ao explicitar as transformações observadas na sociedade brasileira a 
partir de 1930, no que denominou “Revolução Burguesa no Brasil”, 
define os elementos formadores do caráter socioeconômico da constru-
ção liberal que se desenhou com Getúlio Vargas e com a nova ordem 
política, guardando plena congruência com o viés analítico traçado 
por Raymundo Faoro, dando consistência formal à ideia de French 
no sentido da existência de uma modelagem comportamental e uma 
estrutura jurídica específica para lidar com as relações de trabalho e 
sua inserção no contexto de um jogo político de inspiração corporativa 
e de base populista.
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1 INTRODUÇÃO

Não há como bem estudar o direito do trabalho sem exami-
nar a história da evolução da legislação acidentária e suas respectivas 
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repercussões nas esferas pessoais e patrimoniais das partes envolvidas no 
evento. E isto porque se trata, sem lugar a dúvidas, de normas jurídicas 
cuja fonte material, é dizer, os fatos sociais correspondentes, é comum ou 
compartilhada. Nesse sentido, Evaristo de Moraes, em sua percuciente 
obra sobre os acidentes de trabalho, registrou que a teoria jurídico-econô-
mica da qual derivara a legislação acidentária estava vinculada “ao mais 
importante dos problemas sociais de nosso tempo: ao da intervenção do 
Estado nas relações entre industriais e operários” (MORAES, 2009, p. 5)1.

Por outro lado, justamente por se cuidar de um tema de matiz 
universal, era apenas natural que sua exteriorização jurídica ocorresse, de 
modo mais ou menos similar e coetâneo, em todos aqueles países em que o 
trabalho de caráter subordinado ou dependente estivesse a se ampliar de 
modo intenso no âmbito da produção de bens e serviços. Neste diapasão, 
como esclarece a jurista espanhola Isabel Ramos Vázquez, os ordena-
mentos nacionais principiaram instituindo medidas sanitárias laborais 
preventivas, abrangendo notadamente aquelas atividades ou indústrias 
cujas condições de funcionamento fossem intuitivamente insalubres ou 
perigosas2. Desde esta base, o direito positivo foi migrando para o reco-
nhecimento gradual da responsabilidade acidentária patronal, até o ponto 
da criação ou assunção de uma verdadeira teoria do risco profissional, é 
dizer, do risco potencialmente imanente à atividade laborativa no âmbito 
empresarial. Tratava-se de uma transformação de magna importância, na 
medida em que se substituía a culpa subjetiva ou aquiliana por uma res-
ponsabilidade patronal de índole marcadamente objetiva3.

Nesse âmbito, o pioneirismo coube à Alemanha, sob o forte 
estímulo do Governo de Bismarck, mediante a edição da lei de seguros 
de acidentes de trabalho no ano de 1884 4. O então chanceler alemão, em 
contundente discurso pronunciado ante o parlamento germânico, deixou 
clara a necessidade de normas que reparassem os prejuízos sofridos 
pelos trabalhadores nas situações de sinistros profissionais5. Seguiram-se 
legislações análogas6 na Áustria (1887), Noruega (1894), no Reino Unido 
(1897), na Itália, França e Dinamarca (1898), Espanha (1900) Holanda e 

1Nesse diapasão, o direito do trabalho e o direito previdenciário poderiam então ser considerados 
irmãos germanos.
2RAMOS VÁZQUEZ, Isabel. La formación del derecho obrero en el Reino Unido, Francia y España 
antes de la primera guerra mundial. Pamplona: Arazandi, 2020, p. 219.
3Idem, p. 225.
4MORAES, 2009, p. 40; RAMOS VÁZQUEZ, 2020, p. 226.
5O conteúdo da fala de Bismarck pode ser encontrado em: GERMAN HISTORY IN DOCUMENTS 
AND IMAGES. Forging an Empire: Bismarckian Germany (1866-1890). Bismarck’s Reichstag speech 
on the law for workers’ compensation (March 15, 1884). GHDI, Washington, DC, 1988. (Readings 
in Western Civilization, v. 8, University of Chicago). Disponível em: https://germanhistorydocs.
ghi-dc.org/docpage.cfm?docpage_id=2727. Acesso em: 31 mar. 2022.
6MORAES, 2009, p. 44; RAMOS VÁZQUEZ, 2020, p. 226-227.
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Suécia (1901), em Luxemburgo (1902), na Bélgica (1903), Sérvia (1910), 
Suíça (1911) e Grécia (1912).

Nas Américas, o protagonismo nesse tema coube, ainda uma 
vez mais7, ao México. Como registrou Jesus Castorena, em 1904 foi ali 
promulgada uma lei estadual (que ficou conhecida como Lei Villada, em 
referência ao nome do então governador), relativa à unidade federativa 
do Estado do México8, surpreendentemente avançada para a sua época, na 
medida em que estabelecia a presunção relativa da ocorrência de acidente 
para os infortúnios verificados no contexto laboral, abarcava igualmente 
as moléstias profissionais, previa o pagamento de indenizações e estipu-
lava a irrenunciabilidade dos direitos que criava. Pouco depois, em 1906, 
o Estado de Nuevo Léon publicou uma lei similar (a Lei Bernardo Reyes), 
conquanto um pouco menos protetora que sua antecessora9.

Na sequência, podem ser listadas as legislações de Peru10 e 
El Salvador11 (1911), Uruguai12 (1914), Argentina13 e Colômbia14 (1915), 
Chile15 (1916) e Brasil16 (1919).

O objeto do presente artigo se insere perfeitamente dentro do 
contexto social, político e jurídico acima delineado.

Nosso intuito no presente texto é efetuar uma análise de um 
dos primeiros sistemas legais de proteção contra acidentes de trabalho 

7O México, como se sabe, foi o primeiro país do mundo a elevar os direitos dos trabalhadores ao 
patamar constitucional, no ano de 1917. A esse respeito: BUEN LOZANO, Néstor de. Derecho del 
trabajo. T. I: conceptos generales. 16. ed. rev. y actual. México: Porrúa, 2004, p. 341-347.
8Não o país, portanto, mas um Estado homônimo integrante da república mexicana.
9JESUS CASTORENA, José de. Tratado de derecho obrero. México: Jaris, 1942, p. 118-119. Este 
autor observa que provavelmente o governador do Estado de Nuevo León não tivera conheci-
mento da lei editada por José Vicente Villada, ou seja, ele não se inspirara no precedente, mas sim 
agira por conta própria, a demonstrar que a ideia de um mecanismo protetor legal para acidentes 
laborais era já algo universalmente intuitivo naquele momento histórico.
10MORAES, 2009, p. 48.
11PORTILLO CUADRA, René. Origen y desarrollo de la inspección en El Salvador. Entorno, San 
Salvador, n. 50, p. 57-67, marzo 2012. Disponível em: http://repositorio.utec.edu.sv:8080/xmlui/
bitstream/handle/11298/566/424-1-1661-1-10-20151112.pdf?sequence=4&isAllowed=y. Acesso 
em: 31 jul. 2023.
12URUGUAY. Ley n. 5032. Accidentes de trabajo. Medidas de prevención. D.O., Montevideo, 25 jul. 
1914. Disponível em: https://www.impo.com.uy/bases/leyes/5032-1914. Acesso em: 31 jul. 2023.
13ARGENTINA. Ley 9688. Accidentes de trabajo. B.O., Buenos Aires, 21 oct. 1915. Disponível em: 
https://www4.hcdn.gob.ar/dependencias/dip/wdebates/Ley.09688.Debate.Accidentes.de.Trabajo.
pdf. Acesso em: 31 jul. 2023. Vide igualmente: MORAES, 2009, p. 49.
14COLOMBIA. Ley 57 de 1915. D.O., Bogotá, 17 nov. 1915. Disponível em: https://www.icbf.gov.co/
cargues/avance/docs/ley_0057_1915.htm. Acesso em: 31 jul. 2023.
15CHILE. Ley 3107. Sobre accidentes de trabajo. D.O., Santiago, 30 dic. 1916. Disponível em: 
https://www.bcn.cl/leychile/navegar?i=23781. Acesso em: 31 jul. 2023.
16BRASIL. Decreto n. 3.724, de 15 de janeiro de 1919. Regula as obrigações resultantes dos acciden-
tes no trabalho. DOU, Rio de Janeiro, 18 jan. 1919. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/
legin/fed/decret/1910-1919/decreto-3724-15-janeiro-1919-571001-publicacaooriginal-94096-pl.
html. Acesso em: 31 jul. 2023.
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surgido nos Estados Unidos da América, mais especificamente no Estado 
de Nova Jersey, bem como de seus desdobramentos subsequentes, que 
conduziram, inclusive, à formação de um órgão especializado no exame 
e julgamento dos conflitos trabalhistas correspondentes, órgão esse que 
existe e funciona intensamente até hoje e que pode, a nosso sentir, ser 
qualificado como uma genuína modalidade de justiça do trabalho17.

2 HISTÓRICO

Consoante consta do sítio oficial do Department of Labor 
and Workforce Development do Estado de Nova Jersey, esta unidade da 
federação americana teve um papel protagonista na elaboração e promul-
gação de uma legislação acidentária:

O Estado de Nova Jersey foi o pioneiro na promoção da 
legislação de proteção aos trabalhadores acidentados, 
tendo em vista que a lei estadual de compensação de 
trabalhadores está em vigor desde 1911. Antes disso, 
os empregados acidentados eram forçados a processar 
seus empregadores sob o rito da lei comum. O pro-
cesso, que rotineiramente levava muitos anos, criava 
diversos contratempos, deixando-os sem renda e sem 
benefícios assistenciais. Além disso, muitas reclama-
ções não tiveram sucesso devido às inúmeras defesas 
disponíveis para o empregador sob a lei comum, como 
negligência contributiva e assunção de risco. (NEW 
JERSEY, 2023a) (tradução livre).18

Sob o governo do 27º Presidente dos Estados Unidos, Willian 
Howard Taft (1909-1913), do Partido Republicano, que governou sob 

17Como tivemos ocasião de registrar em texto anterior, “quando estejamos a falar ou a considerar 
a existência de sistemas estatais dotados de jurisdição trabalhista, ou seja, de uma ‘Justiça do 
Trabalho’, nós necessitamos nos despegar da ideia de que somente órgãos integrantes do poder 
judiciário exerceriam tal função. É que, a rigor, trata-se de um conceito que universalmente vai 
mais além desta dimensão, abrangendo mecanismos multifários que ora poderão ser judiciais 
típicos, ora poderão ser parajudiciais (ou judiciais atípicos, ou ainda quase-judiciais), ou inte-
gralmente administrativos (com atuação inicial e final exclusivamente dentro da esfera do poder 
executivo ou legislativo)” (DEI SANTI; TOLEDO FILHO, 2023, p. 710).
18“New Jersey, a pioneer in promoting legislation for the protection of injured workers, has had a 
workers’ compensation law in effect since 1911. Prior to this, employees injured on the job were 
forced to sue their employers for negligence under common law. The process, which routinely 
took many years, created grave hardships for injured workers by leaving them without income and 
medical benefits while their cases were pending. Also, many claims proved unsuccessful due to 
the numerous defenses available to an employer under common law, such as contributory negli-
gence and assumption of risk” (NEW JERSEY, 2023a).
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intensos conflitos entre progressistas e conservadores19, fora instituída a 
lei estadual de compensação de trabalhadores.

Segundo o Centennial Booklet do New Jersey Department 
of Labor and Workforce Development20, o início do Século XX, com o 
advento da industrialização, alterou consideravelmente o modelo da 
força de trabalho americana.

Outrossim, a principal preocupação estava em torno do custo, 
bem como do processo para lidar com acidentes de trabalho.

A solução encontrada se baseou no modelo de compensação 
de trabalhadores difuso na Europa, que forneceu princípios orientadores 
para o desenvolvimento do sistema Workers’ Compensation nos Estados 
Unidos.

Nesse panorama, o Estado de Nova Jersey, essencialmente 
atuante nas manufaturas, foi um dos pioneiros no movimento Workers’ 
Compensation.

Em 9 de abril de 1910 foi instaurada uma Comissão de 
Responsabilidade dos Empregadores, por intermédio de uma resolução 
conjunta, a fim de elaborar uma lei estadual de responsabilização dos 
empregadores.

A referida Comissão era composta por dois representantes 
dos empregadores, dois representantes dos empregados, um membro do 
Senado e um membro da Assembleia. A formação da Comissão foi uma 
das primeiras evidências de que a compensação de trabalhadores envolve 
o consenso entre empregados, empregadores e Estado.

Em 16 de janeiro de 1911 a Comissão apresentou o relatório 
ao Legislativo, reconhecendo que até então a entidade patronal somente 
se responsabilizaria pela indenização por acidente de trabalho em caso de 
culpa ou negligência do empregador, sendo excluído o seu dever de inde-
nizar em três hipóteses, quais sejam: quando a negligência do empregado 
contribui para o acidente de trabalho, quando o acidente é inerente às ati-
vidades laborativas, ou quando o acidente de trabalho decorre de um ato 
de outro empregado.

A Comissão foi uníssona no sentido de que a indeni-
zação por acidente de trabalho é uma acusação legítima em face ao 

19OTOBONI, Jéssica. A alternância de poder nos EUA: veja todos os presidentes eleitos até hoje. 
CNN Brasil, São Paulo, 3 nov. 2020. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/a-
-alternancia-de-poder-nos-eua-veja-todos-os-presidentes-eleitos-ate-hoje/. Acesso em: 30 jun. 
2023.
20NEW JERSEY (State). Celebrating 100 Years 1911-2011: New Jersey a leader in providing a fair, 
transparent and evolving workers’ compensation program. Trenton, NJ: State of New Jersey 
Division of Workers’ Compensation, 24 Mar. 2011. Disponível em: https://www.nj.gov/labor/
forms_pdfs/wc/pdf/032411_CentennialBooklet.pdf. Acesso em: 30 jun. 2023.
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empregador21, bem como que a vítima do acidente de trabalho ou seus 
dependentes deveriam ser indenizados, por uma questão de justiça.

A Comissão ainda afirmou que a indenização por acidente de 
trabalho deveria ser pautada tão somente no fator determinante do aci-
dente, ou da lesão, e não na discussão acerca da culpa ou negligência.

O Poder Legislativo de Nova Jersey, ao seguir as recomen-
dações da Comissão, criou uma lei em 4 de abril de 1911, assinada pelo 
Governador Woodrow Wilson, que teve sua vigência datada a partir de 4 
de julho de 1911, prevendo a responsabilidade do empregador em inde-
nizar o empregado por dano decorrente de acidente no curso do contrato 
de trabalho.

Mesmo após a entrada em vigor da referida lei, a Comissão 
continuou atuando no sentido de apresentar relatórios sobre a implemen-
tação da nova lei.

Em seu primeiro relatório, datado de 31 de outubro de 1912, 
a Comissão relatou 6.635 acidentes abrangidos pela lei de compensação. 
Desses acidentes, 4.336 trabalhadores receberam pagamentos por incapa-
cidade temporária, 4 trabalhadores receberam pagamentos por deficiência 
permanente, e 384 trabalhadores receberam pagamentos por incapacidade 
total. Também foram citados 193 acidentes fatais.

O sistema não foi consideravelmente alterado até a reforma 
de 1979, pois um dos principais objetivos da mesma foi majorar os bene-
fícios para as deficiências mais graves, ao passo que reduzia o pagamento 
de benefícios por incapacidade permanente a trabalhadores acidentados 
com apenas queixas menos graves ou subjetivas. Também foram feitas 
provisões para o aumento da indenização conferida aos trabalhadores 
com deficiência total e permanente, dependentes de trabalhadores faleci-
dos e beneficiários do Second Found Injury (SIF)22.

Embora a Lei de Compensação dos Trabalhadores de Nova 
Jersey tenha sido periodicamente alterada ao longo dos anos para a sua 

21Nesse aspecto, o entendimento abordado pela Comissão se assemelha ao princípio da alteri-
dade, referendado no art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sendo defesa a transfe-
rência dos riscos da atividade empresarial ao empregado: “Considera-se empregador a empresa, 
individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige 
a prestação pessoal de serviço” (BRASIL, 1943).
22“Few changes to the system were forthcoming until the reforms of 1979. This followed a long-
-term study by a select blue ribbon panel consisting of representatives from labor, government, 
and industry. A major objective of this reform was to enhance benefits to the more seriously disa-
bled while discouraging permanent disability benefit payments to injured workers with only minor 
or subjective complaints. Provisions were also made for cost-of-living increases for totally and 
permanently disabled workers, dependents of deceased workers, and Second Injury Fund bene-
ficiaries. Consequently, New Jersey was again on the cutting edge of change. As a result, it was 
able to avoid the runaway cost increases and inefficiencies experienced by many compensation 
systems nationwide during the ensuing fifteen-year period” (NEW JERSEY, 2023a).
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estrutura atual, o trabalho da Comissão original, bem como a rápida 
adoção da legislatura em 1911, que estabeleceu o programa de compensa-
ção dos trabalhadores de Nova Jersey, contribuíram para o fornecimento 
de uma base sólida para difundir o sistema Workers’ Compensation nos 
demais Estados.

3 O TRIBUNAL DE REIVINDICAÇÕES TRABALHISTAS DE NOVA 
JERSEY

Segundo João Renda Leal Fernandes:

O sistema federativo norte-americano apresenta algu-
mas características bastante distintas: (i) somente a 
União e os estados são considerados entes federados; 
(ii) os municípios, cidades e condados (esferas locais de 
governo) constituem apenas órgãos e subdivisões da 
Administração estadual, sendo-lhes conferido maior 
ou menor autonomia legislativa a depender da locali-
dade; (iii) os estados são entes federados que possuem 
poder e autonomia amplos, com competência residual 
para editar leis gerais, entre vários outros assun-
tos, sobre propriedade, indústria, serviços públicos e 
comércio dentro de seus limites territoriais, além de 
direito penal, administrativo e do trabalho, desde que 
a legislação aprovada não entre em rota de colisão com 
a Constituição ou com as leis editadas na competência 
por ela reservada ao Congresso Nacional; e (iv) os esta-
dos, por via de consequência, têm também autonomia 
para criar órgãos e agências administrativas destina-
dos a dar execução às suas leis, inclusive em matéria 
trabalhista. (FERNANDES, 2023, p. 60).

Nesse diapasão, as leis estaduais de Nova Jersey são com-
postas pela Constituição do Estado, leis aprovadas pelo Legislativo e 
periodicamente codificadas por intermédio dos estatutos, sem prejuízo 
da sujeição às leis federais dos Estados Unidos23.

23“New Jersey residents are subject to New Jersey state and U.S. federal laws. Federal laws apply 
in New Jersey as they do across all 50 states. In addition to the U.S. Constitution, which is the 
supreme law of the U.S., federal laws include statutes that are periodically codified in the U.S. 
Code. Federal laws also include decisions by courts that interpret federal laws. Finally, federal 
laws include regulations issued by federal administrative agencies to implement federal laws. The 
state of New Jersey also has its own state laws. New Jersey state laws include the New Jersey 
Constitution, laws passed by the New Jersey legislature and periodically codified in the New Jersey 
Revised Statutes, and decisions by courts that interpret New Jersey laws” (US LAW, 2023).
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Nos termos do título (t.) 34:15-49 do Estatuto de Nova 
Jersey, a Divisão de Compensação de Trabalhadores possui jurisdição 
original e exclusiva de todas as reivindicações de compensação dos 
trabalhadores24.

O órgão é composto por juízes nomeados pelo governador 
do Estado mediante parecer e anuência do Senado Federal, os quais 
devem atender a um requisito específico, a saber, o de haverem atuado 
como advogados licenciados no Estado de Nova Jersey durante 10 anos 
antes da nomeação. Também poderão ser nomeados os árbitros de 
audiências da Divisão de Compensação de Trabalhadores que, contra-
tados por um período de 10 anos ou mais e que tenham atuado como 
advogados por um período de 10 anos, poderão ser nomeados como 
juízes da Divisão de Compensação25.

Os juízes estão sujeitos a renomeação, seguindo o mesmo 
procedimento supramencionado, bem como estão impedidos do exercí-
cio da advocacia, devendo se dedicar em tempo integral às suas funções 
judiciais26.

4 DIREITO A INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRABALHO OU 
DOENÇA OCUPACIONAL

Nos termos do t. 34:15-1 do Estatuto de Nova Jersey, a lesão 
causada em um empregado por um acidente no curso do contrato de tra-
balho, do qual a culpa real ou legalmente imputada seja a causa natural 
e imediata, está sujeita a uma indenização, desde que não haja conduta 
intencionalmente negligente por parte do empregado27.

Ainda, a indenização é devida em face ao reconhecimento 
de nexo causal entre a doença ocupacional e a atividade laboral, exceto 
quando a redução da capacidade laborativa decorra de um processo natu-
ral do envelhecimento28.

24“The Division of Workers’ Compensation shall have the exclusive original jurisdiction of all claims 
for workers’ compensation benefits under this chapter” (NEW JERSEY, 2023b, p. 64).
25New Jersey Statutes, t. 34:15-49.1 (NEW JERSEY, 2023b, p. 65).
26New Jersey Statutes, t. 34:15-49 (NEW JERSEY, 2023b, p. 64-65).
27“When personal injury is caused to an employee by accident arising out of and in the course of 
his employment, of which the actual or lawfully imputed negligence of the employer is the natural 
and proximate cause, he shall receive compensation therefor from his employer, provided the 
employee was himself not willfully negligent at the time of receiving such injury, and the question 
of whether the employee was willfully negligent shall be one of fact to be submitted to the jury, 
subject to the usual superintending powers of a court to set aside a verdict rendered contrary to 
the evidence” (NEW JERSEY, 2023b, p. 16).
28New Jersey Statutes, t. 34:15-31 (NEW JERSEY, 2023b, p. 39).
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Outrossim, o direito a indenização por acidente de trabalho 
não será afastado sob alegação de dano decorrente de negligência por 
parte de outro empregado, assunção de riscos inerentes, incidentais ou 
decorrentes da atividade laboral, ou a negligência do empregador na 
concessão e manutenção de instalações livres de riscos e equipamentos 
adequados, restando vedadas tais alegações em matéria de defesa29.

Quanto ao direito de indenização por acidente de trabalho, a 
legislação, em seu t. 34:15-3, prevê também a responsabilização do emprei-
teiro e subempreiteiro30, bem como em caso de morte, segundo o t. 34:15-4 31.

Segundo Keith E. Nagy, a Seção 79 da Lei de Compensação 
dos Trabalhadores prevê penalidades para os empregadores que não pos-
suem seguro de compensação dos trabalhadores; no entanto, fornece uma 
alternativa para a responsabilidade de um empreiteiro geral quando um 
subempreiteiro com quem ele trabalha não tem cobertura32. Para que a 
Seção 79 se aplique, três elementos essenciais devem ser atendidos: “(1) 
um empreiteiro, (2) um subempreiteiro e (3) falha do subcontratado em 
contratar seguro de acidentes de trabalho” (NAGY, 2022) (tradução livre).

Segundo o caso Gaydos v. Packanack Woods Development 
Co., 64 NJ Super. 395, 399 (Cty. Ct. 1960), “[u]m empreiteiro é [aquele] 
que se compromete formalmente a prestar serviços a outro, especifica-
mente aquele que contrata mão de obra”; Jordan v. Lindeman & Co., Inc., 
23 NJ Diversos, 194, 196 (Cty. Ct. 1945), “[a] subcontratação é meramente 
a transferência para outros, de todo ou parte do trabalho contratado para 
ser realizado pelo contratante original”; Brygidyr v. Rieman, 31 NJ Super. 
450, 454 (App. Div. 1954) (NAGY, 2022) (tradução livre).

O ônus da prova recai sobre o empregador quando o mesmo 
visar vincular o dano físico ocorrido a uma negligência dolosa do 
empregado33.

Em regra, a indenização por acidente de trabalho é devida 
ao empregado, salvo as hipóteses de lesão ou morte intencionalmente 
autoinfligida, uso de entorpecentes ou uso ilegal de substâncias con-
troladas, falha intencional em fazer uso de um dispositivo de proteção 
pessoal fornecido pelo empregador, bem como a participação em ativida-
des recreativas34.

29New Jersey Statutes, t. 34:15-2 (NEW JERSEY, 2023b, p. 16).
30New Jersey Statutes, t. 34:15-3 (NEW JERSEY, 2023b, p. 16).
31New Jersey Statutes, t. 34:15-4 (NEW JERSEY, 2023b, p. 16).
32NAGY, Keith E. Coverage issues and general contractor/subcontractor allegations. New Jersey 
Workers’ Comp Blog, Mt. Laurel Township, NJ, 21 June 2022. Disponível em: https://njworkers-
compblog.com/coverage-issues-and-general-contractor-subcontractor-allegations/. Acesso em: 
30 jun. 2023.
33New Jersey Statutes, t. 34:15-5 (NEW JERSEY, 2023b, p. 16).
34New Jersey Statutes, t. 34:15-7 (NEW JERSEY, 2023b, p. 17).
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De outro lado, o t. 34:15-7.2 prevê a possibilidade de indeniza-
ção em razão de doença cardiovascular, cerebrovascular, desde que haja 
prova concreta de que a atividade laboral concorreu para o surgimento 
ou o agravamento da lesão ou morte, bem como a existência de razoável 
nexo de causalidade35.

Já o t. 34:15-7.3 prevê a inclusão no dispositivo anterior dos 
empregados atuantes na área da segurança pública ou médica, tais como 
membros permanentes ou temporários do corpo de bombeiros ou polícia, 
bem como empregados que atuam como voluntários de primeiros socor-
ros ou resgate36.

A alínea “c” do título supracitado, por sua vez, esclarece que, 
na aplicação da lei, a segurança pública ou a emergência médica se referem 
a qualquer combinação de circunstâncias que necessitem de ação imediata, 
a fim de evitar morte, destruição de propriedades ou violação à lei criminal, 
incluindo, mas não limitando, as hipóteses de incêndio, exercício da função 
de bombeiro, repressão de crimes ou serviços médicos e de resgate37.

5 AS ESPÉCIES DE INDENIZAÇÕES38

A lei de 1911, como legislação inicial, previa indenização limi-
tada ao acidente de trabalho. Ao longo dos anos a legislação foi ampliada 
para incluir, entre outras mudanças, um sistema judicial de compensação 
dos trabalhadores, seguro obrigatório, indenização em caso de doença 
ocupacional, o estabelecimento do Second Found Injury (SIF), o Fundo 
do Empregador não Segurado e Fundo de Garantia.

As decisões judiciais e os procedimentos administrativos 
também forneceram orientações e direcionamentos para o desenvolvi-
mento de um novo sistema de compensação dos trabalhadores.

A compensação dos trabalhadores atua no sentido de estabe-
lecer indenizações que garantem os benefícios definidos para acidentes 
de trabalho ou doenças ocupacionais. Desta forma, o trabalhador aufere 
indenizações independentemente de culpa, entretanto ele renuncia ao 
direito de propor ação civil contra o empregador por danos morais ou 
outros, exceto em caso de ato intencional.

35New Jersey Statutes, t. 34:15-7.2 (NEW JERSEY, 2023b, p. 17).
36New Jersey Statutes, t. 34:15-7.3, “b” (NEW JERSEY, 2023b, p. 18).
37New Jersey Statutes, t. 34:15-7.3, “c” (NEW JERSEY, 2023b, p. 18).
38As informações dispostas neste item foram obtidas por meio de pesquisa no arquivo: NEW 
JERSEY (State). Celebrating 100 Years 1911-2011: New Jersey a leader in providing a fair, trans-
parent and evolving workers’ compensation program. Trenton, NJ: State of New Jersey Division of 
Workers’ Compensation, 24 Mar. 2011. Disponível em: https://www.nj.gov/labor/forms_pdfs/wc/
pdf/032411_CentennialBooklet.pdf. Acesso em: 30 jun. 2023.
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A fim de que se mantenha um programa uniforme e com-
pulsório, os empregadores do setor privado devem obter uma apólice 
de seguro para acidentes de trabalho, ou devem ser qualificados como 
empregadores autossegurados, sob pena de multa e penalidade civil e 
criminal.

Os empregadores do setor público, no entando, podem ser 
classificados como autossegurados, fazer parte de um programa de 
seguro conjunto ou obter uma apólice de seguro.

As condições da apólice de seguro, programa de seguro 
conjunto ou plano de autosseguro devem assegurar cinco espécies de 
indenização, quais sejam, os benefícios médicos, a indenização por 
incapacidade temporária, a indenização por deficiência permanente, a 
indenização por incapacidade total e a indenização por morte.

O benefício médico é conferido ao trabalhador a fim de que 
todos os custos necessários e razoáveis ao tratamento sejam indenizados, 
incluindo prescrições e serviços hospitalares relacionados ao acidente de 
trabalho ou à doença ocupacional.

A indenização por incapacidade temporária é caracterizada 
como uma reposição salarial na importância de 70% do salário semanal 
do trabalhador, mediante incapacidade por período superior a 7 dias, cuja 
indenização retroage ao primeiro dia, a qual deve ser paga até que o tra-
balhador retorne ao trabalho, tenha tido alta médica, ou tenha atingido o 
limite de 400 semanas auferindo a indenização.

A indenização por deficiência permanente, por sua vez, é 
devida em caso de lesão ou doença que resulte em deficiência corporal 
permanente, cuja indenização é baseada na perda funcional.

A indenização por incapacidade total é calculada na impor-
tância de 70% do salário semanal do empregado, paga de forma contínua 
caso a lesão ou doença relacionada ao trabalho impeça o trabalhador de 
retornar ao labor. As indenizações são pagas inicialmente por um período 
de 450 semanas, renováveis durante o período em que perdurar a incapa-
cidade total e permanente.

A indenização por morte é paga aos dependentes de um tra-
balhador cuja morte decorreu de lesão ou doença relacionada ao trabalho, 
sendo calculada também na importância de 70% do salário semanal do 
trabalhador falecido, inclusive quanto às despesas funerárias que não 
excedam US$ 3.500.

O programa de Nova Jersey também estabeleceu o Second 
Found Injury (SIF), o qual confere a indenização face à concomitância 
entre um acidente de trabalho e uma deficiência preexistente que gere 
incapacidade total para as atividades laborais. Neste caso, a indenização é 
paga pelo empregador na medida em que contribuiu para a incapacidade 
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relacionada ao trabalho, sendo que o fundo arca com a continuidade da 
indenização enquanto o trabalhador permanecer total e permanente-
mente incapacitado39.

O fundo do empregador não segurado, por sua vez, confere 
indenização médica e por incapacidade temporária ao empregado na 
hipótese em que o empregador não apresente cobertura pelo seguro e 
se recuse a arcar com a indenização. Neste caso, o empregador, além de 
arcar com multa e penalidade, está sujeito a uma ação de regresso, com a 
finalidade de o fundo recuperar os valores pagos a título de indenização 
pela ausência de cobertura.

6 O PROCEDIMENTO PRELIMINAR PRIVADO40

O empregado, a fim de que receba uma indenização por aci-
dente de trabalho ou doença ocupacional, deve notificar o empregador 
no prazo de 14 dias contados da data da lesão ou do acidente de traba-
lho, no entanto o referido prazo pode ser majorado para 30 dias, exceto 
quando o empregador demonstre evidente prejuízo pela notificação 
tardia.

Nesse sentido, o Estatuto ainda prevê a validade da notificação 
do empregador dentro de 90 dias, mediante justificativa fundamentada 
em erro, inadvertência, desconhecimento do fato ou da lei e fraude, e que 
nas citadas circunstâncias a indenização será devida; entretanto, ultrapas-
sados os 90 dias o empregado não terá direito a qualquer indenização41.

A notificação pode ser enviada pelo correio, entregue pes-
soalmente ao empregador, ou a qualquer empregado da empresa a quem 
uma citação possa ser feita em sede de ação civil42.

Após uma lesão, o empregado, se solicitado por seu empre-
gador, deve se submeter a exame físico e radiografia, e, sempre que 
solicitado, a um médico indicado pelo empregador, sendo direito do 
empregado se fazer acompanhar por um médico de sua escolha.

A recusa do trabalhador em se submeter a tal exame privá-lo-á 
do direito a indenização, enquanto perdurar a negativa. Nesta hipótese, o 
direito a indenização restará suspenso, e não será devida qualquer inde-
nização relativa ao período da suspensão43.

39New Jersey Statutes, t. 34:15-95 (NEW JERSEY, 2023b, p. 94).
40O procedimento discorrido neste item ocorre de forma privada, ou seja, neste ponto ainda não 
há intervenção do órgão estatal objeto deste estudo.
41New Jersey Statutes, t. 34:15-17 (NEW JERSEY, 2023b, p. 33).
42New Jersey Statutes, t. 34:15-18 (NEW JERSEY, 2023b, p. 33).
43New Jersey Statutes, t. 34:15-19 (NEW JERSEY, 2023b, p. 33).
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7 O PROCEDIMENTO ESTATAL ESPECIALIZADO

Em caso de controvérsia entre empregado e empregador 
acerca do pedido de indenização, qualquer uma das partes poderá apre-
sentar uma reclamação, a fim de discutir as questões de fato, a natureza, 
o efeito da lesão, bem como o valor da indenização.

Após a distribuição de uma petição de reivindicação, que 
envolva questão de jurisdição, responsabilidade, relação causal ou rela-
ção de dependência, é permitido que as partes cheguem a um acordo 
sobre o valor total da controvérsia. Neste caso, o juiz está autorizado a 
homologar o acordo após a análise do conjunto probatório, sendo que o 
acordo será final e conclusivo para o empregado e seus dependentes44.

Em caso de acordo extrajudicial entre as partes, o empregador 
ou a seguradora deverão, imediatamente, apresentar à Divisão uma cópia 
do mesmo, contudo o acordo não vincula o empregador ou o trabalha-
dor lesado, nem os dependentes de um funcionário falecido, a menos que 
homologado pelo Juízo de compensações.

Se um acordo para indenização não for apresentado no prazo 
de 21 dias após a data da ocorrência da lesão, a Divisão deverá, na medida 
do possível, envidar esforços para obter uma solução. Não havendo 
petição apresentada pelo empregado ou por dependentes, a Divisão 
poderá, de ofício, instaurar inquérito para apurar as razões da ausência 
de acordo quanto à indenização, podendo, antes ou depois da instituição 
do inquérito, com o consentimento do empregado, apresentar pedido de 
indenização45.

Quando a petição for apresentada pela Divisão, por iniciativa 
própria, o procedimento subsequente será regido pelas mesmas regras 
aplicadas nos casos em que o empregado apresenta uma petição46.

O prazo prescricional para apresentar o pedido de inde-
nização é de 2 anos, contados da data da ocorrência do acidente ou do 
descumprimento do acordo de indenização.

A petição deve conter os endereços do empregado e do 
empregador, os fatos relativos à relação de emprego no momento da 
lesão, a extensão e a natureza da lesão, o valor dos salários auferidos à 
época dos acontecimentos dos fatos, o conhecimento do empregador ou a 

44New Jersey Statutes, t. 34:15-20 (NEW JERSEY, 2023b, p. 34).
45Vide NEW JERSEY (State). Department of Labor and Workforce Development. Workers’ 
Compensation: navigating disputes. Trenton, NJ, 2023c. Disponível em: https://www.nj.gov/
labor/workerscompensation/get-support/navigating-disputes/index.shtml. Acesso em: 30 jun. 
2023. A hipótese supramencionada lembra o procedimento previsto pelo art. 786 da CLT acerca 
da reclamação verbal, no que se reporta ao instituto do jus postulandi direto.
46New Jersey Statutes, t. 34:15-50 (NEW JERSEY, 2023b, p. 65).
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